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“íEstabelece diretrizes para adoção
de medidas de desestatização ou

_________________-'" ongsrªâthE nª em qualquer hipótese de..
celebração de parceria destinada
a ampliação da interação entre o
Município de São Paulo e a
iniciativa privado por meio de
ajustes de qualquer natureza."

A Cãmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. iº Esta Lei estabelece diretrizes para a celebração de parcerias
destinadas a ampliação da interação entre o Município de São Paulo e
a iniciativa privado por meio de ajustes para a execução de
empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas de
desestatização, tais como a alienação de bens móveis ou imóveis
municipais, ou direitos de qualquer natureza, a concessão de bens ou
serviços.

Parágrafo único Para os fins desta Lei independente da denominação
adotada consideram——se contratos de parceria não so aconcessão

&

comum a concessão patrocinada, a concessão administrativala
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“tªrªdª?“

permissão de serviço público, o arrendamento de bem público, a
concessão de direito real, mas tambem os outros negócios publico—

privados que, em função de seu carater estratégico e de sua
complexidade, especificidade, volume de investimentos, longo prazo,
riscos ou incertezas envolvidos, adotem estrutura juridica semelhante,
como também as alienações de qualquer natureza e os negócios que
envolvdm doações privadas com encargos para o Municipio.

Art. 2º Os contratos de parceria municipais, ou ajustes em qualquer
modalidade de desestatização, só poderão ser celebrados quondo
comprovadamente:
l - ampliarem as oportunidades de investimento e emprego e
estimulqrem o desenvolvimento tecnológico, em harmonia com as
metas de desenvolvimento social e econômico do Municipio,
estabelecidas no Plano de Metas e no quno Plurianual;
Il - garantirem a expansão com qualidade da infraestrutura publica,
com tarifas adequadas, quando for o caso;
Ill — promoverem ampla e justa competição na celebração dos
parcerios e na prestação dos serviços, evitando a formação de
monopólio ou carteis dos setores privatizados;
IV — o edital respectivo ou o contrato prevequ como condição para a
parceria que envolva bens ou serviços no centro expandido da Cidade
(Lei Municipal nº 16.050, de 20l4), investimento de igual ou maior valor

em bens ou serviços equivalentes fora do centro expandido da Cidade;

VALE
&

ARBONO

%

àª33 'a
í Elªnº,“?-

Itachi/0 Jacareí. [()/) , 9” andar — sala 914 CEP 01319-900 ,, Fone: 33 96—4473
u-mail: vcrcadorfâcelsoiatenecombr site: yuvw._çglggjgtçnççont.br

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 2



,_ A,.»-.._.i..,.-M-..._..1_... ...." ._x,v:|“
' l : l

: 3- uma. nºmº __j 'º ”ªº“ « :

V

|
1

ido pirªte. yºl__; Mic zel?
".; 59 l !

V — assegurarem a estabilidade e a segurança jurídica, com a garantia
da minima intervenção:
Vl — a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem

previamente aprovados por auditoria externa independente;
Vll —— o resultado a ser obtido pelo Município tenha por objetivo o
investimento nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº lOi,

de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal:

Vlll — nao implicarem financiamento pelo erario municipal ou aumento
da dívida do Municipio:
lX — nao implicarem criaçao de novos órgãos municipais de
Administração Direta ou Indireta:
X — as inserções publicitarias como contrapartida de parcerias estiverem
autorizadas pelo órgão municipal de proteção da paisagem urbana e,
quando for o caso, pelos órgãos do patrimônio histórico em todas as
esferas, respeitadas as regras da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de
2006 (Lei Cidade Limpa);
Xl — fortalecerem as carreiras de Estado;
Xll — a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem

previamente aprovados pelo Conselho Municipal atuante no Posto 0

que corresponda o bem ou serviço objeto da parceria;
Xlll — tenha sido realizada consulta pública com, no minimo, trinta dias
de duração, na qual sejam divulgados os parametros necessarios e
suficientes para conhecimento da populaçao, nos termos exigidos pela
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Lei Federal n0 12.527, de l8 de novembro de 20ll (Lei de Acesso a
lnformaçõo):
XIV — quaisquer alienações, concessões, coniralos ou parcerias que
envolvam valores superiores a R$lO0.000.000,00 (cem milhões de reais)
só poderõo ser firmados com empresas que ja Tenham estabelecido, na
dala de publicaçõo desla Lei, regras de compliance publicas, afinadas
com a preservaçõo da livre concorrência e que atendam as regras
eslabelecidas pela Portaria CGU Nº 909, de 07 de abril de 2015, da
Conlroladoria Geral da Uniõo.

Art. 3º Ressalvadas as exceções do arligo ll2 da Lei Orgõnica do
Município de São Paulo, cada alienaçõo de bem municipal ou de
algum olireilo dependera sempre de aulorizaçõo legislaliva especifica,
independenlemenle de seu valor.

à lº A aulorizaçõo legislaliva dependera da comprovação, em cada
caso, dos requisitos eslabelecidos pelo arligo 2º desta Lei, para que
esleja juslificado o interesse público exigido pelo arligo ll2 da Lei

Orgõnica do Municipio.
& 2º Nas hipóteses em que for concedida a aulorizaçõo legislaliva

especifica para a alienaçõo do bem imóvel, a desafelaçõo respectiva
podera ser feita por decrelo do Execulivo.
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Art. 4º Para a estruturaçao dos projetos que venham a ser objeto de
parceria nos termos desta Lei, a Secretaria Municipal competente
podera, sem prejuízo de outros mecanismos previstos na legislação:
| — utilizara estrutura interna da própria administração pública;
|| — contratar serviços técnicos profissionais especializados:
||| - abrir chamamento publico:
|V - receber sugestões de projetos, sendo vedado qualquer
ressarcimento.

Art. 5º A Administração Municipal podera receber bens e serviços em
doação, com ou sem encargos, da iniciativa privada, bem como com
ela estabelecer parcerias que independam de plano de modelagem e
em que não haja dispêndio de recursos públicos, objetivando viabilizar

projetos relacionados com os varios setores de sua atuação.
Parágrafo único Considera—se a previsão de inserção publicitaria no
bem doado ou em qualquer outro bem ou atividade municipal, como
uma hipótese de encargo da doação.

Art. óº As doações com encargos deverão ser previamente avaliadas
quanto a equivalência entre o encargo proposto e o benefício a ser
auferido com a doação. X . L.
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Art. 7o Compeie ao Tilular da Pasia inleressada, com exclusividade,
aulorizar o recebimenio de doações com encargos, podendo, nas

doações simples, delegar a alribuiçõo.

Art. 8º Nas hipóteses previslas no arligo Sº desla Lei e obrigalorio o
chamamenlo publico, com prazo mínimo de 30 (Trinla) dias, Tornando

disponível e de conhecimenlo público a proposta apresenlada pelo
parlicular inieressado ou de inicialiva da própria Adminisiraçõo.
Parágrafo único As doações sempre serão formalizados por Termo

próprio, cujo exlralo devera ser publicado no Diario Oficial da Cidade.

Art. ?º São vedadas as parcerias com pessoas fisicas ou jurídicas em
debilo com a Fazenda Municipal, exceto as celebrações de ajusies que
nõo envolvam, a qualquer Tilulo, o desembolso de recursos do erario.

Art. 10 Esta Lei enlra em vigor na dala de sua publicaçõo.
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JUSTIFICATIVA

Considerando que a Lei Orgãnica do Municipio

estabelece taxativamente que a alienação de bens imóveis municipais

depende de avaliação quanto ao interesse público in casu, e
autorização legislativa em qualquer hipótese, salvo as exceções
previstas no inciso I do & 1º do artigo 112, assim como para as hipóteses
de concessão do direito real de uso e concessão administrativa (art.

112, 5 3º e art. 114, € lº), bem como 0 já anunciado processo de
desestatização municipal com a criação da Secretaria Municipal de
Desestatização e Parcerias e, por fim, a ausência de legislação
municipal que regule o processo não só em relação aos bens imóveis

mas a todo o patrimônio municipal, e a respectiva fiscalização, nosso
mandato entendeu necessária e urgente a apresentaçãodeste Projeto,
que visa criar diretrizes mínimas de probidade publica e moralidade
administrativa, economicidade e publicidade.

Este projeto não burocratiza o processo de
desestatização ou de formação de parcerias, ao contrario, fornece um
guia simplificador de toda a analise necessaria a garantia da
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CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

do processo nº 01 — PL 246 de 2017, Xq/OLX/
Papel para informação. rubricado como folha nº ......

.Oí .............
W (a)

As COMISSÓES DE:

LIDO HOJE

ªma? e?“??? e iª? trªm—%%"

,a,“ « ;"&ggzâªãâÉ???“ ªº“ ”ª '“ ”.“?

hªri—”333% :? »" ..

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor d
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Folha 10
Proc.

Nº_01-:[246/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARA MUNICIPALDE
RF“ª*“""E=lTÇ ;”...,—,E," “,,,,W SAO PAULº

RDS

580/2017

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL nº 246/2017 do
vereador Celso Jatene (PR), que trata-se de estabelecer diretrizes para
adoção de medidas de desestatização ou em qualquer hipótese de
celebração de parceria destinada à ampliação da interação entre o
Município de São Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de
qualquer natureza.

-

Probmlo

Legislativo

—

53,22

Toninho Vespoli (PSOL)

15:51

02/05/2917

018188

— De acordo,

(fclso ,lzrtcnc (PR)
;
il
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Folha___11
Proc.

Nº_O]—0246/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 0246/17

Realizada a, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos
ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de
1990, e dá outras providências;

- Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências;

- Lei Complementar nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do & 3º do art. 37 e no 5 2º
do art. 216 da Constituição Federal, altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
revoga a Lei nº 11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da lei nº 8.159, de 8 de
janeiro de 1991; e dá outras providências;

- Portaria CGU nº 909, de 07 de abril de 2015, que dispõe sobre a avaliação de
programas de integridade de pessoas jurídicas;
- Lei Estadual nº 9.361, de 05 de julho de 1996, que cria o Programa Estadual de
Desestatização — PED, sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor
Energético;

— Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias
Público Privadas (PPP) e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial;

- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Municipio de São Paulo — cópia
parcial;

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dá
outras providências, com a alteração da Lei nº 14.583/2007;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a constituição da
Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA

- Lei Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as
concessões e permissões de uso de áreas municipais, altera o & 1º do art. 3º da Lei
Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a
instituir o Serviço Social Autônimo denominado Agência São Paulo de
Desenvolvimento —— ADE SAMPA; institui o Programa para Valorização de Iniciativas
Tecnológicas — VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº
14.517, de 16 de outubro de 2007;

- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão,
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 41.355, de 12 de novembro de 2001, que revoga decretos
relativos à criação e regulamentação do Programa Municipal de Desestatização -
PROMUDE no âmbito do Municipio de São Paulo.

- Decreto Municipal nº 54.148, de 29 de julho de 2013, que aprova o Regimento
Interno do Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas_
CGP, instituído pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007;

- Decreto Municipal nº 57.547, de 19 de dezembro de 2016, que revoga o Fundo de
DesenvolvimentoUrbano — FUNDRB, previsto pelos artigos 337 e seguintes da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico— PDE;

- Portaria da Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias Nº 1, de 19 de janeiro
de 2017, que institui o Conselho de Gestão da Secretaria Municipal de Desestatização
e Parcerias.
- PR 016/2017, que cria a frente parlamentar pelas parcerias e projetos especiais.

- PL 179/2017, que autoriza o poder executivo a instituir serviço social autônomo
denominado São Paulo negócios — SP negócios; introduz alterações nas leis nº
14.517, de 16 de outubro de 2007, e nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007.

- PL 240/2017, que cria o conselho municipal de desestatização e parcerias e o fundo
municipal de desenvolvimento.
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Folha 12_
Proc. Nº_01-0246/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls. 09.

São Paulo, 02 de maio de 2017.

/. “ 't.
*

' /
.Julian Trinda e von T EberlinPrãcuradora

Legislativa
'“ OAB/SP 232.414

/ >“,
_.Y

",O“

./ W
Christianâ'Sanªf'a a ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Set _de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472
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02/05/2017 L9491 Folha 13

_ .. _ , _
Proc. Nº_01-0246 2—017

Presrdencra da Republica _],ªj—
Casa CÍVÍI Livia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 9.491. DE 9 DE SETEMBRO DE 1997.

Regulamento
Mensagem de veto
Conversão da MPv nº 1.481-52. de 1997
Vide Decreto nº 6.026. de 2007 Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de
Vide Decreto nº 6.380, de 2008 Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de
Vide Decreto nº 6.502, de 2008 1990, e dá outras providências.
Vide Decreto de 16 de iulho de 2008
Vide Decreto nº 7.267, de 2010
Vide Decreto nº 8.094. de 2013

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º O Programa Nacional de Desestatização —- PND tem como objetivos fundamentais:

! — reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo a iniciativa privada atividades
devidamente exploradas pelo setor público;

II - contribuir para a reestruturação econômica do setor público, especialmente através da melhoria do perfil e da
redução da dívida pública liquida;

Ill - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa
privada;

IV - contribuir para a reestmturação econômica do setor privado, especialmente para a modernização da infra-
estrutura e do parque industrial do Pais, ampliando sua competitividade e reforçando a capacidade empresarial nos
diversos setores da economia, inclusive através da concessão de crédito;

V - permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades em que a presença do Estado
seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais;

VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta de valores mobiliários
e da democratização da propriedade do capital das empresas que integrarem o Programa.

Art. 2º Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta Lei:

ll.)
| - empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta ou indiretamente pela União, instituídas por lei

ato do Poder Executivo;

II - empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram ao controle direto ou indireto da
União;

III - serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização;

iV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido as ações de seu capital social desapropriadas, na
forma do Decreto—lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987.

V - bens móveis e imóveis da União. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.161-35. de 2001).

5 1ª Considera—sedesestatização:

a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através de outras controladas,
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade;

b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos explorados pela União, diretamente
ou através de entidades controladas, bem como daqueles de sua responsabilidade.

c) a transferência ou outorga de direitos sobre bens móveis e imóveis da União, nos termos desta Lei.
(incluído pela Medida Provisória nº 2.161-35, de 2001)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/L9491.htm 1/11
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02/05/2017 L9491

5 2ª Aplicam—se os dispositivos desta Lei, no que couber, às participações minoritárias diretas e indiretas da União
no capital social de quaisquer outras sociedades e às ações excedentes à participação acionária detida pela União
representativa do mínimo necessário à manutenção do controle acionário da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, nos
termos do artigo 62 da Lei nº 9.478, de 06.08.97.

5 3º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por determinação do Conselho
Nacional de Desestatização, definido nesta Lei, e por solicitação de Estados ou Municípios, poderá firmar com eles
ajuste para supervisionar o processo de desestatização de empresas controladas por aquelas unidades federadas,
detentoras de concessão, permissão ou autorização para prestação de serviços públicos, observados, quanto ao
processo de desestatização, os procedimentos estabelecidos nesta Lei.

5 4ª Na hipótese do parágrafo anterior, a licitação para a outorga ou transferência da concessão do serviço a ser
desestatizado poderá ser realizada na modalidade de leilão.

& 5º O Gestor do Fundo Nacional de Desestatização deverá observar, com relação aos imóveis da União
incluídos no Programa Nacional de Desestatização, a legislação aplicável às desestatizações e, supletivamente, a
relativa aos bens imóveis de domínio da União, sem prejuízo do disposto no inciso Vll do art. 69. Incluído ela
Medida Provisória nº 2.161-35. de 2001)

%% (_º—P_l—J—lReVºao ela einº11.483 d 2007

Art. Elª Não se aplicam os dispositivos desta Lei ao Banco do Brasil S.A., à Caixa Econômica Federal, e
empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, cll'
que tratam os incisos XI e XX“! do art. 21 e a alínea "c" do inciso I do art. 159 e o art. 177 da ConstituiçãoFederal, não
se aplicando a vedação aqui prevista às participações acionárias detidas por essas entidades, desde que não incida
restrição legal a alienação das referidas participações.

Art. 4º As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades operacionais:

| — alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente mediante a pulverização
de ações;

II - abertura de capital;

III - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição;

IV — alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e instalações;

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos, com a consequente alienação de
seus ativos;

VI - concessão, permissão ou autorizaçãode serviços públicos.

VII - aforamento, remição de foro, permuta, cessão, concessão de direito real de uso resolúvel e alienação
mediante venda de bens imóveis de domínio da União. (incluido pela Mªida Provisória nº 2.161-35, de 2001)

5 1º A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de subsidiárias integrais
poderão ser utilizadas a fim de viabilizar a implementação da modalidade operacional escolhida.

5 29 Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministrode Estado do Planejamento, Orçamentoe Gestão acompanhar
e tomar as medidas cabíveis à efetivação da liquidação da empresa. (Redação dada pela Medida Provisória nº
2.161-35, de 2001 )

5 3ª Nas desestatizações executadas mediante as modalidades operacionais previstas nos incisos I, IV, V, VI e
VII deste artigo, a licitação poderá ser realizada na modalidade de leilão. [Redação dada pela Medida Prºvisória nº
2.161-35, de 2001)

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_03/leis/L9491.htm 2/11
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02/05/2017 L9491 Folha 14_

5 49- O edital de licitação poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em
que: (Incluído pela Lei nº 13.360, de 2016)

l - encerrada a fase de classificação das propostas ou de oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os
documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no
edital; (Incluído pela Lei nº 13.360, de 2016)

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; (Incluído pela Lei nº
13.360, de 2016)

III - inabilitado o licitante mais bem classificado, serão analisados os documentos de habilitação do licitante com a
proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às
:)ndições fixadas“no edital; (Incluído pela Lei nº 13.360, de 2016)

IV - proclamado o resultado do certame, o objeto sera” adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e
econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei nº 13.360. de 2016)

Art. 5º O Programa Nacional de Desestatização terá como órgão superior de decisão o Conselho Nacional de
Desestatização - CND, diretamente subordinado ao Presidente da República, integrado pelos seguintes membros:

! - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, na qualidade de Presidente;
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.161-35, de 2001)

ll - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.161-35, de
2001)

“|”.. |E IF ';
lll - Ministro de Estado da Fazenda; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.161-35. de 2001)

|V - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Redação dada pela Medida Provisória nº
2.161-35, de 2001)

(Revogado pela Medida Provisória nº 2.161—
35, de 2001 )

5 1ª Das reuniões para deliberar sobre a desestatização de empresas ou serviços públicos participará, com
direito a voto, o titular do Ministério ao qual a empresa ou serviço se vincule.

& 2º Quando se tratar de desestatização de instituições financeiras, participará das reuniões, com direito a voto, o
Presidente do Banco Central do Brasil.

5 3ª Participará também das reuniões, sem direito a voto, um representante do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES.

ê 4º O Conselho deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do voto de qualidade, a
prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum do colegiado.

5 Sº Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a decisão ao colegiado, na primeira
reunião que se seguir àquela deliberação.

http:l/www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9491_htm 3/11
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02/05/2017 L9491

5 6º O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem como representantes de entidades
públicas ou privadas, para participar das reuniões, sem direito a voto.

ã ?º O Conselho reunir-se—á, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que for convocado
por seu Presidente.

5 80 Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,
as reuniões do Conselho serão presididas pelo Chefe da Casa Civil da Presidência da República. jyide Medida
Provisória nº 2.161-35, de 2001)

5 9ª Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho serão representados por substitutos por
eles designados.

Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

l - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de
empresas, inclusive instituições financeiras, serviços públicos e participações minoritárias, bem como a inclusão de
bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização; (Redação dada pela Medida Provisó-
nº 2.161-35, de 2001)

II - aprovar, exceto quando se tratar de instituições financeiras:

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização;

b) os ajustes de natureza societária, operacional, contábil ou jurídica e o saneamento financeiro, necessários às
desestatizações;

c) as condições aplicáveis às desestatizações;

d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita pela União;

e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades e a criação de subsidiária integral, necessárias à viabilização das
desestatizações;

f) a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de pareceres ou estudos especializados
necessários à desestatização de setores ou segmentos específicos.

g) a exclusão de bens móveis e imóveis da União incluidos no PND. (incluida pela Medida Provisória
2.161—35, de 2001)

lII - determinara destinação dos recursos provenientes da desestatização, observado o disposto no art. 13 desta
Lei;

IV - expedir normas e resoluções necessárias ao exercício de sua competência;

V — deliberar sobre outras matérias relativas ao Programa Nacional de Desestatização, que venham a ser
encaminhadas pelo Presidente do Conselho;

VI - fazer publicar o relatório anual de suas atividades.

VII - estabelecer as condições de pagamento à vista e parcelado aplicáveis às desestatizações de bens móveis e
imóveis da União. (Incluido pela Medida Provisória nº 2.161-35, de 2001)

5 1ª Na desestatização dos serviços públicos, o ConselhoNacional de Desestatização deverá recomendar, para
aprovação do Presidente da República, o órgão da Administração direta ou indireta que deverá ser o responsável pela
execução e acompanhamento do correspondenteprocesso de desestatização, ficando esse órgão, no que couber, com
as atribuições previstas no art. 18 desta Lei. MWM

5 2º O Conselho Nacional de Desestatização poderá baixar normas regulamentadoras da desestatização de
serviços públicos, objeto de concessão, permissão ou autorização, bem como determinar sejam adotados
procedimentos previstos em legislação específica, conforme a natureza dos serviços a serem desestatizados.
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MviaSlomão Nogueira
5 3º A desestatização de empresas de pequeno e médio portes, conforme definidas pelo Conselhqlngional de

Desestatização, poderá ser coordenada pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, da
Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, competindo-lhe, no que couber, as
atribuições previstas no art. 18 desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.161-35, de 2001)

5 4ª Compete ao Presidente do ConselhoNacional de Desestatização:

a) presidir as reuniões do Conselho;

b) coordenare supervisionara execução do Programa Nacional de Desestatização;

c) encaminhara deliberação do Conselho as matérias previstas no caput e nos 55 1ª, 2ª e 3ª deste artigo;

d) requisitar aos órgãos competentes a designação de servidores da Administração Pública direta e indireta, para
integrar os grupos de trabalho de que trata o inciso III do art. 18 desta Lei.

5 5“ A desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo Banco Central do Brasil, competindo-Ihe,
nesse caso. exercer, no que couber, as atribuições previstas no art. 18 desta Lei.

5 6º A competência para aprovar as medidas mencionadas no inciso II deste artigo, no caso de instituições
Ttanceiras, é do ConselhoMonetário Nacional, por proposta do Banco Central do Brasil.

5 70 Fica a União autorizada a adquirir ativos de instituições financeiras federais, financiar ou garantir os ajustes
prévios imprescindíveis para a sua privatização, inclusive por conta dos recursos das Reservas Monetárias, de que
trata o art. 12, da Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, com a redação dada pelo art. 1º do Decreto-lei nº 1.342, de 28
de agosto de 1974.

5 8º O disposto no parágrafo anterior se estende às instituições financeiras federais que, dentro do Programa
Nacional de Desestatização, adquiram ativos de outra instituição financeira federal a ser privatizada, caso em que fica,
ainda, a União autorizada a assegurar à instituição financeira federal adquirente:

a) a equalização da diferença apurada entre o valor desembolsado na aquisição dos ativos e o valor que a
instituição financeira federal adquirente vier a pagar ao Banco Central do Brasil pelos recursos recebidos em linha de
financiamento especifica, destinada a dar suporte à aquisição dos ativos, ai considerados todos os custos incorridos,
inclusive os de administração, fiscais e processuais;

b) a equalização entre o valor despendido pela instituição financeira federal na aquisição dos ativos e o valor
efetivamente recebido em sua liquidação final;

c) a assunção, pelo Tesouro Nacional, da responsabilidade pelos riscos de crédito dos ativos adquiridos na forma
ste parágrafo, inclusive pelas eventuais insubsistências ativas identificadas antes ou após havê—los assumido,

%pondendo, ainda, pelos efeitos financeiros referentes à redução de seus valores por força de pronunciamento judicial
e qualquer natureza.

5 9º A realização da equalização ou assunção pelo Tesouro Nacional, de que trata o parágrafo anterior, dar-se-ão
sem prejuízo da responsabilidadecivil e penal decorrente de eventual conduta ilícita ou gestão temerária na concessão
do crédito pertinente.

5 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada a anuir com a repactuação, que venha a
gerar benefícios potenciais à prestação do serviço público de distribuição de energia, de dívidas setoriais em moeda
estrangeira, das empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização — PND, para que seja convertida em
moeda nacional, com remuneraçãomensal pela variação da taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC
e prazo máximo de cento e vinte meses considerando períodos de carência e de amortização. (incluído pela Lei nº
13.182, de 2015)

5 11. Será considerado como data-base da repactuação de que trata o 5 10 o primeiro dia útil do ano em que se
deu a inclusão da empresa no PND. (Incluído pela Lei nº 13.182, de 2015)

Art. 7º A desestatização dos serviços públicos, efetivada mediante uma das modalidades previstas no art. 4º
desta Lei, pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de concessão ou permissão do serviço, objeto da exploração,
observada a legislação aplicável ao serviço.
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Parágrafo único. Os princípios gerais e as diretrizes especificas aplicáveis à concessão, permissão ou
autorização, elaborados pelo Poder Público, deverão constar do edital de desestatização.

Art. 8º Sempre que houver razões que justifiquem, a União deterá, direta ou indiretamente, ação de classe
especial do capital social da empresa ou instituição financeira objeto da desestatização, que lhe confira poderes
especiais em determinadas matérias, as quais deverão ser caracterizadas nos seus estatutos sociais.

Art. 9º Fica criado o Fundo Nacional de Desestatização - FND, de natureza contábil, constituido mediante
vinculação a este, a titulo de depósito, das ações ou cotas de propriedade direta ou indireta da União, emitidas por
sociedades que tenham sido incluídas no Programa Nacional de Desestatização.

5 1º As ações representativas de quaisquer outras participações societárias, incluidas no Programa Nacional de
Desestatização, serão, igualmente, depositadas no Fundo Nacional de Desestatização.

5 20 Serão emitidos Recibos de Depósitos de Ações - RDA, intransferíveis e inegociáveis a qualquer título, em
favor dos depositantes das ações junto ao Fundo Nacional de Desestatização.

5 3º Os Recibos de Depósitos de Ações, de cada depositante, serão automaticamente cancelados quando do
encerramentodo processo de desestatização.

5 4º Os titulares das ações que vierem a ser vinculadas ao Fundo Nacional de Desestatização manterãoas ações
escrituradas em seus registros contábeis, sem alteração de critério, até que se encerre o processo de desestatização.

Art. 10. A União e as entidades da Administração Indireta, titulares das participações acionárias que vierem a ser
incluídas no Programa Nacional de Desestatização, deverão, no prazo máximo e improrrogável de cinco dias, contad—
da data da publicação, no Diário Oficial da União, da decisão que determinar a inclusão no referido programa, deposiª
as suas ações no Fundo Nacional de Desestatização.

Parágrafo único. O mesmo procedimento do caput deverá ser observado para a emissão de ações decorrentes de
bonificações, de desdobramentos, de subscrições ou de conversões de debêntures, quando couber.

Art. 11. Para salvaguarda do conhecimentopúblico das condições em que se processará a alienação do controle
acionário da empresa, inclusive instituição financeira incluída no Programa Nacional de Desestatização, assim como de
sua situação econômica, financeira e operacional, será dada ampla divulgação das infon'nações necessárias, mediante
a publicação de edital, no Diário Oficial da União e em jornais de notória circulação nacional, do qual constarão, pelo
menos, os seguintes elementos:

a) justificativa da privatização, indicando o percentual do capital social da empresa a ser alienado;

b) data e ato que determinou a constituição da empresa originariamente estatal ou, se estatizada, data, ato e
motivos que determinaram sua estatização;

c) passivo das sociedades de curto e de longo prazo;

d) situação econômico-financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuízos, endividamento intemo
extemo, nos cinco últimos exercícios;

e) pagamento de dividendos à União ou a sociedades por essa controladas direta ou indiretamente, e aporte de
recursos à conta capital, providos direta ou indiretamente pela União, nos últimos quinze anos;

f) sumário dos estudos de avaliação;

9) critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação;

h) modelagem de venda e valor mínimo da participação a ser alienada;

i) a indicação, se for o caso, de que será criada ação de classe especial e os poderes nela compreendidos.

Art. 12. A alienação de ações a pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por cento do capital
votante, salvo disposição legal ou manifestação expressa do Poder Executivo, que determine percentual inferior.

Art. 13. Observados os privilégios legais, o titular dos recursos oriundos da venda de ações ou de bens deverá
utilizá-Ios, prioritariamente, na quitação de suas dívidas vencidas e vincendas perante a União.

jevgado ªla Lei nº 13.360, de 2016j
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lVla aomao ogu

bens—. WWRevoqadopela Lei nº 13.360 de 2016)

Art. 13-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.360, de 2016)

Art. 14. Os pagamentos para aquisição de bens e direitos no âmbito do Programa Nacional de Desestatização
serão realizados por meio de moeda corrente. (Redação dada pela Lei nº 13.360. de 2016)

i

| - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.360. de 2016)

II - (revogado): (Redação dada pela Lei nº 13.360, de 2016)

lll - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.360, de 2016)

Parágrafo único. O Presidente da República, por recomendaçãodo Conselho Nacional de Desestatização, poderá
autorizar outros meios de pagamento, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização. (Redação dada pela Lei nº
13.360, de 2016)

Art. 15. O preço mínimo de alienação das ações deverá ser submetido a deliberação do órgão competente do
titular das ações.

5 1º A Resolução do Conselho Nacional de Desestatização que aprovar as condições gerais de desestatização
será utilizada pelo representante do titular das ações como instrução de voto para deliberação do órgão competente a
que alude o caput deste artigo.

5 2º O disposto neste artigo não se aplica aos casos de alienação de ações, bens ou direitos quando diretamente
detidos pela União.

Art. 16. As empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização que vierem a integrar o Fundo Nacional
de Desestatização terão sua estratégia voltada para atender os objetivos da desestatização.

Art. 17. O Fundo Nacional de Desestatização será administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, designadoGestor do Fundo.

Art. 18. Compete ao Gestor do Fundo:

I - fornecer apoio administrativo e operacional, necessário ao funcionamento do Conselho Nacional de
Desestatização, aí se incluindo os serviços de secretaria;

II - divulgar Os processos de desestatização, bem como prestar todas as informações que vierem a ser solicitadas
pelos poderes competentes;

Ill - constituir grupos de trabalho, integrados por funcionários do BNDES e suas subsidiárias e por servidores da
Administração direta ou indireta requisitados nos termos da alínea "d" do 5 4º do art. 6º, desta Lei, para o fim de prover
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apoio técnico à implementaçãodas desestatizações;

IV - promover a contratação de consultoria, auditoria e outros serviços especializados necessários à execuçãodas desestatizações;

V - submeter ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização as matérias de que trata o inciso ll do art.
6º, desta Lei;

VI - promover a articulaçãocom o sistema de distribuição de valores mobiliários e as Bolsas de Valores;
VlI - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida reputação e tradicional atuação na negociação de capital,transferência de controle acionário, venda e arrendamento de ativos;

VIII - preparar a documentação dos processos de desestatização, para apreciação do Tribunal de Contas da
União;

lX - submeter ao Presidente do Conselho outras matérias de interesse do Programa Nacional de Desestatização.

Parágrafo único. Na contratação dos serviços a que se refere o inciso IV deste artigo, poderá o Gestor do Fundo
estabelecer, alternativa ou cumulativamente, na composição da remuneraçãodos contratados, pagamento a preço fixo
ou comissionado, sempre mediante licitação.

Art. 19. Os acionistas controladores e os administradores das empresas incluídas no Programa Nacional de
Desestatização adotarão, nos prazos estabelecidos, as providências que vierem a ser determinadas pelo Conselho
Nacional de Desestatização, necessárias à implantação dos processos de alienação.

Art. 20. Será de responsabilidadeexclusiva dos administradores das sociedades incluidas no Programa Nacional
de Desestatização o fomecimento, em tempo hábil, das infomações sobre as mesmas, necessárias à execução dos
processos de desestatização.

Parágrafo único. Será considerada falta grave a ação ou omissão de empregados ou servidores públicos que,
injustificadamente, opuserem dificuldades ao fomecimento de informações e outros dados necessários à execução dos
processos de desestatização.

Art. 21. Ao Gestor do Fundo Nacional de Desestatização caberá uma remuneração de 0,2% (dois décimos por
cento) do valor líquido apurado nas alienações para cobertura de seus custos operacionais, bem como o ressarcimento
dos gastos efetuados com terceiros, necessários à execução dºs processos de desestatização previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de alienaçãode participações minoritárias, cujo valor seja de pequenamonta, a juízo
do Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, poderão ser dispensados a cobrança de remuneração e o
ressarcimento dos gastos de que trata este artigo.

Art. 22. 0 Fundo Nacional de Desestatização será auditado por auditores externos independentes registrados na
Comissão de Valores Mobiliários, a serem contratadosmediante licitação pública pelo Gestor do Fundo.

Art. 23. Será nula de pleno direito a venda, a subscrição ou a transferência de ações que impliquem infringên:
desta Lei .

Art. 24. No caso de o Conselho Nacional de Desestatização deliberar a dissolução de sociedade incluída no
Programa Nacional de Desestatização, aplicar-se—ão, no que couber, as disposições da Lei nº 8.029 de 12 de abril de
1990.

Art. 25. O Gestor do Fundo manterá assistência jurídica aos ex-membros da Comissão Diretora do Programa
Nacional de Desestatização, na hipótese de serem demandados em razão de prática de atos decorrentes do exercício
das suas respectivas funções no referido órgão.

Art. 26. A União transferirá ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 94.953.982
(noventa e quatro milhões, novecentos e cinquenta e três mil, novecentos e oitenta e duas) ações ordinárias
nominativas e 4.372.154 (quatro milhões, trezentos e setenta e duas mil, cento e cinquenta e quatro) ações
preferenciais nominativas, de sua propriedade no capital da Companhia Vale do Rio Doce.

5 1º O BNDES, em contrapartida à transferênciadas ações pela União, pelo valor nominai equivalenteao valor de
venda das ações, deverá, alternativa ou conjuntamente, a critério do Ministrode Estado da Fazenda:

a) assumir dívidas, caracterizadas e novadas da União, nos termos dos atos legais em vigor, relativas ao Fundo
de Compensação de Variações Salariais - FCVS;
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b) transferir a União debêntures de emissão da BNDES Participações S. A. - BNDESPNâcmºgoa-o '

,

com as mesmas condições de rentabilidade e prazo das dividas a que se refere a alínea anterior.

5 2º Não se aplica ao produto da alienação das ações de que trata o caput deste artigo oWâêâtã'HêerêWHlfêo
art. 6º e no art. 13 desta Lei, e na alínea "a" do & 1º do art. 30 da Lei nº 8.177. de 1º de marco de 1991,mltçrpda4)ela &
nº 8.696, de 26 de agosto de 1993, com a redação ora vigente.

5 3º As ações de que trata este artigo permanecerão depositadas no Fundo Nacional de Desestatização, em
nome do BNDES.

5 4º Até vinte dias antes da realização do leilão público especial de desestatização da Companhia Vale do Rio
Doce será efetivada a transferência de 62.000.000 (sessenta e dois milhões) de ações ordinárias nominativas do total
de que trata o caput deste artigo, devendo as ações remanescentes ser transferidas no dia útil seguinte ao da
liquidação financeira do leilão.

5 5º As condições complementares à concretização da operação de que trata este artigo serão regulamentadas
por decreto do Presidente da República.

Art. 27. O BNDES destinará o produto da alienação das ações que lhe forem transferidas na forma do art. 26, à
concessão de crédito para a reestruturação econômica nacional, de forma a atender os objetivos fundamentais do
Programa Nacional de Desestatização, estabelecidos no art. 1º desta Lei, observado ainda que:

I - as operações serão registradas no BNDES, em conta especifica;

Il - as disponibilidades de caixa serão aplicadas conforme as normas emanadas do ConselhoMonetário Nacional;

lll - é vedada a concessão de empréstimo ou a concessão de garantias à Administração direta, indireta ou
fundacional, excetuando-se:

a) o repasse às empresas subsidiárias integrais do BNDES para a realização dos respectivos objetivos sociais;

b) os empréstimos ao setor privado de que participem, na qualidade de agentes repassadores, instituições
financeiras públicas.

Art. 28. Aos empregados e aposentados de empresas controladas, direta ou indiretamente pela União, incluídas
no Programa Nacional de Desestatização, é assegurada a oferta de parte das ações representativas de seu capital,
segundo os principios estabelecidos nesta Lei e condições específicas a serem aprovadas pelo Conselho Nacional de
Desestatização, inclusive quanto à: (Redacão dada pela Lei nº 9.700. de 1998)

l - disponibilidade posterior das ações;

Il - quantidadea ser individualmente adquirida.

Parágrafo único. A oferta de que trata o caput deste artigo será de, pelo menos, 10 % (dez por cento) das ações
do capital social detidas, direta ou indiretamente, pela União, podendo tal percentual mínimo ser revisto pelo Conselho
Nacional de Desestatização, caso o mesmo seja incompatível com o modelo de desestatização aprovado.

Art. 29. A participação dos empregados na aquisição de ações tar-se-á, opcionalmente, por intermédio de clube de
investimento que constituírem para representa-los legalmente, inclusive como substituto processual, observada a
regulamentaçãobaixada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

Art. 30. São nulos de pleno direito contratos ou negócios jurídicos de qualquer espécie onde o empregado figure
como intermediário de terceiro na aquisição de ações com incentivo, em troca de vantagem pecuniária ou não.

5 1º O clube de investimento tem legitimidade ativa para propor ação contra os envolvidos nessa operação
fraudulenta, retendo os correspondentes títulos mobiliários, se estatutariamente disponíveis.

httpzl/wwwplanalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9491.htm 9/11
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5 2º O Ministério Público, em tomando conhecimento dessa ação judicial ou instado por representação, adotará as
providências necessárias à determinação da responsabilidade criminal, bem como solicitará fiscalização por parte da
Receita Federal, do Ministério do Trabalho e Emprego e do Instituto Nacional do Seguro Social, sem prejuízo de
inspeções por órgãos estaduais, distritais e municipais, no âmbito de suas competências, com vistas à identificação
dos efeitos produzidos pela mesma operação.

Art. 31. Os art. 7º, o capute os 55 1º e 3º do art. 18 e o art. 20 da
vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: (Rªulgmento)

"Art. 7º ..........................................................................
Vlll - (VETADO)"

"Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, ficará este
obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores relativos aos
depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não houver
sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais.

ªlº Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do montante de
todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho,
atualizados monetariamentee acrescidos dos respectivos juros.

5 3º As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação
comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de
trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, eximindo o empregador, exclusivamente,
quanto aos valores discriminados."

"Art. 20. ..........................................................................

l_- despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força maior,
comprovadacom o depósito dos valores de que trata o artigo 18.

ª“; aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 6.385 de 7
de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50 % (cinquenta por cento) do saldo
existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
na data em que exercer a opção.

íª: Os recursos aplicados em quotas dos Fundos Mútuos de Privatização, referidos no
inciso XII deste artigo, serão destinados a aquisições de valores mobiliários, no âmbito do
Programa Nacional de Desestatização, instituído pela Lei nº 8.031. de 12 de abril de 1990. e
de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais
destinações sejam aprovadas pelo ConselhoNacional de Desestatização.

gl: Os valores mobiliários de que trata o parágrafo anterior só poderão ser integralmente
vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após sua aquisição. podendo ser alienada,
em prazo inferior, parcela equivalente a 10 % (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a
livre aplicação do produto dessa alienação, nos termos da Lei nº 6.385 de 1976.

5 8º As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização são nominativas, impenhoráveis e,
salvo as hipóteses previstas nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo e o disposto na Lei
nº 7.579, de ª de setembrº de 1958, indisponíveis por seus titulares.

à 9ª Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das quotas
para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retomo para sua
conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

5 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de
Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza.

5 11. O montante das aplicações de que trata o 5 6ª deste artigo ficará limitado ao valor dos
créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço.

5 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a
constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/leis/L9491.htm
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Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990, passam a
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de Privatização. Proc. Nº_01 02 6/ 017

5 13. A garantia a que alude o 5 4º do art. 13 desta Lei não compreende as aplicaçoes—Wse refere o inciso XII deste artigo. 'V'ª Salomao Nogueira
RF 11.274ª O Imposto de Renda incidirá exclusivamente sobre os ganhos dos Fundos Mútuos de

Privatizaçãoque excederem a remuneração das contas vinculadas do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço, no mesmo período.

5453 Os recursos automaticamentetransferidos da conta do titular no Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações não afetarão a base de cálculo da multa
rescisória de que tratam os parágrafos 1ª e 2º do art. 18 desta Lei."

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.481-52, de 8 de aqosto de
1997.

Art. 33. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no prazo de sessenta dias, baixando as
instruções necessárias à sua execução.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35. Revoga-se a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990. e demais disposições em contrário.

Brasília. 9 de setembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

RNANDO HENRIQUE CARDOSO
edro Malan

Antônio Kandir

Este texto não substitui 0 Publicado no DOU de 10.9.1997 e republicado em 11.09.1997

*

http://www.planaltogovbr/cciviI_03/leis/L9491.htm 11/ 11
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Proc. Nº_01—0246/2— 17

Presidência da República _QLL
Casa CIV" Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI COMPLEMENTAR Nº 101. DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
Mensagem de veto responsabilidade na gestão fiscal e da outras

providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓESPRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal, com amparo no Capítulo Il do Titulo VI da Constituição.

5 19 A responsabilidadena gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e
—orrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados

ntre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

r

5 29 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí pios.

5 Sº Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 0 Poder Judiciário e o
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

Il - a Estados entende-se consideradoo Distrito Federal;

Ill - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e. quando
_Ihouver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 29 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

lll - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195. e no art. 239 da Constituição:

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinaçãoconstitucional;

o) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no 5 9º do art. 201 da
Constituição.

http://www.planaltogov.br/ccivil_03lleis/LCP/ch101.htm 1/25
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5 tº Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da &
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Dispºsições
Constitucionais Transitórias.

5 29 Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima
os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do 5 19 do art. 19.

5 39 A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze
anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. Sº (VETADO)

Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no ª_Zº do art. 165 da Constituição e:

l - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alinea b do inciso II deste
artigo, no art. 9º e no inciso II do 5 1º do art. 31;

c) (VETADO)

d) (VETADO)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos
dos orçamentos;

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

Il - (VETADO)

m - (VETADO)

5 1ª lntegrará o projeto de lei de diretrizes orçamentáriasAnexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e
montanteda dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

5 29 O Anexo conterá, ainda:

l - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

II - demonstrativodas metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as
premissas e os objetivos da política econômica nacional;

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercicios, destacando a origem e a aplicação dos
recursos obtidos com a alienação de ativos;

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo deAmparo ao Trabalhador,

http]!www.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LCP/ch101.htm 2/25
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b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; Proc. Nº_01-0246/ 017

V - demonstrativoda estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem del—expagisao asN es esas
obrigatórias de caráter continuado. 'V'ª ª omao og e'fª

RF 11.274
5 39 A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso
se concretizem.

5 49 A mensagem que encaminharo projeto da União apresentará, em anexo especifico, os objetivos das políticas
monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e
ainda as metas de inflação, para o exercício subsequente.

Seção Ill

Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de
diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:

i - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e
metas constantes do documento de que trata o ª 19 do art. 49;

|| - será acompanhado do documento a que se refere o ª_ôº do art. 165 da Constituição, bem como das medidas
m compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

lll - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente
líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao:

a) (VETADO)

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

5 19 Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão,
constarão da lei orçamentária anual.

5 29 O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional.

$ 39 A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do índice
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica.

5 49 É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

5 Sº A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro
que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no ª_iº do art. 167
da Constituição.

:

é 69 integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos
servidores, e a investimentos.

g 79 (VETADO)

Art. 69 (VETADO)

Art. 7º O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subsequente à aprovação dos balanços semestrais.

5 “lº O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será consignado
em dotação específica no orçamento.

5 2º O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentáriasda União.

http:/lwwwplanaltogov.br/cciviI_03/Ieis/LCP/ch101.htm 3/25
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5 Bº Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da
remuneraçãodas disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutençãodas reservas cambiais e a rentabilidade de sua
carteira de títulos, destacando os de emissão da União.

Seção IV

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas

Art. Sº Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 49, o Poder Executivo estabelecerá a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (yide Decreto nº 4.959, de 2004) (Vide Decreto nº
5.356, de 2095)

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para
atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 99 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho
e movimentaçãofinanceira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

5 19 No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos
empenhos foram limitados dar-se—á de forma proporcional às reduções efetivadas.

5 29 Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do enc
inclusive aquelas destinadas ao pagamentodo serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

5 39 No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no prazo
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela
lei de diretrizes orçamentárias. jyide ADIN 22385)

5 49 Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no ê_1_º do art. 166 da
Constituiçãoou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

5 Sº No prazo de noventa dias após o encerramentode cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos
e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os
resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais,
por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem cronológica
determinada no art. 100 da Constituição.

CAPÍTULO Ill

DA RECEITA PÚBLICA

Seçãol

Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no
caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarãoas normas técnicas e legais, considerarãoos efeitos das alterações na
legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão
acompanhadas de demonstrativode sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

g 19 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de
ordem técnica ou legal.
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é 29 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser supéifocaUºdãW de

capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238—5) -

. , . . . z . ívi Sal mão eira5 39 O Poder Executivo de cada ente colocara a disp03|çao dos demais Poderes e do RÁInIS eno aluãco, no
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 85 1915121063 e asestimativas das receitas para o exercício subseqiiente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de
cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 89, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e a
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar
sua vigência ,e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma dasseguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159. de 2001) (Vide Lei nº 10.276. de 2001)

l - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária,
"a forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
rçamentán'as;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no periodo mencionado no caput, por meio do aumento dereceita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo oucontribuição.

ª 19 A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos oucontribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

& 29 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer dacondição contida, no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas nomencionado inciso.

5 Sº O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I,j,Le V do art. 153 da Constituição, naforma do seu 5 10;

ll - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ouassunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental que acarrete aumento da despesa seráacompanhadode:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos doissubsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a leiorçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

5 19 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
http:/Iwww.planaltogovbr/ccivil_OS/Ieis/LCP/ch101.htm
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l - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

Il — compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

é 29 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

5 39 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de
diretrizes orçamentárias.

5 49 As normas do caput constituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o LPP—do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuada

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória (:
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a do—
exercícios.

& 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instmídos com a estimativa
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

é 29 Para efeito do atendimento do & 19, o ato será acompanhadode comprovação de que a despesa criada ou

aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no 5 19 do art. 4º, devendo seus
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

5 Sº Para efeito do 5 29, considera-se aumento permanente de receita 0 proveniente da elevação de alíquotas,
ampliaçãoda base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

5 49 A comprovação referida no 5 29, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de
diretrizes orçamentárias.

5 Sº A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementaçãodas medidas referidas no—

Zº, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

5 69 O disposto no 5 19 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de
remuneraçãode pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

5 7ª Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção!

Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos

gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos,
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive

adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/ch101 .htm
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5 19 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à subEfQEidããQê % e
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

. _
Lívia Salomão Nogueira

5 29 A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mes em referencra &Wfâflfºs onze
imediatamenteanteriores, adotando-se o regime de competência. '

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a
seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqtienta por cento);

Il - Estados: 60% (sessenta por cento);

IlI - Municípios: 60% (sessenta por cento).

5 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas:

I - de indenizaçãopor demissão de servidores ou empregados;

Il - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lII - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do & 6º do art. 57 da Constituição:

lV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere 0 € 29 do
art. 18;

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos
pela União na forma dos incisos Xlll e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nºª;

Vl - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o ª_gº do art. 201 da Constituição;

o) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade. inclusive o produto da
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

5 zº Observado o disposto no inciso IV do 5 19, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais.
serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

0) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para
as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da
Emenda Constitucional nº1_9, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; (Vide Decreto nº 3.917, de 2001)

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

l| - na esfera estadual:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

http:/lwww.planaltogovbr/ccivil_03/Ieis/LCP/ch101.htm 7/25
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d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;

Ill - na esfera municipal: . ,ª.
>

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver,

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

5 19 Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três
exercícios financeiros imediatamenteanteriores ao da publicação desta Lei Complementar.

5 29 Para efeito deste artigo entende-se como órgão: '!

| - o Ministério Público;

ll - no Poder Legislativo:

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver;

lll - no Poder Judiciário:

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituiçãº;

b) Estadual, 0 Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

5 39 Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso Xlll do
art. 21 gª Qonstituição, serão estabelecidos mediante aplicaçãoda regra do é 19.

5 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municipios, os percentuais definidos nas alíneas a e c
do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

5 59 Para os fins previstos no art. 168 da Constituiçãº, a entrega dos recursos financeiros correspondentes a
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias.

5 Sº (VETADO)

Subseção II

Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

l - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no 519 do art.
169 da Constituição;

ll — o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivoPoder ou órgão referido no art. 20.

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada
quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneraçãoa qualquer título, salvo os derivados
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/LCP/ch101.htm 8/25
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Constituição; Proc.NLMWU
- ' "' "o. —__—_——_'

Il criaçao de cargo, emprego ou funça , Lívia Salomão Nogueira

lll - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; RF 11.274

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição

decorrente de aposentadoriaou falecimento de servidores das áreas de educaçao, saude e segurança;

V — contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso H do Sâº do art. 57 da Constituição e as
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no

mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois

quadnmestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as provudênCIas prevustas

nos $$ 3º e ªº do art. 169 da Constituição.

5 19 No caso do inciso I do & 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção
de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atn'buidos. (Vide ADIN 2.238-5)

5 29 É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga
horária.(Vide ADIN 2.238—5)

5 39 Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:

l - receber transferências voluntárias;

|I - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

lll - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que
visem à redução das despesas com pessoal.

5 49 As restrições do 5 39 aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.

Seção III

Das Despesas com a Seguridade Social

Art. 24. Nenhum benefício ou sen/iço relativo a seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a

indicação da fonte de custeio total, nos termos do ªjº do art. 195 da Constituição. atendidas ainda as exigências do
art. 17.

5 19 É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de:

l — concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente;

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;

lll - reajustamentode valor do benefício ou serviço, a fim de preservaro seu valor real.

5 29 O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, inclusive
os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas.

CAPÍTULO V

DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação,, auxilio ou assistência financeira, que não
decorra de determinaçãoconstitucional, legal ou os destinados ao Sistema Unico de Saúde.

5 19 São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias:
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| - existência de dotação eSpecífica;

lI - (VETADO)

lll - observância do disposto no inciso X do art. 167 da ºonstitulção;
IV — comprovação, por parte do beneficiário, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao entetransferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;
b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipaçãode receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentáriade contrapartida.

5 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

& 39 Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social.

CAPÍTULO VI

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficitsde pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias e estar prevista no orçamentoou em seus créditos adicionais.

5 19 O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresasestatais, exceto. no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.

5 29 Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive asrespectivas promogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituiçãoouaumento de capital. '

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aosdefinidos em lei ou ao custo de captação.

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívid
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo co
caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária.

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de
crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de
recuperação ou financiamentospara mudança de controle acionário.

5 19 A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos pelas
instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei.

5 zº O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras operações
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias.

CAPÍTULO VII

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I

Definições Básicas

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:
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i - dívida pública consolidadaou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das qbràgaçõgsf &

do
ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de o “ de
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses;

Livia Salomão Nogueira
II - dívida pública mobiliáiia: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusmelqsqu Banco

Central do Brasil, Estados e Municípios;

lII - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e
aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos
financeiros;

IV - concessão de garantia: compromissode adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente
da Federação ou entidade a ele vinculada;

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização
monetária.

5 19 Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16.

5 29 Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do
Banco Central do Brasil.

5 39 Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas=ceitas tenham constado do orçamento.

5 49 O refinanciamento do principal da divida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício financeiro, o
montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito
e efetivamente realizadas, acrescido de atualizaçãomonetária.

Seção II

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República
submeterá ao:

l - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condiçõesrelativos aos incisos V“, VI" e IX do mesmo artigo;

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a que se
mfere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados

ra a dívida consolidadada União, atendido o disposto no inciso I do 5 19 deste artigo.

5 19 As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão:
I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei

Complementar e com os objetivos da política fiscal;

Il - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo;
Ill - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo;
lV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.

5 29 As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos de divida
líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração.

5 39 Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente líquida paracada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cadaum deles, limites máximos.

5 49 Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada seráefetuada ao final de cada quadrimestre.
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5 Sº No prazo previsto no art. Sº, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso
Nacional, conforme o caso, proposta de manutençãoou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do
caput.

é Gº Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de instabilidade
econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá encaminharao Senado
Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites.

5 79 Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Seção Ill

Da Recondução da Dívida aos Limites

Art. 31. Se a divida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subsequentes, reduzindo o excedente em pelo menos
25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

é 19 Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:

l - estará proibido de realizar operação de crédito intema ou externa, inclusive por antecipação de receita,
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária;

ll - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras medida—
limitação de empenho, na forma do art. 99.

5 29 Vencido o prazo para retomo da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado.

5 39 As restrições do & 1º aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro
quadrimestredo último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo.

5 42 O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os limites das
dívidas consolidadae mobiliária.

& 5º As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e
das operações de crédito internas e externas.

Seção IV

Das Operações de Crédito

Subseção I

Da Contratação

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

5 19 O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos,
demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes
condições:

I — existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos
adicionais ou lei específica;

Il - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de
operações por antecipação de receita;

Ill - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo;

V - atendimentodo disposto no inciso lll do art. 167 da Constituição;
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VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. Proc. MG_Ol-Ow7

5 29 As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamrgªmwogªpgs
adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. RF 11 274

5 39 Para fins do disposto no inciso V do 5 lº, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos
de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o segumte:

l - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a

contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federaçao, se
resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;

Il - se o empréstimoou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira controlada

pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital;

|Il - (VETADO)

ê 4º Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o

acesso público as informações, que incluirão:

l - encargos e condições de contratação;

Il - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de
ªranhas.

& Sº Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática
de débitos e créditos.

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à
dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites
estabelecidos.

5 tº A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-
se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos
financeiros.

5 29 Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva específica
na lei orçamentáriapara o exercício seguinte.

5 39 Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam—se as sanções
previstas nos incisos do & Bº do art. 23.

g 49 Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III

do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do 5 39 do art. 32.

Subseção II

Das Vedações

Art. 34. O panco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a publicação
desta Lei Complementar.

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio
de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração
indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de divida contraída anteriormente.

5 lº Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e outro ente
da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a:

l - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;

II - refinanciar dividas não contraídas junto à própria instituição concedente.
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& 2-º- O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como aplicaçãode suas disponibilidades.

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que acontrole, na qualidade de beneficiário do empréstimo.

, _Parágrafo
único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, títulosda diwda publica para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União para aplicaçãode recursos próprios.

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:
I - captação de recursos a titulo de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não

tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no 519 do art. 150 da Constituição;

|I — recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, amaioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;
Ill - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedorde bens,mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação aempresas estatais dependentes;

IV - assunção de obrigação, sem autorizaçãoorçamentária, com fornecedores para pagamentoa posteriori de bense serviços.

Subseção lll

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa durante oexercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:
I - realizar-se—á somente a partir do décimo dia do início do exercício;

ll - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembrode cada ano;
III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente

prefixada ou indexadaà taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir;

lV - estará proibida:

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada;

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.

5 19 As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso Ill do art. 113"

da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput.

5 2º As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municipios serão efetuadas
mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo
Banco Central do Brasil.

5 3º O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamentoe controle do saldo do crédito aberto e, no
caso de inobservânciados limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora.

Subseção lV

Das Operações com o Banco Central do Brasil

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações
constantes do art. 35 e mais às seguintes:

l - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no 5 29 deste artigo;

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida de ente da
Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo
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efeito final seja semelhante a permuta; PrºC-

Nº_01-Í4É/Í017
lll - concessão de garantia. , . N .LiVia Salomao Nogueira
5 19 O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do BrasiBstél'iêfl-(special,existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações de venda atermo.

5 29 O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a dívidamobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira.

5 3º A operação mencionada no 5 29 deverá ser realizada a taxa média e condições alcançadas no dia, em leilãopúblico.

& 4º É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do BancoCentral do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a divida mobiliária.

Seção V

Da Garantia e da Contragarantia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o dispostoneste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado
.Ffederal.

& 1º A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia aser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e àsentidades por este controladas, observado o seguinte:
I — não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;
II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistirna vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, comoutorga de poderes ao garantidor para retê-Ias e empregar o respectivovalor na liquidação da dívida vencida.

5 29 No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e
fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no 9 tº,as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias.

5 39 (VETADO)

542 (VETADO)

5 Sº É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal.

5 6º É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias,conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.

5 7º O disposto no 5 69 não se aplica à concessão de garantia por:

I — empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições;
ll - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei.

5 89 Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:
| - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras

privadas, de acordo com a legislação pertinente;

ll - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta eindiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação.

& 99 Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderãocondicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento.
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5 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de garantia
prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da

mencionada dívida.

Seção VI

Dos Restos a Pagar

Art. 41. (VETADO)

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato,
contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas
compromissadas a pagar até o final do exercício.

CAPÍTULO vm

DA GESTÃO PATRIMONIAL

Seção I

Das Disponibilidades de Caixa

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o _S,_Sº_d_U'

art. 164 da Constituição.

5 19 As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda
que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 e 250 dª Constituição, ficarão depositadas em conta
separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos
limites e condições de proteção e pmdência financeira.

& 2º É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o 5 19 em:

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas
controladas pelo respectivo ente da Federação;

ll - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas controladas.

Seção II

Da Preservação do Patrimônio Público

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência
social, geral e próprio dos servidores públicos.

Art. 45. Observado o disposto no 5 59 do art. Sº, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos

projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei

de diretrizes orçamentárias, relatório com as infon'nações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual
será dada ampla divulgação.

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriaçãode imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto
no â_3º—do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito judicial do valor da indenização.

Seção III

Das Empresas Controladas pelo Setor Público

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de

desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no

inciso II do 5 Sº do art. 165 da Constituição.
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Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicatMeqummâU
! — fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condiçõesWWW—comspraticados no mercado; L'V'ª ª'ºmªº Nogueira

RF 11.274
II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificandovalor, fonte e destinação;

lll - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, taxas,
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado.

CAPÍTULO IX

DA TRANSPARENCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Seção I

Da Transparência da Gestão Fiscal

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e asversões simplificadas desses documentos.

5 19 A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei Complementar nº 156,
de 2016)

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluido pela Lei Complementar nº 131, de
2009).

Il - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e
(Redação dada pela Lei Complementar nº 156. de 2016)

III — adoção de sistema integrado de administraçãofinanceira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidadeEtabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. (ln_cluído pela Lei Complementar nº 131,
de 2009) (Vide Decreto nº 7.185. de 2010)

5 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados
contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de
contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluido
pela Lei Complementar nº 156. de 2016)

5 Bº Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na
periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, as infomações necessárias para a constituição do
registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, de que trata o é 49 do art.
32. (Incluido pela Lei Complementar nº 156, de 2016)

5 4º A inobservância do disposto nos 55 2º e 39 ensejará as penalidades previstas no é 29 do art. 51.
[Incluido pela Lei Complementar nº 156, de 2016)

5 Sº Nos casos de envio conforme disposto no 5 29, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput. (Incluido pela Lei
Complementar nº 156. de 2016)
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5 Gº Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais
dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira,
mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia. (Incluido pela Lei Complementar nº
156, de 2016)

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação
disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a infomações referentes a: (Incluído pela Lei

Complementar nº 131, de 2009).

I — quanto a despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no
momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for
o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

II — quanto à receita: o lançamentoe o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a
recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no
respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos
cidadãos e instituições da sociedade.

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências
financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, rw
caso das agências financeiras, avaliação circunstanciadado impacto fiscal de suas atividades no exercício.

Seção II

Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas
observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou
despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

Il - a despesa e a assunção de compromissoserão registradas segundo o regime de competência, apurando-se,
em caráter complementar, o resultadodos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

Ill - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada
órgão, fundo ou entidade da administraçãodireta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários
específicos;

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunçlu-
de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida
pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

Vl - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da
alienação de ativos.

5 19 No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais.

5 2º A edição de normas gerais para consolidaçãodas contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade
da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67.

5 Bº A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamentoda gestão
orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por esfera de
govemo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio
eletrônico de acesso público.

5 19 Os Estados e os Municípios encaminharãosuas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes prazos:

l - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivoEstado, até trinta de abril;
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II - Estados, até trinta e um de maio. Proc. Nº_0 -02 6/2 17

o . . . . . , , . _ .5 2— O descumprimentodos prazos preVIstosneste artigo Impedira, ate que a situaçaoLs$$g%%?gi%ªj%u% o
ente da Federaçao receba transferenCIas voluntanas e contrate operaçoes de credito, exceo as estin as ao
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliána. RF 11-274

Seção III

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Art. 52. O relatório a que se refere o â_3—º do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério
Público, será publicado até trinta dias após o encerramentode cada bimestre e composto de:

l - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada;

b) despesaspor grupo de natureza, discn'minando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo;

Il — demonstrativosda execução das:

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar;

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para
| exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício;

o) despesas, por função e subfunção.

5 19 Os valores referentes ao refinanciamento da divida mobiliária constarão destacadamente nas receitas de
operações de crédito e nas despesas com amortizaçãoda dívida.

5 2º O descumprimentodo prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no 5 29 do art. 51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 29, sua evolução, assim como a
previsão de seu desempenho até o final do exercício;

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;

III - resultados nominal e primário;

IV — despesas com juros, na forma do inciso ll do art. 49;

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos. os pagamentos
realizados e o montante a pagar.

5 19 O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos:

l - do atendimento do disposto no inciso lll do art. 167 da Constituição, conforme o 5 39 do art. 32;

II — das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos;

lII - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes.

& 29 Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:
l - da limitação de empenho;

ll - da frustração de receitas, especificandoas medidas de combate a sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a
adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.

Seção IV
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Do Relatório de Gestão Fiscal

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

l - Chefe do Poder Executivo;

ll - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos intemos
dos órgãos do Poder Legislativo;

lll - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório equivalente,
conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário;

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administraçãofinanceira e
pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 55. O relatório conterá:

l - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes:

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;

b) dívidas consolidada e mobiliária;

c) concessão de garantias;

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;

e) despesas de que trata o inciso ll do art. 49;

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites;

Ill - demonstrativos, no último quadrimestre:

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:

1) liquidadas;

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso Il do art. 41;

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa;

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados;

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38.

g 19 O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as
informações relativas a alínea a do inciso |, e os documentos referidos nos incisos II e III.

5 29 O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.

5 39 O descumprimentodo prazo a que se refere o 5 29 sujeita o ente à sanção prevista no 5 29 do art. 51.

5 42 Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos que
poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67.

Seção V

Das Prestações de Contas
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Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além dagfgaaêlº

&

6 êlõs
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos . , as
quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivoTribunal de Contas. Lívia Salomão Nogueira

5 19 As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: RF “274
l - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as dos

respectivos tribunais;

Il - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais.

5 29 O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela comissão
mista permanente referida no â_19 do art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e
municipais.

ª 39 Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas.

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do
recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais.

â iº No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o prazo será
de cento e oitenta dias.

5 29 Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão referido no.1. 20, pendentes de parecer prévio.
Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as

providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate a sonegação, as ações de recuperação decréditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas tributárias
e de contribuições.

Seção VI

Da Fiscalização da Gestão Fiscal

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle
interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, comênfase no que se refere a:

l - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

|I - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

=H3
lII - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e

N — providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas
consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e asdesta Lei Complementar;

VI — cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

& 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 99;
II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantiase encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;
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V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão
orçamentária.

5 29 Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de
cada Poder e órgão referido no art. 20.

5 39 O Tribunal de Contas da União acompanharáo cumprimento do disposto nos 55 29, Bº e 4º do art. 39.

CAPÍTULOx

DISPOSIÇÓESFINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar para as
dívidas consolidadae mobiliána, operações de crédito e concessão de garantias.

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e
custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei,
pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação
se houver:

! - autorização na lei de diretrizes orçamentáriase na lei orçamentária anual;

lI - convênio, acordo, ajuste ou congénere, conforme sua legislação.

Art. 63. É facultadoaos Municípios com população inferior a cinquenta mil habitantes optar por:

| - aplicar o disposto no art. 22 e no 5 42 do art. 30 ao final do semestre;

ll — divulgar semestralmente:

a) (VETADO)

b) o Relatório de Gestão Fiscal;

c) os demonstrativosde que trata o art. 53;

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos
Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. Sº a partir do quinto exercício seguinte
ao da publicação desta Lei Complementar.

5 19 A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encerramentoiisemestre.

5 22 Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar
esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo ao limite definidos para os
demais entes.

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modemização das
respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas
desta Lei Complementar.

5 1º A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência
de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo
acesso público.

5 29 A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio das
instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas.

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas
Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

l - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 99.
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítidfrdectétaGô-B ãla

Constituição.

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de cieléiãirêtªlffõ'ãêà'bãbãrõu
negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quali'd Inmwes.

5 19 Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Btho inferior a 1%
(um por cento), no periodo correspondenteaos quatro últimos trimestres.

5 29 A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro
órgão que vier a substitui-Ia, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.

5 39 Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22.

5 49 Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial,
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro
quadrimestres.

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da politica e da operacionalidade da gestão
fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituido por representantes de todos os Poderes e esferas de
Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a:

l - harmonizaçãoe coordenação entre os entes da Federação;

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na
-u|'recadação de receitas, no controle do endividamento e na transparênciada gestão fiscal;

lIl - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para
os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social;

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.

5 19 O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de
Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados corn a prática de
uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

5 29 Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, vinculado
ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios
do regime geral da previdência social.

5 19 O Fundo será constituído de:

l - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na
operacionalizaçãodeste;

ll - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por força de lei;

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I e no inciso II do
art. 195 da Constituição;

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência Social;

V — resultado da aplicação financeira de seus ativos;

Vl - recursos provenientes do orçamento da União.

5 29 O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei.

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus
servidores conferir-Ihe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial.
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Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja deSpesa total com pessoal no exercício anterior ao da publicação
desta Lei Complementarestiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo
limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, a razão de, pelo menos, 50% ea. (cinquenta por
cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas no 9
Sº do art. 23.

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição. até o término do terceiro exercício financeiro
seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no
art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício imediatamente
anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20.

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá exceder, em
percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término
do terceiro exercício seguinte.

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decr_e_______to—Leinº 2.848 deWM (Código Penal), a Lei nº 1.079. de 10 de abril de 1950: o Decretº-Lei nº 201, de 27 de fevereiro
de 1967: a Lein—º8.429. de 2 de iunho de 1992: e demais normas da legislação pertinente.

Art. 73—A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima para denunciar ao
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições
estabelecidas nesta Lei Complementar. (incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos
II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: (incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

I — 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil)
habitantes; (incluído pela Lei Complementar nº 131. de 2009).

II — 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;
Incluído a Lei Com l mentar nº 131 de 2009 .

lll — 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. ilncluido pela Lei
Complementar nº 131, de 2009).

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei
complementarque introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (incluído pela Lei Complementar nº
131, de 2009).

Art. 73-C. O não atendimento até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas
nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do 53-ºdo art.
23. (Incluido pela Lei Complementar nº 131. de 2009).

Art. 74. Esta Lei Complementarentra em vigor na data da sua publicação.

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar nº 96, de 31 de maio de 1999.

Brasília, 4 de maio de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
PedroMalan
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000
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Proc. Nº_0 02 6/2—017

Presidência da República&Casa CÍVÍI Livia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI Nº 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIIIMMM do art. 59, no inciso II do 5 39 do art. 37 e no & 2º do art.
216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de

Regulamento 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de
« 1991; e dá outras providências.

Vigência

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓESGERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. Sº, no inciso II do & 3º do-t. 37 e no & 2º do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-seao regime desta Lei:

| - os órgãos públicos integrantes da administraçãodireta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortesde Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demaisentidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 29 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos querecebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere—se à parcela dos
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmenteobrigadas.

Art. 39 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso a
i formação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com asguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
ll - divulgação de informações de interesse público, independentementede solicitações;
lll - utilização de meios de comunicaçãoviabilizados pela tecnologia da informação;
IV - fomento ao desenvolvimentoda cultura de transparência na administração pública;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 49 Para os efeitos desta Lei, considera-se:
! - infon'nação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão deconhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
|I - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato;
IlI — informação sigilosa: aquela submetida temporariamente a restrição de acesso público em razão de suaimprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;
IV — informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização,
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação,
destinação ou controle da informação;

Vl - disponibilidade: qualidade da infomação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou
sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por
determinado individuo, equipamento ou sistema;

Vlll - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem
modificações.

Art. Sº É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada. mediante
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPÍTULO ||

DO ACESSO A INFORMAÇÓES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 69 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos
aplicáveis, assegurar a:

I — gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

ll - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e

III - proteção da infomação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade,
integridade e eventual restrição de acesso.

Art. Tº O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

l - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades,
recolhidos ou não a arquivos públicos;

lll - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado;

lV -infom1ação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política,
organizaçãoe serviços;

Vl - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitaçãUp

contratos administrativos; e

VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

5 1º O acesso à infon'naçâo previsto no caput não compreendeas informações referentes a projetos de pesquisa
e desenvolvimentocientíficos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

5 29 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.

5 Bº O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo.

& 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art.

19, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei.
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5 Sº Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer a Bmàê'dê SSWa
imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação.

5 69 Verificada a hipótese prevista no 5 Sº deste artigo, o responsável pela guarda dáViªfãWÁBã ªfãêãalãâa
deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação.RF 11.274

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentementede requerimentos. a divulgação
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas.

5 19 Na divulgação das infomações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e
horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

lll - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem
como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamentode programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

5 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet).

5 Bº Os sítios de que trata o 5 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes
requisitos:

I — conter ferramenta de pesquisa de conteúdoque permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente,
clara e em linguagem de fácil compreensão;

ll - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários,
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por
máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

V - garantir a autenticidadee a integridade das informações disponíveis para acesso;

Vl - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o
órgão ou entidade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência,
nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência. aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de iulho de 2008.

& 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação
obrigatória na internet a que se refere o & 29, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73—B da Lei Complementar nº
101 de 4 de maio de 2000 (Lei de ResponsabilidadeFiscal).

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com
condições apropriadas para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a infomações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

e) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e
http:/lwww.planalto.govrbr/ccivil_03/_at02011—2014/2011/Iei/I12527.htm 3/12

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 53



02/05/2017 L12527

Il - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de
divulgação.

CAPÍTULO |||
DO PROCEDIMENTO DE ACESSOA INFORMAÇÃO

Seção I

Do Pedido de Acesso
Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades

referidos no art. 19 desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a
especificação da informação requerida.

5 19 Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências
que inviabilizem a solicitação.

5 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar altemativa de encaminhamento de pedidos de
acesso por meio de seus sitios oficiais na internet.

5 39 São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de
interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível.

5 19 Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade qtlll
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

| - comunicara data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão;

Il - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou

Ill - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu
pedido de informação.

5 29 O prazo referido no 5 19 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da
qual será cientificado o requerente.

5 Sº Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a infom'ração de que
necessitar.

5 42 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente
deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, 3-Ihe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

5 59 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do
requerente.

& Gº Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declararnão dispor de meios para realizar por si mesmo tais
procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei nº 7.115 de 29 de
agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas
e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do
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documento original. Proc.Nº"01-w7

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por '
.

Lívia Salomão Nogueira
Seçãº " RF 11.274

Dos Recursos
Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o

interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão
impugnada, que deverá se manifestarno prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente
poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:

I - o acesso à infomação não classificada como sigilosa for negado;

|I - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou
desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido
observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.

5 19 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.

& 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

5 39 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

5 Iº O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão
impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivoComando.

5 2g Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou
-rassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito
de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).

5 19 (VETADO).

& 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao
Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a
informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 9.784, de 29 de ianeiro de 1999, ao procedimento de
que trata este Capítulo.

CAPÍTULO IV

DAS RESTRIÇOESDE ACESSOA INFORMAÇÃO

Seção I
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Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos
fundamentais.

Parágrafo único. As infomações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de
acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público.

Seção II

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de
classificação as infomações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional;

ll - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

lII - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;

V — prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares;
ou

Vlll - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento,
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou
reservada.

5 19 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput,
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos.

5 2º As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidenteda República e
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em
exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.

& 39 Alternativamente aos prazos previstos no & 1º, poderá ser estabelecida como termo final de restrição de
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de
classificação.

5 49 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a informação
tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.

& 59 Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público
da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

! - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Seção III
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Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas Proc. Nº_01- 24 /2 17

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas—produzidas—por—seus
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. (Regulamento) LiVia Salomão Nogueira

RF 11.274
5 19- O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas

que tenham necessidade de conhece-Ia e que sejam devidamentecredenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo
das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

5 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar
o sigilo.

& Bº Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação
sigilosa, de modo a protegê-Ia contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de
informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público,
executar atividades de tratamento de infomações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações
resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV

Dos Procedimentosde Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de infomações no âmbito da administração pública federal é de
competência: (Regulamento)

I — no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidenteda República;

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

Il - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso |, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas
públicas e sociedades de economia mista; e

l

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção,
=>mando ou chefia, nivel DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia
=|uivalente, de acordo com regulamentaçãoespecifica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei.

5 tº A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta,
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a
subdelegação.

5 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas “d" e
“e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivosMinistros de Estado, no prazo previsto em regulamento.

5 39 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo
previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser fomializada em decisão que
conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;
III — indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias. ou do evento que defina o seu termo final,

conforme limites previstos no art. 24; e

http:/lwwwpianalto.gov.br/cciviI_03/_at02011-2014/2011/Iei/I12527.htm 7/12
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IV - identificação da autoridade que a classificou.

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, com
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observadoo disposto no art. 24. (Regulamento)

& 1º O regulamento a que se refere o caput deverá consideraras peculiaridades das informações produzidas no
exterior por autoridades ou agentes públicos.

5 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanênciados motivos do sigilo e a
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

5 Sº Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo
inicial a data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio a disposição na intemet
e destinado a veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
Il - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem
como informações genéricas sobre os solicitantes.

& 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em
suas sedes.

5 29 Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de infomações classificadas, acompanhadas da data,
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção V

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito a
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

5 tº As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:
| - terão seu acesso restrito, independentementede classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem)

anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem;
e

Il - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimer—
expresso da pessoa a que elas se referirem.

5 29 Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso
indevido.

5 39- O consentimento referido no inciso II do 5 tº não será exigido quando as informações forem necessárias:

l - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização
única e exclusivamente para o tratamentomédico;

Il - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei,
sendo vedada a identificação da pessoa a que as infomações se referirem;

lll - ao cumprimento de ordem judicial;

IV - à defesa de direitos humanos; ou

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.

5 4-9 A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

â 5º Regulamentodisporá sobre os procedimentos para tratamentode informação pessoal.
http:/Iwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm 8/12
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CAPÍTULO v Proc. Nº—Ol-w7
DAS RESPONSABILIDADES .Lívia Salomão Nogueira

Art. 32. Constituemcondutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militanRF 11.274

| - recusar-se a fomecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento

ou fomecê—la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou impreCIsa;

Il - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conheCImento em razao do
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública;

|Il - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;

lV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação
pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal
cometido por si ou por outrem;

Vl - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou
em prejuízo de terceiros; e

VII - destnlir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos humanos
r parte de agentes do Estado.

5 1ª Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no
caput serão consideradas:

| - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves,
segundo os cn'térios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos.

ª 29 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade
administrativa, conforme o disposto nas Leis nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de iunho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:

l — advertência;

II - multa;

lll — rescisão do vínculo com o poder público;

|V - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administraçãopública por
prazo não superior a 2 (dois) anos; e

V — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

5 tº As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll,
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

5 29 A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento
ao órgão ou entidade dos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV.

5 39 A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de
vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da
divulgaçao não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a
apuração de responsabilidadefuncional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivodireito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se a pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo
de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a
tratamento indevido.
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CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÓESFINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).

5 19 É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administraçãopública federal, sobre o tratamento e a classificação de infomações sigilosas e terá competência para:
I - requisitar da autoridade que classificar infomação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo,parcial ou integral da infomação;
II — rever a classificação de infomações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocaçãode pessoainteressada, observado o disposto no art. 7º e demais dispositivos desta Lei; e
III — prorrogar o prazo de sigilo de infomação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo deteminado,enquantoo seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa a soberania nacional ou à integridade do território

nacional ou grave risco às relações Intemacionais do País, observadoo prazo previsto no 5 19 do art. 24.

5 29 O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação.

5 39 A revisão de ofício a que se refere o inciso II do 5 19 deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos,após a reavaliaçãoprevista no art. 39. quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos.
5 4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos pmzqn.previstos no 5 Sº implicará a desclassificação automáticadas infomações.

& Sº Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de
Reavaliação de Infomações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta
Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de infomação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos intemacionais atenderá às
nomas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)

I - promover e propor a regulamentaçãodo credenciamentode segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos eentidades para tratamento de infomações sigilosas; e
II - garantir a segurança de infomações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações

internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha fimado tratado, acordo. contrato ou qualquer outro
ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos
competentes.

Parágrafo único. Regulamentodisporá sobre a composição, organizaçãoe funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507 de 12 de novembro de 1997, em relação à infomação de
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentaisou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das infomações classificadas como
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do temo inicial de vigência desta Lei.

5 1º A restrição de acesso a infomações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos
e condições previstos nesta Lei.

5 29 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliaçãode Informações, observados os temos desta Lei.

5 39 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da
infomação nos temos da legislação precedente.

5 42 As infomações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no caput
serão consideradas, automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:
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I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficienw'sna ºs

objetivos desta Lei;

Il — monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sotíréMmãngm
. . . , . . . _ . RF 11.27dl1Ill - recomendaras medidas indispensaveis a implementaçao e ao aperfeiçoamento das normas e proce imentos

necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

N - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus
regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável:
I — pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração

pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação;
Il - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas a

transparência na administraçãopública;

lll - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e
consolidando a publicação de informações estatisticas relacionadas no art. 30;

N - pelo encaminhamentoao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação
desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da
=pta de sua publicação.

Art. 43. O inciso Vl do art. 116 da Lei no 8.112. de 11 de dezembro de 1990. passa a vigorar com a seguinte
redação:

Vl - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimentode
outra autoridade competente para apuração;

................................................................................." (NR)

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A:
"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente
por dar ciência a autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a
outra autoridade competente para apuração de informação concemente à prática de crimes
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de
cargo, emprego ou função pública."

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9º e na Seção II do
Capítulo ill.

Art. 46. Revogam-se:

|- a Lei nº 11.111. de 5 de maio de 2005: e

li - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159. de 8 de ianeiro de 1991.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardoso
Celso Luiz Nunes Amorim
Antonio de Aguiar Patriota
Miriam Belchior
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Proc.

Nº_Ol-É246/2?
17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PORTARIA CGU Nº 909, DE 7 DE ABRIL DE 2015.

Dispõe sobre a avaliação de programas de
integridade de pessoas jurídicas

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, com fundamento no disposto no é 40 do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de
março de 2015,

RESOLVE:

Art. lº Os programas de integridade das pessoas jurídicas, para fins da aplicação do
disposto no inciso V do art. 18 e no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 18 de
março de 2015, serão avaliados nos termos desta Portaria.

Art. 2º Para que seu programa de integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá
apreSentar:

I - relatório de perfil; e

II — relatório de conformidade do programa.

Art. 3º No relatório de perfil, a pessoa jurídica deverá:

I - indicar os setores do mercado em que atua em território nacional e, se for o caso, no
exterior;

II - apresentar sua estrutura organizacional, descrevendo a hierarquia interna, o processo
decisório e as principais competências de conselhos, diretorias, departamentos ou
setores;

lll — informar o quantitativo de empregados, funcionários e colaboradores;

lV - especificar e contextualizar as interações estabelecidas com a administração
pública nacional ou estrangeira, destacando:
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a) importância da obtenção de autorizações, licenças e permissões governamentais em
suas atividades;
b) o quantitativo e os valores de contratos celebrados ou vigentes com entidades e
órgãos públicos nos últimos três anos e a participação destes no faturamento anual da
pessoa jurídica;
c) frequência e a relevância da utilização de agentes intermediários, como procuradores,
despachantes, consultores ou representantes comerciais, nas interações com o setor
público;

V - descrever as participações societárias que envolvam a pessoa jurídica na condição
de controladora, controlada, coligada ou consorciada; e

VI - informar sua qualificação, se for o caso, como microempresa ou empresa de
pequeno porte.

Art. 4º No relatório de conformidade do programa, a pessoa jurídica deverá:

[ - informar a estrutura do programa de integridade, com:

a) indicação de quais parâmetros previstos nos incisos do caput do art. 42 do Decreto nº
8.420, de 2015, foram implementados;
b) descrição de como os parâmetros previstos na alínea "a" deste inciso foram
implementados;
c) explicação da importância da implementação de cada um dos parâmetros previstos na
alínea "a" deste inciso, frente às especificidades da pessoa jurídica, para a mitigação de
risco de ocorrência de atos lesivos constantes do art. Sº da Lei nº 12.846, de lº de agosto
de 2013;

11 - demonstrar o funcionamento do programa de integridade na rotina da pessoa
jurídica, com histórico de dados, estatísticas e casos concretos; e

III - demonstrar a atuação do programa de integridade na prevenção, detecção e
remediação do ato lesivo objeto da apuração.

& lº A pessoa jurídica deverá comprovar suas alegações, devendo zelar pela
completude, clareza e organização das informações prestadas.

& 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas,
declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais,
imagens capturadas da tela de computador, gravações audiovisuais e sonoras,
fotografias, ordens de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos,
preferencialmente em meio digital.

Art. 5º A avaliação do programa de integridade, para a definição do percentual de
redução que trata o inciso V do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015, deverá levar em
consideração as informações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de
conformidade do programa.
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5 lº A definição do percentual de reduçao consrderara o grau de adequaçao do programa
de integridade ao perfil da empresa e de sua efetividade.

& 2º O programa de integridade meramente formal e que se mostre absolutamente
ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 12.846, de 2013,
não será considerado para fins de aplicação do percentual de redução de que trata o
caput.

ê 3º A concessão do percentual máximo de redução fica condicionada ao atendimento
pleno dos incisos do caput do art. 4“.

5 4º Caso o programa de integridade avaliado tenha sido criado após a ocorrência do ato
lesivo objeto da apuração, o inciso III do art. 4º será considerado automaticamente não
atendido.

& Sº A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos
para fins da avaliação de que trata o caput deste artigo.

Art. 6º Para fins do disposto no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 2015, serão
consideradas as informações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de
conformidade do programa de integridade.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

VALDIRMOYSÉSSIMÃO
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

ASSEMBLEIA LEGlSLATlVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ficha infºrmativa
LEI Nº 9.361, DE 05 DE JULHO DE 1996

Cria o Programa Estadual de Desestatização - PED, sobre a Reestruturação Societária e
Patrimonialdo Setor Energético

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promuldo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Do Programa Estadual de Desestatização

SEÇÃO |

Dos Objetivos do Programa

Artigo 1.º - Fica criado o Programa Estadual de Desestatização — PED, com os seguintes
objetivos:
I - reordenar a atuação do Estado, propiciando a iniciativa privada:
a) a execução de atividades econômicas exploradas pelo setor público; e
b) a prestação de serviços públicos e a execução de obras de infra-estrutura, possibilitando a
retomada de investimentos nessas áreas;
II - permitir à Administração Pública;
a a concentração de esforços e recursos nas atividades em que a presença do Estado seja
Éispensável para a consecução das prioridades de governo, especialmente nas áreas de

ucação, saúde e segurança pública; e
b) o oferecimento de serviços e equipamentos públicos com atendimento dos requisitos de
modicidade, regularidade e eficiência, garantida a fiscalização pelos usuários;
Ill - contribuir para a redução da dívida pública, concorrendo para o saneamento das finanças do
Estado.

SEÇÃO ||

Das Atividades, Sociedades, Direitos e Bens Incluídos no PED

Artigo 2.º - Ficam incluídas no PED:
| - a execução dos serviços e obras públicas, objeto de concessão, permissão ou autorização,
observado o disposto nesta lei e na Lei n. 7.835. de 8 de maio de 1992:
II - as sociedades relacionadas no Capítulo IV e no Anexo I desta lei.
5 1.º - A inclusão no PED de sociedades não relacionadas no Capítulo IV e no Anexo I desta lei
dependerá de prévia autorização legislativa.
& 2.º - A administração superior das sociedades de que trata este artigo atuará no sentido de
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atender aos objetivos da desestatização.
5 3.º - Aplicam-se os dispositivos desta lei, no que couber, a alienação das participações
minoritárias diretas e indiretas do Estado no capital social das sociedades referidas neste artigo.

SEÇÃO |||

Dos Projetos de Desestatização

Artigo 3.º - O PED será implementado mediante projetos de desestatização, que poderão
compreender as seguintes modalidades:
I - alienação de participação societária, inclusive do controle acionário, mediante ofertas públicas;
Il - abertura de capital social mediante oferta pública de ações;
III - renúncia ou cessão, total ou parcial, dos direitos de subscrição de ações, em, aumento de
capital social, por parte do Estado ou da respectiva controladora;
IV - alienação, arrendamento, locação, comodato, permuta, transferência ou cessão do ativo
patrimonial;
V - reestruturação, dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos,
com a consequente alienação de seus ativos;
VI - no caso do Setor Energético, transmissão de direitos derivados das respectivas concessõe
permissões ou autorizações e de seus ativos, mediante transferência, subconcessãJ-ll
arrendamento ou conferência, ou por meio da celebração de consórcios empresariais ou de
associação com grupos empresariais privados para a açonstituição de outras sociedades
anônimas; e
VIII - concessão, permitindo ou autorização de serviços públicos, bem como cessão, licença ou
conferência de direitos delas derivados, nos termos da legislação de regência.
ê 1.º - A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de
subsidiárias poderão ser utilizadas, quando demonstrada a sua necessidade, para viabilizar a
implementação da modalidade de desestatização que melhor atenda ao interesse público.
5 2.º - Vetado.
& 3.º - O comodato, referido no inciso IV deste artigo, somente poderá ser utilizado com relação a
elementos do ativo patrimonial cuja operação seja deficitária.
5 4.º - Ficam assegurados, nos termos dos regulamentos internos especificos, os benefícios das
complementações de aposentadorias e de pensões previstas nawww1958
5 5.º - Os reajustes das complementações de aposentadorias ou pensões asseguradas pelaLª4,ª19, de 25 de agºsto de 1958, continuam vinculados à categoria profissional dos empegad:
das empresas.
5 6.º - Vetado.

CAPÍTULO II

Do Conselho Diretor do PED

Artigo 4.º - O PED terá um Conselho Diretor, diretamente subordinado ao Governador do Estado,
integrado pelos seguintes membros:
I - o Secretário de Estado do Governo e Gestão Estratégica;
II - o Secretário de Estado de Economia e Planejamento;
Ill - O Secretário de Estado da Fazenda;
IV - O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e DesenvolvimentoEconômico;
V - o Secretário de Estado de Energia;
VI - o Procurador Geral do Estado; e
VII - 2 (dois) membros de livre escolha do Governador do Estado.
5 1.º - Caberá ao Governador do Estado indicar, dentre os membros do Conselho, o Presidente e
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o Vice-Presidente. PrºC- Nº_01-0 46/2017
5 2.º - O titular da Secretaria a que se vinculem as sociedades a serem desestatiza
serviços ou as obras a serem concedidos ou permitidos participará, com Lagejgkâã ,, as
reuniões do Conselho que lhes digam respeito. RF .274
5 3.º - O Conselho deliberará mediante voto da maioria de seus membros, tendo o BreSIdente
direito ao voto de qualidade.
5 4.º - Ao membro do Conselho é vedado:
1 - intervir em qualquer ato ou matéria do processo de desestatização em que tiver interesse
pessoal conflitante com o do PED, bem como participar de deliberação que a respeito tomarem os
demais membros do Conselho, cumprindo-Ihe cientificá—Ios do seu impedimento e fazer constar
em ata a natureza e a extensão do conflito de interesse;
2 - valer-se de informação sobre processo de desestatização ainda não divulgado para obter
vantagem, para si ou para terceiros.
5 5.º - A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço relevante.
Artigo 5.º - Compete ao Conselho Diretor do PED:
| - recomendar, para aprovação do Governador do Estado:
a) o cronograma de desestatização de sociedades, de desestatizaçãoda execução de serviços e
de obras públicas e de desestatizaçãode participações minoritárias e de ativos;
b) a modalidade a ser aplicada em cada desestatização;
c) o preço mínimo a ser observado em cada desestatização, assim como o percentual mínimo de
gamento, em moeda corrente, do preço das ações, bens, direitos ou valores objeto de
sestatização;
a transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de subsidiárias,

assim como outras formas de reestruturação societária e patrimonial necessárias à viabilização
das desestatizações;
e) a determinação, aos representantes do Estado nas Assembléias Gerais das controladoras das
sociedades a serem desestatizadas, da homologação do preço mínimo de desestatização;
f) a determinação, aos representantes do Estado na Assembléia Gerais das sociedades a serem
desestatizadas, da realização de ajustes de natureza societária, operaiconal, contábil ou jurídica e
das medidas de saneamento financeiro, necessárias à desestatização;
g) a determinação, aos representantes do Estado nas Assembléias Gerais das sociedades a
serem desestatizadas, da criação de ações de classe especial, a serem subscritas pelo Estado,
especificando sua quantidade, direitos e vantagens;
h) as condições de oferta, aos respectivos empregados, das ações das sociedades a serem
desestatizadas;
i) as condições de oferta, ao público em geral, das ações das sociedades a serem
desestatizadas;

à—
recomendar, em cada caso, a contratação, nos termos da legislação sobre licitações, pela

ciedade a ser desestatizada, de auditorias independentes, sociedade de advogados, pareceres
estudos especializados necessários à desestatização;

lII - divulgar os processos de desestatizaçãoe prestar as informações que vierem a ser solicitadas
pelos poderes competentes;
|V - constituir grupos de trabalho, integrados por servidores da Administração Direta e Indireta,
para o fim de prover apoio técnico a implementação das desestatizações;
V - cadastrar e selecionar empresas de reconhecida reputação nas áreas de consultoria, auditoria
e outros serviços especializados necessários à execução das desestatizações;
VI - promover articulação com o sistema de distribuição de valores mobiliários e com as Bolsas de
Valores, para facilitar o processo de desestatização;
VII — aprovar seu regimento interno;
VIII — elaborar relatório trimestral de suas atividades, incluindo atas de suas reuniões e demais
informações relevantes;
IX - expedir as normas necessárias ao exercício de suas atribuições
X - deliberar sobre quaisquer materiais relativas ao PED, encaminhadas pelo Presidente do
Conselho; e
XI - preparar a documentação dos processos de desestatização, para apreciação pelo Tribunal de
Contas do Estado.
Artigo 6.º - Compete ao Presidente do Conselho Diretor:
I - presidir as reuniões do Conselho;
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II - coordenar e supervisionar as atividades do PED;
III - encaminhar a deliberação do Conselho as matérias previstas no Artigo 5.º desta lei; e
IV - solicitar às Secretarias de Estado a designação de servidores da Administração Pública Direta
ou Indireta para integrar os grupos de trabalho de que trata o inciso IV, do Artigo 5.º desta lei.
Parágrafo único- Nos seus impedimentos, o Presidente do Conselho Diretor será substituído
pelo Vice-Presidente.

CAPHULOHI

Dos Processos de Desestatização

SEÇÃO!

Dos Procedimentos de Avaliação

Artigo 7.º - A determinação do preço mínimo dos projetos de desestatização levará em
consideração estudos elaborados com base na análise detalhada das condições de mercado, ch
situação econômico-financeira e das perspectivas de rentabilidade da sociedade, atividade ou
bens e direitos a serem desestatizados.
& 1.º - Os estudos a que se refere este artigo serão realizados por empresa especializada ou
consórcio de empresas, contratados na forma da legislação sobre licitações, e deverão indicar o
valor econômico da sociedade, atividade ou bens e direitos a serem desestatizados, bem como
outros parâmetros considerados necessários à fixação do valor de alienação, incluindo o valor de
liquidação.
â 2.º - As despesas referentes às atividades previstos no inciso II do Artigo 5.º, devidamente
autorizadas conforme disposições estatutárias próprias, serão custeadas pela sociedade a ser
desestatizada,que será ressarcida pelo acionista controlador, quando da desestatização.
ê 3.º - Conforme disposto no parágrafo anterior, mediante autorização concedida na forma das
disposições estatutárias próprias, também serão custeadas pelas sociedades a serem
desestatizadas e ressarcidas, quando da desestatização, pelo acionista controlador, as despesas
referentes à publicação e à publicidade do projeto de desestatização respectivo, à remuneração
de empresas de consultoria técnica, auditoria ou outro tipo de atividade cabível e às taxas,
emolumentos e demais encargos ou despesas relativos ao processo de desestatização.
g 4.º - O ressarcimento previsto nos 55 2.º e 3.º deste artigo será devido, também, na hipótese:não se completar o processo de desestatização.
Artigo 8.º - O Conselho Diretor do PED poderá, observada a legislação federal e estadual,
recomendar procedimentos simplificados para os processos de desestatização e para fixação do
preço mínimo, nos casos de alienação, arrendamento, locação, comodato, permuta, transferência
ou cessão de elementos do ativo patrimonial, de expressão relativa não significa no conjunto
desse ativo como um todo.

SEÇÃO"

Das Ações de Classe Especial

Artigo 9.º - Sempre que houver razões de interesse público que justifiquem, o Estado deterá
ações de classe especial do capital social das sociedades objeto da desestatização, que lhe
confiram poderes a serem dennidos no estatuto social, abrangendo ainda programas sociais e de
desenvolvimento setorial e regional.
Parágrafo único — As ações de classe especial somente poderão ser subscritas ou adquiridas
pelo Estado.
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SEÇÃO "' Lívia Salomão Nogueira
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Da Concessão e da Permissão de Serviços e de Obras Públicas

Artigo 10 - A desestatização da execução de serviços ou de obras públicas, efetivada mediante
uma das modalidades previstas no Artigo 3.º, condiciona-se a outorga ou prorrogação, pelo Poder
Público competente, de concessão ou permissão do serviço ou obra objeto da exploração,
observada a legislação aplicável.
g 1.º - Os princípios gerais e as diretrizes específicas aplicáveis à concessão ou permissão,
definidos pelo Poder Público competentes, inclusive a minuta do respectivo contrato, deverão
constar do edital de desestatização.
5 2.º - No caso do setor de distribuição de gás canalizado, será observado o limite máximo de
divisão do território do Estado de São Paulo em 3 (três) áreas de concessão.
Artigo 11 - Caberá ao concedente ou permitente de cada serviço ou obra:
! - estabelecer as condições gerais e os regulamentos específicos a serem observados pelo
concessionário ou permissionário, atendido, quando for o caso, ao disposto no parágrafo único do
Artigo 3.º da Lei n. 7.835. de 8 de maio de 1992. submetendo-os ao Governador do Estado, ouvido
Conselho Diretor; e
- iniciar e dar seguimento ao processo de licitação.
1.º - As condições gerais e regulamentos citados no inciso I deste artigo deverão mencionar a

legislação de proteção ambiental relacionada com o objeto da concessão ou permissão.
â 2.º - Quando o concedente ou permitente for entidade da Administração Indireta, as providências
de que trata este artigo serão adotadas pela Secretaria de Estado a que se encontre vinculada.
Artigo 12 - Nos casos de serviços públicos prestados por pessoas jurídicas sob controle direto ou
indireto do Estado, para promover a privatização simultaneamente com a outorga de nova
concessão ou com a prorrogação das concessões existentes, o Estado poderá utilizar a
modalidade de leilão no procedimento licitatório, observado o disposto na legislação sobre
concessões, os procedimentos para desestatização previstos nesta lei e fixado previamente o
valor das quotas ou ações de sua propriedade a serem alienadas.
Parágrafo único - Na hipótese de privatização prevista no "caput" deste artigo, é facultado ao
poder concedente outorgar novas concessões sem efetuar a reversão prévia dos bens vinculados
ao respectivo serviço público.
Artigo 13 - Obedecidos os procedimentos para desestatização previstos nesta lei, a modalidade
de leilão poderá ser adotada nas licitações relativas a outorga de nova concessão, ainda que não
já alienação de quotas ou ações representativas de capital social, inclusive serviços de

ªlegação da União na área portuária.
Parágrafo único - Na hipótese prevista neste artigo, fica o Poder Público autorizado a definir as
condições de utilização, reversão e indenização dos bens vinculados ao respectivo serviço público
entre Poder Concedente, concessionário original e novo concessionário.

Seção IV

Do Pagamento

Artigo 14 - O Governador do Estado, ouvido o Conselho Diretor, definirá as contraprestações que
poderão ser aceitas nas alienações previstas no PED, dentre as seguintes modalidades e
condições:
| - moeda corrente;
ll - créditos consolidados contra as empresas incluídas no PED;
III - ações de emissão da Companhia Energética de São Paulo —— CESP, da Companhia Paulista
de Força e Luz —- CPFL e da Eletropaulo — Eletricidade de São Paulo S.A., na aquisição ou
integralização de subscrições de ações das sociedades a serem criadas de acordo com o disposto

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/Iei/1996/Iei-9361-05.07.1996.html 5/19

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 70



02/05/2017 Lei nº 9.361, de 05 dejulhode 1996 - Assembleia Legislativado Estado de São Paulo

no Capítulo lV desta lei; e
IV - títulos de emissão da sociedade a que se refere o Artigo 28 desta lei.
5 1.º - Os percentuais de utilização das diversas contraprestações serão aprovados pelo Governo
do Estado, mediante proposta do Conselho Diretor, acompanhada de justificativa, para cada
projeto de desestatização, contemplando, obrigatoriamente, no caso de alienação de participaçãoacionária da Fazenda do Estado ou da Companhia Paulista de Administraçãode Ativos — CPA, o
percentual mínimo de 30% (trinta por cento) na modalidade de pagamento descrita no inciso IV
deste artigo.
5 2.º - Caso não se atinja o percentual mínimo previsto no parágrafo anterior na alienação de
participação acionária da Fazenda do Estado ou da CPA, as sobras que se verificarem poderão
ser alienadas de imediato, independente da obrigação supra estabelecida.
5 3.º - Na aquisição ou integralização de ações de sociedades a serem criadas conforme o
disposto no Capítulo IV desta lei, será assegurado o direito de preferência aos acionistas, na
proporção das ações que possuírem no capital social da respectiva companhia controladora,
aplicando-se, quanto a sobras, o disposto no Artigo 171, 5 7.º, alínea "a", da Lei federal n. 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, observado, em sua alienação, o critério estabelecido nos 55 1.º e 2.ºdeste artigo, excluídas da aplicação dessa regra, a critério do Governador do Estado, ouvido o
Conselho Diretor, as sociedadesmencionadas no inciso II do Artigo 20 desta lei.
Artigo 15 - Fica o Poder Público autorizado a proceder à consolidação das obrigações de
pagamento e de caráter financeiro decorrentes de norma legal, ato administrativo ou contrato, de
responsabilidade da Administração ou contrato, de responsabilidade da Administração Direta, d
autarquias, das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e das empresas CL-controle acionário pertença, direta ou indiretamente, ao Estado, em procedimento administrativo a
ser definido pelo Governador do Estado, em especial quanto aos:
I - créditos das instituições financeiras do Sistema de Crédito do Estado, representativos da dívida
fundada de responsabilidade do Tesouro Estadual, de suas autarquias, das fundações instituídas
ou mantidas pelo Poder Público e das empresas por ele controladas, direta ou indiretamente,
inclusive em processo de liquidação;
II - créditos de instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional e instituições
financeiras estrangeiras, contra o Tesouro do Estado, suas autarquias, fundações instituídas ou
mantidas pelo Poder Público e empresas por ele controladas, direta ou indiretamente;
III - créditos representados por títulos da dívida pública de emissão do Tesouro do Estado;
IV - créditos contra a Fazenda Estadual e autarquias, decorrentes de sentença judiciária;
V - créditos não inseridos nos incisos anteriores deste artigo, contra o Tesouro do Estado, suas
autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e empresas por ele controladas,
direta ou indiretamente, compreendendo-se estes créditos como aqueles decorrentes da
prestação de serviços, realização de obras, entrega do bem, ou de parcela deste, bem como outro
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documentos de cobrança "iºf
questionados no prazo de 120 (cento e vinte) dias de sua emissão, salvo se for comprovadª
nulidade do crédito, atualizados na forma contratual, desde a data do vencimento da obrigação até
sua efetiva liquidação, observada a legislação federal sobre a matéria.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a
assumir as obrigações nele referidas, de responsabilidade das autarquias, das fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público e das empresas controladas, direta ou indiretamente,
pelo Estado.
Artigo 16 - Os créditos decorrentes da consolidação e renegociação a que se refere o artigo
anterior constarão de sistema de registro e liquidação financeira administrado por instituição
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Artigo 17 - Os títulos mencionados no inciso IV do Artigo 14 desta lei poderão ser utilizados, em
conformidade com o mesmo artigo, no âmbito do PED e no pagamento de:
I - vetado;
Il - bens imóveis que venham a ser alienados, com valor superior a 30.000 (trinta mil) UFESPs.

SEÇÃO V

Da Divulgação
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Artigo 18 - A cada processo de desestatização será dada ampla divulgação, visando pªpªiagao
público em geral conhecimento de suas características e condições gerais, inçlugiyâoqtqçaliggwêão
e transferência ou outorga de concessão ou permissão, quando for o caso. RF 11.274
& 1.º - Para cada processo de desestatização, será elaborado edital, que conterá todas as
informações necessárias, tendo em vista o disposto neste artigo.
5 2.º - O aviso contendo o resumo do edital deverá ser publicado com antecedência, no mínimo

por uma vez, no Diário Oficial do Estado e em jornais diários de notória circulação nacional e
internacional.
5 3.º - O aviso conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto
integral do edital e todas as informações sobre o processo de desestatização em pauta.
5 4.º - A divulgação relativa a processos de desestatização de sociedade concessionária ou
permissionária de serviço ou obra pública, de que tratam os Artigos 10 e 11 desta lei, deverá
observar as peculiaridades impostas pela legislação específica a natureza e à situação das
sociedades e atividades objeto da desestatização.

CAPÍTULO IV

Da Reestruturação Societária e Patrimonial das Empresas do Setor Energético

Artigo 19 - A reestruturação societária e patrimonial a que se refere este Capítulo diz respeito à
Companhia Energética de São Paulo— CESP, à Companhia Paulista de Força e Luz — CPFL, à
Eletropaulo — Eletricidade de São Paulo S.A. e à Companhia de Gás de São Paulo — Comgás,
bem como às sociedades que vierem a ser criadas em virtude do disposto nos artigos seguintes.
Artigo 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências necessárias para a criação
de sociedades coligadas, controladas ou subsidiárias integrais da Companhia Energética de São
Paulo— CESP, da Companhia Paulista de Força e Luz — CPFL e da Eletropaulo — Eletricidade
de São Paulo S. A., a serem constituidas sob a forma de sociedades anônimas, de conformidade
com o Anexo I desta lei, observados os seguintes limites máximos:
I - a Companhia Energética de São Paulo— CESP poderá promover a criação de até:
a) 7 (sete) sociedades dedicadas à geração de energia elétrica;
b) 2 (duas) sociedades dedicadas à distribuição de energia elétrica; e
c) 1 (uma) sociedade dedicada à transmissão de energia elétrica;
II - a Companhia Paulista de Força e Luz — CPFL poderá promover a criação de até 3 (três)
sociedades dedicadas à distribuição de energia elétrica;

lll
- a Eletropaulo —— Eletricidade de São Paulo S. A. poderá promover a criação de até:
1 (uma) sociedade dedicada à geração de energia elétrica;
6 (seis) sociedades dedicadas à distribuição de energia elétrica; e

c) 1 (uma) sociedade dedicada à transmissão de energia elétrica.
5 1.º - Na constituição das sociedades de que trata este artigo serão observadas as diretrizes
relativas aos serviços de energia elétrica previstas na respectiva legislação federal.
5 2.º - A quantidade de sociedades e serem criadas, observados os limites máximos previstos
neste artigo, assim como as respectivas áreas de atuação, poderão ser alteradas por decisão do
Poder Concedente dos serviços públicos de energia elétrica.
5 3.º - O capital social das sociedades a serem criadas será integralizado em moeda corrente ou
mediante a conferência de bens e direitos vinculados às concessões, permissões e autorizações a
serem transferidas.
5 4.º - Ficam também autorizadas:
1 - a abertura do capital social das sociedades a serem criadas;
2 - a cessão, pelo Estado ou por empresa sob o seu controle direto ou indireto, do direito de
preferência na subscrição de ações das sociedades a serem desestatizadas;
3 - a fixação de nível adequado de endividamento, de curto, médio e longo prazos, das sociedades
a serem criadas, tendo por parâmetros o nível tarifário praticado no País e os coeficientes de
rentabilidade verificados em empresas do Setor Energético em condições de exploração eficiente.
5 5.º - Afim de permitir a adoção dos níveis de endividamento a serem fixados nos termos do item
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3 do parágrafo anterior, os bens e os direitos a serem transferidos às sociedades a serem criadas
poderão ser transmitidos à essas sociedades em contrapartida da integralização do preço de
subscrição de ações, debêntures ou outros valores mobiliários.
ê 6.º - Será assegurada ao Estado a propriedade de, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento)das ações com direito a voto, na sociedade que venha a ser constituída e que tenha comoatribuição a atual transmissão, supervisão e controle da operação da Eletropaulo — Eletricidadede São Paulo S.A.
5 7.º - Será assegurada ao Estado a propriedade de, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento)das ações com direito a voto, na sociedade que venha a ser constituída e que tenha comoatribuição a atual transmissão, supervisão e controle da operação da Companhia Energética deSão Paulo— CESP.
Artigo 21 - Para a criação das sociedades de que trata o Artigo 20 desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a adotar as providências necessárias a promover, em relação à Companhia
Energética de São Paulo— CESP, à Companhia Paulista de Força e Luz — CPFL e a Eletropaulo
— Eletricidadede São Paulo S.A.:
I - a sua cisão total ou parcial, neste caso mediante a incorporação de parcela de seu patrimônio
em sociedade a ser criada ou já existente, inclusive com a utilização do patrimônio cindido de
outra sociedade.
II - a incorporação total de uma ou mais sociedades existentes ou a serem constituidas em virtude
do disposto nesta lei, ou de patrimônio cindido dessas sociedades;
III - a sua fusão ou a fusão das sociedades a serem constituídas em virtude do disposto nesta IeiE
Parágrafo único — A adoção das hipóteses previstas neste artigo dependerá da avaliação, e:cada caso, das respectivas consequências societárias, comerciais, fiscais e econômicr
financeiras.
Artigo 22 - As sociedades a serem criadas nos termos dos artigos anteriores sujeitar-se-ão ao
regime jurídico próprio das empresas privadas.
Artigo 23 - As sociedades que resultarem da reestruturação societária e patrimonial prevista nos
artigos anteriores poderão incluir em seu objeto social atividades que permitam a exploração da
respectiva infra — estrutura para a prestação de outros serviços de natureza pública ou privada,
com a produção de receitas alternativas, complementares ou acessórias, inclusive as provenientes
de projetos associados, observado o disposto no Artigo 11, parágrafo único, no Artigo 18, inciso
VI, e no Artigo 25, 55 1.º, 2.º e 3.º, da Lei Federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
Artigo 24 - Fica o Poder Executivo autorizado, igualmente, a promover:
I - aumentos do capital social da Companhia Energética de São Paulo — CESP, da Companhia
Paulista de Força e Luz —— CPFL, da Eletropaulo —- Eletricidade de São Paulo S.A. e da
Companhia de Gás de São Paulo — Comgás, mediante a conversão de créditos ora detidos ou
que venham a ser assumidos pelo Tesouro do Estado contra essas empresas, ou créditos da
Companhia Energética de São Paulo -- CESP contra a Companhia de Força e Luz — CPFL e iEletropaulo— Eletricidadede São Paulo S.A.;
lI - aumentos do capital social da Companhia Energética de São Paulo — CESP, mediante
conferência de ações de emissão da Companhia Paulista de Força e Luz — CPFL, da Eletropaulo
— Eletricidade de São Paulo S.A. e da Companhia de Gás de São Paulo — Comgás, de
propriedade do Tesouro do Estado ou de terceiros;
III - a criação de novas classes de ações representativas do capital social da Companhia
Energética de São Paulo -— CESP, da Companhia Paulista de Força e Luz — CPFL e da
Eletropaulo — Eletricidade de São Paulo S.A., tendo por contrapartida moeda corrente e/ou
valores mobiliários de emissão de sociedades que vierem a ser criadas na forma desta lei; e
IV - a inclusão de dispositivo estatutário que permita a criação de novas classes de ações
preferenciais, ou aumento das já existentes, sem guardar proporção com as demais, inclusive pela
conversão de espécie ou classe de ações já previstas, respeitados os limites estabelecidos no
Artigo 15, 5 2.º, da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
5 1.º - Fica vedada a participação majoritária das empresas estatais federais na Comgás —
Companhia de Gás de São Paulo e nas demais concessionárias de distribuiçãode gás canalizado
que vierem a ser criadas no Estado de São Paulo.
5 2.º - Fica vedada a participação, como proponente à aquisição de ações de propriedade do
Estado de São Paulo nas concessionárias de eletricidade, a toda e qualquer empresa estatal
estadual, excluídas as do próprio Estado.
Artigo 25 - O estatuto social das sociedades a serem constituídas poderá autorizar a criação de
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diversas classes de ações preferenciais e, especialmente, de ações de dasselº uai/201%
termos do dispºsto no Artigo 9.º desta lei.
Artigo 26 - As operações previstas neste Capítulo serão encaminhadasiípggaigteg ' gago
Secretário de Energia, ouvido o Conselho Diretor, a prévia aprovação do Governador E; ado e
posteriormente submetidas aos órgãos de administração das sociedades e aos competentes
órgãos da União, conforme o caso, mediante proposta de seus administradores ou do
representante legal do acionista controlador.
Parágrafo único - As propostas mencionadas neste artigo deverão ser apresentados ao
Secretário de Estado de Energia no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação
desta lei.
Artigo 27 - A Companhia Energética de São Paulo — CESP, a Companhia Paulista de Força e
Luz — CPFL e a Eletropaulo — Eletropaulo — Eletricidade de São Paulo S.A. deverão
providenciar o cumprimento das normas previstas na Lei Federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, e na Lei Federal n. 9.074, de 7 de julho de 1995, a fim de garantir, nos termos e prazos
nelas previstos, a prorrogação, o reagrupamento ou a transferência de concessões, permissões ou
autorizações, com o intuito de permitir a reestruturação societária e patrimonial prevista nesta lei.

CAPÍTULO V

Da Companhia Paulista de Administração de Ativos

Artigo 28 - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir empresa pública, sob a forma de
sociedade por ações e denominação de Companhia Paulista de Administração de Ativos — CPA,
para o fim específico de promover a alienação onerosa de ativos patrimoniais a ela transferidos
pela Fazenda do Estado, autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e por
empresas nas quais o Estado detenha, direta ou indiretamente, o controle acionário, bem como o
de emitir e colocar, nos mercados nacional ou internacional, títulos de qualquer espécie, para
amortizar, total ou parcialmente, dívidas contratuais do Tesouro Paulista e de entidades da
Administração Descentralizada.
Parágrafo único - A sociedade prevista neste artigo será vinculada à Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda.
Artigo 29 - A sociedade terá sede e foro no Município de São Paulo.
Artigo 30 - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as medidas necessárias a dissolução da
CPA, assim que a sociedade tenha cumprido o objetivo específico para o qual foi criada,
obedecidas as formalidades da legislação pertinente.
**tigo 31 - O capital social inicial autorizado da CPA será de R$ 15.000.000.000,00 (quinze

Ihões de reais), dividido em ações ordinárias e preferenciais nominativas, sem valor nominal,
podendo o Estado integralizá-Io em dinheiro ou em bens e direitos, e participar do capital
diretamente ou por entidades de sua AdministraçãoDescentralizada.
Artigo 32 - A sociedade poderá, para consecução dos seus objetivos:
I - emitir e colocar, nos mercados nacional e internacional, títulos de qualquer espécie, até o limite
de seu capital integralizado aceitando, em pagamentos desses títulos, moeda corrente e os
créditos a que se referem o inciso II do Artigo 14 e o Artigo 15 desta lei;
ll - alienar, mediante autorização do Conselho Diretor do PED e respeitadas as normas e
procedimentos previstos nesta lei e na legislação sobre licitações, os bens e direitos a ela
transferidos, aplicando o produto da alienação exclusivamente na amortização de dívidas
contratuais do Tesouro Paulista, de autarquias, de fundações instituídas ou mantidas pelo Poder
Público e de empresas nas quais o Estado detenha, direta ou indiretamente, o controle acionário;
III - oferecer em garantia, mediante autorização do Poder Executivo, os bens e os direitos que
vierem a integrar seus ativos, com vistas à obtenção de empréstimos com moeda nacional ou
estrangeira e à emissão de títulos de qualquer espécie nos mercados nacional e internacional,
devendo o produto ser aplicado na amortização de dívidas do Tesouro Paulista, de autarquias, de
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e de empresas nas quais o Estado detenha,
direta ou indiretamente, o controle acionário.
5 1.º - Na aquisição dos títulos a que se refere o inciso I deste artigo, a realizar-se através de
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leilões públicos, deverá ser observada a regra de oferta mínima de 20% (vinte por cento) de títulos
para cada modalidade de crédito a ser consolidada especificada no inciso II do Artigo 14 e nos
incisos IV e V do Artigo 15 desta lei.
5 2.º - Em havendo sobras nas emissões de títulos da CPA ofertadas em observância ao disposto
no parágrafo anterior, fica a obrigatoriedade estatuída no parágrafo anterior automaticamente
revogada.
Artigo 33 - A CPA não disporá de quadro próprio de pessoal, podendo, para a consecução do seu
objetivo social, celebrar convênios com órgãos e entidades da Administração Centralizada e
Descentralizada do Estado e contratar, observada a legislação pertinente, serviços especializados
de terceiros.
Artigo 34 - A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de três membros, e por
um Conselho de Administração, e terá, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Artigo 35 - Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da CPA com:
I - os imóveis relacionados no Anexo II desta lei;
ll - os direitos de concessão cujo poder concedente seja o Estado;
"| - ações ordinárias ou preferenciais representativas de participações minoritárias do Estado nas
empresas relacionadas no Anexo III;
IV - ações ordinárias e preferenciais, com direito a voto, excedentes ao número necessário à
manutenção, pelo Estado, do controle acionário das empresas por ele controladas relacionadas no
Anexo IV desta lei;
V - ações ordinárias e preferenciais das empresas incluídas no PED.
Parágrafo único — Para fins do disposto neste artigo, o valor das ações será apurado na fom-
prevista pela legislação pertinente.
Artigo 36 - Ficam as autarquias Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo — DAESP,
Departamento de Águas e Energia Elétrica —-— DAEE, Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado de São Paulo— DER, Superintendência de Controle de Endemias — Sucen, bem como a
Fundação para o Desenvolvimento Escolar —— FDE, autorizadas a transferir, mediante doação, à
Fazenda do Estado, os imóveis de sua propriedade relacionados no Anexo V desta lei, para
posterior transferência a CPA nos termos do inciso I do artigo anterior.
Artigo 37 - Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder Executivo
autorizado a:
l - abrir, na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, créditos especiais até o limite de R$
500.000,00 (quinhentos mil reais) destinados à cobertura das despesas necessárias à instalação
da CPA;
lI - proceder à incorporação institucional da CPA ao orçamento do Estado, neste exercicio;
lll - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário para a
integralização das parcelas do capital social da CPA subscritas pela Fazenda do Estado.
Parágrafo único - Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serão cobertos r—
forma prevista no 5 1.º do Artigo 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 38 - O equivalente a 10% ( dez por cento) dos recursos arrecadados, em decorrência da
alienação de participação acionária da Fazenda do Estado ou da CPA, deverá ser aplicado em
despesas de capital na área social.
Artigo 39 - Vetado.
Artigo 40 - Será de responsabilidade exclusiva dos administradores das sociedades incluídas no
PED o fornecimento, em tempo hábil, das informações necessárias à execução dos processos de
desestatização.
Artigo 41 - As ações de desligamento de pessoal nas sociedades a serem desestatizadas serão
acompanhadasde programas de requalificaçãoprofissional.
Artigo 42 - Será assegurada aos empregados das sociedades a serem desestatizadas a oferta
preferencial de ações, no montante minimo de 5% (cinco por cento) do capital social, no caso das
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empresas de geração mencionadas na alínea "a" do inciso I do Anexo I, a qâwsdªiei Ah o
20, e, de 10% (dez por cento) do capital social, no caso das demais empresas obs na
'egiSIªÇãº vigente. Lívia Salomão Nogueira
Artigo 43 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) diasÍí ?1995'tª' de
sua publicação.
Artigo 44 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a Lei n. 8.326,
de 1.º de julho de 1993, a Lei n. 8.508, de 27 de dezembro de 1993, e a Lei n. 8.806, de 10 de
maio de 1994.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 1996.
MARIO COVAS
Belisário dos Santos Júnior
SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA
Yoshiaki Nakano
SECRETÁRIO DA FAZENDA
Antonio Angarita
RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E
ABASTECIMENTO
David Zylbersztayn
SECRETÁRIO DE ENERGIA
Hugo Vinícius Scherer Marques da Rosa
ECRETARIO DE RECURSOS HÍDRICOS, SANEAMENTO E OBRAS

EÉIínio Oswaldo Assmann
ECRETARIO DOS TRANSPORTES

Teresa Roserley Neubauer da Silva
SECRETARIA DA EDUCAÇAO
José da Silva Guedes
SECRETÁRIO DA SAÚDE
José Afonso da Silva
SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA
Walter Barelli
SECRETÁRIO DO EMPREGO E RELAÇÓES DO TRABALHO
Marcos Ribeiro de Mendonça
SECRETÁRIO DA CULTURA
Emerson I(apaz
SECRETARIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTOECONÓMICO
Benedito Dias Ramos Neto
RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO
rnandolGomez Carmona
ECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃOE MODERNIZAÇÃODO SERVIÇO PÚBLICO
ndré Franco Montoro Filho

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO
Fábio José Feldman
SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE
Hugo Vinícius Scherer Marques da Rosa
RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO
Marta Teresinha Godinho
SECRETARIA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM-ESTAR SOCIAL
Cláudio de Senna Frederico
SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
João Benedicto de Azevedo Marques
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃOPENITENCIÁRIA
Robson Marinho
SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL
Antonio Angarita
SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICA
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho de 1996.

ANEXO I
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Anexo a que se refere o Artigo 20 da Lei n. 9.361, de 5 de iulhº de 1996.
!. Companhias a serem criadas pela Companhia Energética de São Paulo— CESP
a) Dedicadas à geração de energia elétrica
1. Companhia de Geração de Energia Elétrica Paraná
Capital Social Autorizado: R$ 6.413.060.000,00
Usinas Geradoras:

UHE Ilha Solteira
UHE Três Irmãos
UHE Jupiá

2. Companhia de Geração de Energia Elétrica Porto Primavera
Capital Social Autorizado: R$ 2.137.680.000,00
Usina Geradora:

UHE Porto Primavera

3. Companhia de Geração de Energia Elétrica Paranapanema
Capital Social Autorizado: R$ 2.355.580.000,00
Usinas Geradoras:

UHE Jurumirim
UHE Chavantes
UHE Lucas Nogueira Garcez
UHE Canoas |

UHE Canoas II

UHE Capivara
UHE Taquaruçu
UHE Rosana

4. Companhia de Geração de Energia Elétrica Paraiba
Capital Social Autorizado: R$ 133.750.000,00
Usinas Geradoras:

UHE Jaguari
UHE Paraibuna

5. Companhia de Geração de Energia Elétrica Tietê — Rio Grande
Capital Social Autorizado: R$ 2.290.810.000,00
Usinas Geradoras:

UHE Mário Lopes Leão (Promissão)
UHE Nova Avanhandava
UHE Agua Vermelha

6. Companhia de Geração de Energia Elétrica Tietê
Capital Social Autorizado: R$ 488.630.000,00
Usinas Geradoras:

UHE Barra Bonita
UHE Álvaro de Souza Lima (Bariri)
UHE Ibitinga

7. Companhia de Geração de Energia Elétrica Pardo
Capital Social Autorizado: R$ 260.420.000,00
Usinas Geradoras:
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UHE Caconde Proc. Nº_01- 246/2_017

UHE Euclides da Cunha (
o &)

UHE Armando Salles de Oliveira Lívia Sa|omão Nogueira
RF 11.274

b) Dedicadas à distribuiçãode energia elétrica.
1. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Centro — Oeste.
Capital Social Autorizado: R$ 495.810.000,00
Área de atuação —— Municipios

2. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Leste— Capital Social
Autorizado: R$ 402.540.000,00 —Area de atuação — Municípios:
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Angatuba
Anhembi
Apiaí
Arapeí
Areias
Arujá
Atibaia
Bananal
Barão deAntonina
Barra do Chapéu
Barra doTurvo
Bertioga
Bom Jesus dos Perdões
BomSucesso do Itararé
Buri
Cabreuva
Caieiras
Cajati
CampinadoMonte Alegre
CamposdoJordão
Cananéia
CapãoBonito
Cerquilho
Cesário Lange
Conchas
CoronelMacedo
Cunha
Eldorado
Fartura
Francisco Morato
Franco da Rocha
Guapiara
Guarujá
Igaratá
Iguape
Ilha Comprida
Ilhabela
Iporanga
Itaberá
Itanhaém
Itaoca
Itapeva
Itapirapuã Paulista
lin—narnia“—
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Jacupiranga
Jarinú
Joanópolis
Juquiá
Lagoinha
Laranjal Paulista
Lavrinhas
Mairiporã
Miracatu
Mongaguá
Natividadeda Serra
NazaréPaulista
Nova Campina
Paraibuna
Pariquera-Açu
Pedro de Toledo
Pereiras
Peruíbe
Piedade
Pilar do Sul
Piquete
Piracaia
Porangaba
Praia Grande
Queluz
Redençãoda Serra
Registro
Ribeira
Ribeirão Branco
Ribeirão Grande
Riversul
Santa Izabel
SantoAntonio do Pinhal
São Bento do Sapucaí
São José do Barreira
São Luis do Paraitinga
Sete Barras
Silveiras
Tapiraí
Taquarivaí
Tatuí
Tietê
Torrede Pedra
I II.—*: |Lu—
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Uºªªºuª Proc. Nº_01— 24 /2017
Itariri

Lívia Salomão Nogueira

ILGPUI CNBC
ltararé

c) Dedicada à transmissão de energia elétrica
1. Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista
Capital Social Autorizado: R$ 1.469.090.000,00.

RF 11.274

Instalações de Transmissão: Redes de Transmissão de energia elétrica nas tensões de 440kV,
230kV, 138kV e estações transformadoras associadas —, centro de operação, controle e
despacho — sistemas de telecomunicações e telecontrole e demais instalações associadas ao
serviço de transmissão de energia elétrica.
|I - Companhia de distribuição de energia elétrica a serem criadas pela Companhia Paulista de
Força e Luz — CPFL
1. Companhia de distribuição de Energia Elétrica Sudeste
Capital Social Autorizado: R$ 708.720.000,00.
Área de atuação - Municípios:

Águas de Lindóia
Águas de São Pedro
Americana
Amparo
Campinas
Capivari
Charqueada
Cosmópolis
Elias Fausto
Espírito Santo do Pinhal
Hortolândia
Itapira
Itatiba
Undóh
Mombuca
MonteAlegre do Sul

Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Noroeste
apital Social Autorizado: R$ 370.750.000,00.

Área de atuação— Municípios:

3. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Nordeste
Capital Social Autorizado: R$ 466.820.000,00.
Area de atuação— Municípios:

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/Iei/1996/Iei—9361-05.07.1996.htm|

MonteMor
Morungaba
Nova Odessa
Paanea
Piracicaba
Rafard
Rio das Pedras
Saltinho
Santa BárbaraD'Oeste
Santo Antonio do Jardim
São Pedro
Serra Negra
Socorro
Sumaré
Valinhos
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Altinópolis
Américo Brasiliense
Analândia
Aramina
Araraquara
Ariranha
Barretos
Barrinha
Batatais
Bebedouro
Boa Esperança do Sul
Brodósqui
Buritizal
Cajobi
Cajuru
Cândido Rodrigues
CássiadosCoqueiros
Colina
Colômbia
Cravinhos
Cristais Paulista
Descalvado
Dobrada
Dourado
Dumont
Embaúba
Fernando Prestes
Franca
Guaíra
Guará
Guaraci
Guatapara
lbaté
Ibitinga
lgarapava
Ipuã
Itápolis
Itirapuã
Ituverava
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MonteAlto
MonteAzul Paulista
Morro Agudo
Motuca
Nova Europa
Nuporanga
Orlândia
Palmares Paulista
Paraíso
Patrocínio Paulista
Pedregulho
Pindorama
Pirangi
Pitangueiras
Pontal
Pradópolis
Restinga
RibeirãoBonito
RibeirãoCorrente
Ribeirão Preto
Rifaina
Rincão
Salesde Oliveira
Santa Adélia
Santa Ernestina
Santa Lúcia
Santa Rosa deViterbo
Santo Antonio da Alegria
SãoCarlos
SãoJoaquim da Barra
SãoJosé da Bela Vista
SãoSimão
SerraAzul
Serrana
Sertãozinho
Severínia
Tabatinga
Taiaçu
Taiúva
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Jaborandi Taquaritinga PrºªMªlªfªiª/ºª“
Jaboticabal Terra Roxa Lívia Salomão Nogueira
Jardinópolis Viradouro RF 11274

Jeriquara Vista Alegre do Alto
Luiz Antonio
Matão
Miguelópolis

III - Companhias a serem criadas pela Eletropaulo — Eletricidade de São Paulo S.A.
a) Dedicada à geração de energia elétrica.
1. Companhia de Geração Hldrotérmica
Capital Social Autorizado: R$ 1.116.050.000,00.
Usinas Geradoras:
UTE Piratininga
UHE Henry Borden
UHE Pedreira
UHE Porto Góes
_IJHE Rasgão
_IHE Edgard de Souza
b) Dedicadas à distribuiçãode energia elétrica.
1. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Oeste Eletropaulo.
Capital Social Autorizado —— R$ 794.200.000,00.
Área de atuação— Municipios:

Alumínio Mairinque
Araçariguama Porto Feliz
Araçoiaba da Serra Salto
Boituva Salto de Pirapora
Cabreuva São Roque
Campo Limpo Paulista Sorocaba
Capela doAlto VargemGrandePaulista
lbiúna Várzea Paulista
Indaiatuba Vinhedo
'lperó Votorantim
ltú
Itupeva
Jundiai
Louveira

2. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica ABC
Capital Social Autorizado — R$ 788.620.000,00.
Area de atuação— Municipios:
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Diadema Santo André
Mauá SãoBernardodo Campo
Ribeirão Pires SãoCaetanodo Sul
Rio Grandeda Serra

3. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Vale do Paraíba
Capital Social Autorizado — R$ 483.540.000,00.
Área de atuação— Municípios:

Aparecida Potim
Caçapava Roseira
Cachoeira Paulista Santa Branca
Cruzeiro SãoJosé dos Campos
Guaratinguetá Taubaté
Jacareí Tremembe
Jambeiro São Sebastião
Lorena Caraguatatuba
MonteiroLobato Pindamonhangaba

4. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica São Paulo
Capital Social Autorizado — R$ 2.460.060.000,00.
Area de Atuação— Municípios:

Barueri Jandira
Cajamar Juquitiba
Carapicuíba Osasco
Cotia Pirapora do Bom Jesus
Embu Santana do Parnaíba
Embu-Guaçu São Lourenço da Serra
ltapecericada Serra São Paulo
ltapevi TaboãodaSerra

5. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Baixada Santista
Capital Social Autorizado -— R$ 131.610.000,00
Area de atuação— Municípios:

Cubatão Santos
Guarujá (Eletropaulo) SãoVicente
Praia Grande (Eletropaulo)

6. Companhia de Distribuição de Energia Elétrica Alto do Tietê
Capital Social Autorizado: R$ 442.660.000,00
Área de atuação -— Municipios:
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Biritiba-Mirim Mogi dasCruzes'ºfºº- “º_ºl'ºº46/2017
Ferraz de Vasconcelos Poá , . " ,

, .
LlVla Salomao Nogueira

Guararema Salesopolis RF 11.274

Guarulhos Suzano
Itaquaquecetuba

c) Dedicada à transmissão de energia elétrica
1. Companhia de Transmissão de Energia Elétrica São Paulo
Capital Social Autorizado: R$ 2.022.750.000,00
Instalações de Transmissão: Redes de transmissão de energia elétrica nas tensões de 345kV,
230kV, 138 kV, 88kV e estações transformadoras associadas— centros de operação, controle e
despacho — sistemas de telecomunicações e telecontrole e demais instalações associadas ao
serviço de transmissão de energia elétrica.
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NLGI-52460017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE SÃO PAULO

Fiçha infºrmativa
LEI Nº 11.688, DE 19 DE MAIO DE 2004

Institui o Programa de Parcerias Público-Privadas (PPP) e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO |
De Programa de Parcerias Público-Privadas

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Governo do Estado e de sua Administração Pública direta
indireta, o Programa de Parcerias Público-Privadas - PPP, destinado a fomentar, coordenar,

aguiar e fiscalizar a atividade de agentes do setor privado que, na condição de colaboradores,
atuem na implementação das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do Estado e ao bem-
estar coletivo.
Parágrafo único - O PPP observará as seguintes diretrizes:
1 - eficiência no cumprimento das finalidades do Programa, com estímulo à competitividade na
prestação de serviços e a sustentabilidade econômica de cada empreendimento;
2 - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes privados
incumbidos de sua execução;
3 - indisponibilidade das funções politica, normativa, policial, reguladora, controladora e
fiscalizadora do Estado;
4 - universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
5 - transparência dos procedimentos e decisões;
6 - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
7 - responsabilidade social;
8 - responsabilidade ambiental.
Artigo 2º - O PPP será desenvolvido por meio de adequado planejamento, que definirá as
—ioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços,
:ividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.
Parágrafo único - A execução dos projetos de parcerias público-privadas deverá ser
acompanhada permanentemente para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos
previamente definidos.
Artigo 3º - Fica criado o Conselho Gestor do PPP, vinculado ao Gabinete do Governador,
integrado pelos seguintes membros:
I - o Secretário-Chefe da Casa Civil;
II - o Secretário de Economia e Planejamento;
II - o Secretário da Fazenda;
lV - o Secretário da Ciência, Tecnologia, DesenvolvimentoEconômico e Turismo;
V - o Procurador Geral do Estado;
Vl - até 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado.
5 1ª - Caberá ao Governador indicar, dentre os membros do Conselho, o Presidente e quem, nas
suas ausências ou impedimentos, deverá substitui-Io.
5 2ª - Poderão substituir os membros a que se referem os incisos I a V deste artigo representantes
que venham a ser por eles indicados.
5 3ª - Participarão das reuniões do Conselho, com direito a voz, os demais titulares de Secretarias
de Estado que tiverem interesse direto em determinada parceria, em razão de vínculo temático
entre o objeto desta e o respectivo campo funcional.
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5 4ª - O Conselho deliberará mediante voto da maioria de seus membros, tendo o Presidente
direito ao voto de qualidade.
5 Sº - Caberá ao Conselho Gestor:
lº- aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as condições estabelecidas no artigo

2 - recomendar ao Governador do Estado a inclusão no PPP de projeto aprovado na forma do item
1;
3 - fiscalizar a execução das parcerias público-privadas;
4 - opinar sobre alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos contratos de parceria
público-privadas;
5 - fixar diretrizes para a atuação dos representantes do Estado nos órgãos de administração da
Companhia Paulista de Parcerias - CPP;
6 - fazer publicar no Diário Oficial de Estado de São Paulo, as atas de suas reuniões.
5 6ª - Ao membro do Conselho é vedado:
1 - exercer o direito de voz e voto em qualquer ato ou matéria objeto do PPP em que tiver
interesse pessoal conflitante, cumprindo—Ihe cientificar os demais membros do Conselho de seu
impedimento e fazer constar em ata a natureza e extensão do conflito de seu interesse;
2 - valer-se de informação sobre processo de parceria ainda não divulgado para obter vantagem,
para
si ou para terceiros.
5 7ª - A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço públqu_relevante.
5 Sº - Caberá à Secretaria de Economia e Planejamento, através de unidade específica, executar
as atividades operacionais e de coordenação de parcerias público-privadas, assessorar o
Conselho Gestor do PPP e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos contratos de
parceria, apoiada por equipe técnica.
5 9ª - O Conselho Gestor remeterá para a Assembléia Legislativa, semestralmente, relatório
detalhado
das atividades desenvolvidas no período e de desempenho dos contratos de parceria público-
privadas.
5 10 - O Presidente do Conselho Gestor e o Secretário de Economia e Planejamento
comparecerão, semestralmente, à Assembléia Legislativa, para, em reunião conjunta das
Comissões de Economia e Planejamento, de Serviços e Obras Públicas e de Fiscalização e
Controle, prestar esclarecimentos sobre as atividades do órgão e apresentar os resultados de
parcerias auferidos no semestre.
Artigo 4º - São condições para a inclusão de projetos no PPP:
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, bem como
o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes governamentais;
ll — estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados a sere=
atingidos, prazos de execução e de amortização do capital investido, bem como a indicação dos
critérios de avaliação ou desempenho a serem utilizados;
lll - a viabilidadedos indicadores de resultado a serem adotados, em função de sua capacidade de
aferir, de modo permanente e objetivo, o desempenho do ente privado em termos qualitativos e
quantitativos, bem como de parâmetros que vinculem o montante da remuneração aos resultados
atingidos;
IV - a forma e os prazos de amortização do capital investido pelo contratado;
V - a necessidade, a importância e o valor do serviço ou da obra em relação ao objeto a ser
executado.
Parágrafo único - A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte:
1 - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro;
2 - demonstração da origem dos recursos para seu custeio;
3 - comprovação de compatibilidadecom a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes orçamentárias
e o plano plurianual.

CAPÍTULO II

Das Parcerias Público-Privadas
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Artigo 5º - Parcerias público-privadas são mecanismos de colaboração entrePoºEstãdBI-Zªmas
do setor privado, remunerados segundo critérios de desempenho, em prazo com ati a

amortização dos investimentos realizados, podendo ter por objeto: Lívia Salomão Nogueira

l - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de “Katagrutura
pública;
ll - a prestação de serviço público;
III - a exploração de bem público;
IV - a exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do Estado, tais como marcas,
patentes, bancos de dados, métodos e técnicas de gerenciamento e gestão, resguardada a

privacidade de informações sigilosas disponíveis para o Estado.
5 1ª - Não serão objeto de parcerias público-privadas a mera terceirização de mão-de—obra e as
prestações singelas ou isoladas.
5 2ª - Os contratos de parceria público-privada deverão prever que, no caso de seu objeto
reportar-se a setores regulados, as regras de desempenho das atividades
e serviços deverão ficar submetidas àquelas determinadas pela agência reguladora
correspondente.
Artigo 6º - Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadasos entes estatais a
quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a titularidade dos bens ou serviços objeto da
contratação, incluindo autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, empresas
públicas e sociedades de economia mista.
rtigo 7º - As parcerias público-privadasdeterminam para os agentes do setor privado:

É- a assunção de obrigações de resultado definidas pelo Poder Público, com liberdade para a
scolha dos meios para sua implementação, nos limites previstos no instrumento;

II - a submissão a controle estatal permanente dos resultados;
Ill - o dever de submeter—se à fiscalização do Poder Público, permitindo o acesso de seus agentes
às instalações, informações e documentos inerentes ao contrato, inclusive seus registros
contábeis;
|V - a incumbência de promover as desapropriações decretadas pelo Poder Público, quando
prevista no contrato.
Parágrafo único - Vetado.

CAPÍTULO |||
Dos Contratos de Parcerias Público-Privadas

Artigo 8º - Os contratos de parceria público-privada reger-se—ão pelo disposto nesta lei, na lei

federal correspondente, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviços
públicos, de licitações
contratos administrativos e deverão estabelecer:

— as metas e ós resultados a serem atingidos. cronograma de execução e prazos estimados para
seu
alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados,
mediante adoção de indicadores capazes de aferir o resultado;
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do instituto
escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos investimentos;
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do objeto e
de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de sua
responsabilidade;
b) possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo estabelecido,
mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em função do investimento
realizado;
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização.
5 1ª - Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas
caracteristicas, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de projetos associados,
podendo promover as requisições e as desapropriações diretamente ou mediante outorga
de poderes ao contratado.
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5 2ª - Não serão objeto de repactuação as parcerias estabelecidas anteriormente a esta lei.Artigo 9º - A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto escolhido paraviabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou combinada das seguintesalternativas:
! - tarifas cobradas dos usuários;
ll - pagamento com recursos orçamentários;
lll - cessão de créditos do Estado, excetuados os relativos a impostos, e das entidades daAdministração Estadual;
lV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais;V - transferência de bens móveis e imóveis;
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; eVII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos associados.Artigo 10 - Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá prever,para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do contratante, o acréscimode multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que estiver em vigor para a mora nopagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual.
Artigo 11 - Os instrumentos de parceria públicoprivada poderão prever mecanismos amigáveisde solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da
legislação em vigor.
Parágrafo único - Na hipótese de arbitramento, os árbitros deverão ser escolhidos dentre osvinculados a instituições especializadas na matéria e de reconhecida idoneidade.

CAPÍTULO IV
Da Companhia Paulista de Parcerias

Artigo 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de
sociedade por ações, denominada Companhia Paulista de Parcerias — CPP, para o fim específico
de:
l - colaborar, apoiar e viabilizar a implementação do Programa de Parcerias Público—Privadas;
ll - disponibilizar bens, equipamentos e utilidades para a Administração Estadual, mediante
pagamento de adequada contrapartida financeira;
III - gerir os ativos patrimoniais a ela transferidos pelo Estado ou por entidades da administração
indireta, ou que tenham sido adquiridos a qualquer título.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 13 - A CPP terá sede e foro no Municipio de São Paulo.
Artigo 14 - A CPP operará mediante o regime de capital social autorizado, que será composto por
ações ordinárias ou preferenciais nominativas, sem valor nominal, podendo o Estado integralizá-Io
em dinheiro, ou em bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente.
5 1ª - Poderão participar do capital da CPP outras entidades da Administração Estadual, desc:
que o
Estado mantenha, no minimo, a titularidade direta da maioria das ações com direito a voto.
5 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da CPP com os
seguintes bens e direitos, na forma do “caput” deste artigo:
1 - imóveis, relacionados nos Anexos I e II a que se referem os artigos 19 e 20 desta lei;
2 - ações ordinárias ou preferenciais de titularidade do Estado e de suas autarquias, no capital de
sociedades anônimas, que não sejam necessárias para assegurar o exercício do respectivo poder
de controle em caráter incondicional;
3 - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;
4 - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Estado, inclusive recursos federais
cuja transferência independa de autorização legislativa especifica.
5 3ª - Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da CPP será necessária a
prévia autorização legislativa.
Artigo 15 - Para a consecução de seus objetivos, a CPP poderá:
I - celebrar, de forma isolada ou em conjunto com a Administração direta e indireta do Estado, os
contratos que tenham por objeto:
a) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o artigo 4º, inciso II, desta lei;
b) a instituição de parcerias público-privadas;
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c) a locação ou promessa de locação, arrendamento, cessão de uso onBrcuutlªaº lidade
onerosa, de instalações e equipamentos ou outros bens, vinculados a projetos de PPP.
Il - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratgganguaotgragaao
inciso I deste artigo; RF 11.274III - contratar a aquisição de instalações e equipamentos, bem como a sua construção ou reforma,
pelo
regime de empreitada, para pagamento a prazo, que poderá ter início após a conclusão das obras,
observada a legislação pertinente;
IV - contratar com a Administração direta e indireta do Estado locação ou promessa de locação,
arrendamento, cessão de uso ou outra modalidade onerosa, de instalações e equipamentos ou
outros bens integrantes de seu patrimônio;
V - contrair empréstimos e emitir títulos, nos termos da legislação em vigor;
VI - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;
VII - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;
VIII - participardo capital de outras empresas controladas por ente público ou privado.
5 1ª - O negócio poderá ficar condicionado à constituição de sociedade de propósito específico,
coincidente com o objeto do contrato, sem prejuízo da responsabilidade solidária do contratado
pelo cumprimento integral das obrigações que a essa sociedade couberem.
5 2ª - É facultativo a CPP constituir Fundo Fiduciário, cujo agente terá poderes para administrar
recursos financeiros, por meio de conta vinculada ou, para promover a alienação de bens

_mavados, segundo condições previamente acordadas, aplicando tais recursos no pagamento de
—Z>rigações contratadas ou garantidas a que se refere o “caput” deste artigo, diretamente ao

beneficiário da garantia ou a favor de quem financiar o projeto de parceria.
Artigo 16 - A CPP não poderá receber do Estado transferências voluntárias de recursos para o
custeio
de despesas operacionais.
Artigo 17 - A CPP não disporá de quadro próprio de pessoal, podendo, para a consecução de
seus objetivos, celebrar convênios com órgãos e entidades da Administração Estadual e contratar,
observada a legislação pertinente, serviços especializados de terceiros.
Artigo 18 - A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de até 3 (três) membros, e
por um Conselho de Administração, composto de até 5 (cinco) membros, e terá, em caráter
permanente, um Conselho Fiscal.
5 1º - Os membros da Diretoria e do Conselho de Administraçãoserão indicados pelo Governador
do
Estado.
5 2º - Além dos poderes previstos na legislação societária, e sem prejuízo da observância das
políticas e diretrizes definidas por outros órgãos da Administração Estadual com competência
pecífica sobre a matéria, o Conselho de Administração deverá aprovar previamente os termos e

-ndições de cada uma das operações a que se refere o artigo 15.
5 3ª - Vetado.
Artigo 19 - Ficam o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DER, o
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, o Departamento Aeroviário do Estado de São
Paulo - DAESP e a Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN, bem como a Fundação
para o Desenvolvimento da Educação - FDE, autorizados a alienar, mediante doação, à Fazenda
do Estado, os imóveis relacionados no Anexo I desta lei.
Artigo 20 - A Fazenda do Estado fica autorizada a alienar os imóveis relacionados no Anexo II

desta lei, inclusive para destlná-Ios à integralização do capital social da CPP, bem como utilizar o
produto de sua alienação para essa finalidade.
Parágrafo único - A autorização prevista no “caput" estende-se aos imóveis que, por aplicação do
disposto no artigo 19, passarem a titularidade da Fazenda do Estado.
Artigo 21 - Os projetos de parceria público—privada serão objeto de consulta pública, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, mediante
publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, no
qual serão informadas as justificativas para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de
duração do contrato e seu valor estimado, fixando-se prazo para fornecimento de sugestões,
cujo termo dar—se-á pelo menos com 7 (sete) dias de antecedência da data prevista para a
publicação do edital.
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02/05/2017 Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004 - Assembleia Legislativado Estado de São Paulo

Artigo 22 - Os órgãos e entidades do Estado envolvidos no processo de licenciamento ambiental
deverão priorizar a tramitação da documentação pertinente a projetos incluídos no Programa de
Parceria Público-Privada.
Artigo 23 - Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder Executivo
autorizado a:
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), destinados à
cobertura
das despesas necessárias à constituição e instalação da CPP;
Il - proceder à incorporação da CPP no orçamento do Estado; e
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário para a
integralização das parcelas do capital social da CPP.
Parágrafo único - Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serão cobertos
na forma prevista no 5 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Artigo 24 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de maio de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Andrea Sandro Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira _Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de maio de 2004.
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Folha 52_
Proc.

Nº_01É226/ÍOI7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 36

disposição da entidade municipal responsável pela prestação do
benefício, na forma que a lei dispuser.

Art. 104 — É vedado ao Município de São Paulo proceder ao
pagamento de mais de um benefício da previdência social, atítulo de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funçõespúblicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de
acumulação permitida na Constituição da República.

Art. 105 — É vedada ao Município de São Paulo a criação ou
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de
previdência social para ocupantes de cargos eletivos.

Parágrafo único — Os vereadores poderão se vincular a
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aosservidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da
República.

Art. 106 — É vedada a estipulação de limite de idade paraingresso por concurso público na administração direta eindireta, respeitando—se apenas o limite constitucional paraaposentadoria compulsória.
Art. 107 — Os concursos públicos de ingresso de servidoresserão realizados por entidades dissociadas da administração e,para a composição das comissões organizadoras, deverão serpreviamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo.
Art. 108 — As contratações por tempo determinado a seremefetuadas na forma da lei para atender a necessidadestemporárias, de excepcional interesse público, não serãosuperiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a

processo seletivo prévio.
(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda

22/01)

Parágrafo único - As contratações por tempo determinadoefetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993,ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses.
(Acrescentado pela Emenda 16/94)
Art. 109 — Lei definirá a responsabilidade e penalidadescabíveis aos servidores e empregados da administração direta eindireta, que, por ação ou omissão:
I — tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem

os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico;II — contribuírenl com. atos que impliquen1 na degradaçãoambiental e da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 110 — Constituenl bens municipais todas as coisas
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquertítulo, pertençam ao Município.
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Folha 53
Proc.

Nº_01-ÇªZÍ/2017LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
uwabmomaowogmka

. A . _ . RF11274S lº — Pertencem ao patrimonio muniCipal as terrasdevolutas que se localizem dentro de seus limites.
S 2º — Os bens municipais destinar—se—ão prioritariamenteao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normasde proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, culturale arquitetônico, garantindo—se sempre o interesse social.
Art. 111 — Cabe ao Prefeito a administração dos bensmunicipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quantoàqueles utilizados em seus serviços.
Art. 112 — A alienação de bens municipais, subordinada àexistência de interesse público devidamente justificado, será

sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
S lº — A venda de bens imóveis dependerá sempre deavaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, namodalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos:
I — Fica dispensada de autorização legislativa e delicitação:
a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessãode posse, prevista no 53º do art. 26 da Lei Federal nº6.766/79, introduzido pela Lei Federal nº 9 785/99, de imóveisconstruídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbitode programas habitacionais de interesse social desenvolvidospor órgãos ou entidades da Administração Pública criadosespecificamente para esse fim;
b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de árearemanescente ou resultante de obra pública, área esta que setornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior aoda avaliação.II — Independem de licitação os casos de:a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ouentidade da Administração Pública de qualquer esfera degoverno;
b)dação em pagamento;
c)doação, desde que devidamente justificado o interessepúblico, permitida para outro órgão ou entidade daAdministração Pública, de qualquer esfera de governo ou paraentidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins deinteresse social ou habitacional, devendo, em todos os casos,constar da escritura de doação os encargos do donatário, oprazo para seu cumprimento e cláusula de reversão eindenização;
d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimentodas finalidades precípuas da administração, cujas necessidadesde instalação e localização condicionem a sua escolha, desdeque o preço seja compatível com o valor de mercado, segundoavaliação prévia.
5 2ª — A alienação de bens móveis dependerá de avaliaçãoprévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:
I — doação, permitida exclusivamente para fins e uso deinteresse social, após avaliação de sua oportunidade econveniência socioeconômica, relativamente a escolha de outraforma de alienação;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 38

II — venda de ações em. bolsa, observada a legislação
específica e após autorização legislativa;III - permuta;

IV — venda de títulos, na forma da legislação pertinente e
condicionada à autorização legislativa;

V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos
ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades.

5 3ª - O Município, preferentemente à venda ou doação de
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso,
mediante prévia autorização legislativa e concorrência.

5 4ª — A concorrência a que se refere o parágrafo anterior
poderá ser dispensada. por lei, quando o 'uso se destinar à
concessionária de serviço público ou quando houver relevante
interesse público e social, devidamente justificado;

S 50 — Na hipótese prevista no S lº, inciso I, letra “b”
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de
um imóvel lindeiro com proprietários diversos.

(Alterado pela Emenda 26/05)

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização
legislativa.

Art. 114 — Os bens municipais poderão ser utilizados por
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação
social, conforme o caso e o interesse público ou social,
devidamente justificado, o exigir.

S lº - A concessão administrativa de bens públicos depende
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

5 2º — A concorrência a que se refere o S lº será
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou
quando houver interesse público ou social devidamente
justificado.

S 30 - Considera—se de interesse social a prestação de
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento
das necessidades básicas da população em saúde, educação,
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades
religiosas e segurança pública.

5 4º — A. permissão de uso, que poderá incidir sobre
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo.

S 50 — A autorização será formalizada por portaria, para
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço.

5 Gº — A locação social de unidades habitacionais de
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa
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FoMa 54

Proc.Nº_OÍ—OZÉõ/Í317
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

uma balomao Nogueira
. . _ . . . . RF11274renda independe de autorizaçao legislativa e lic1tação e seraformalizada por contrato.

5 7ª — Também poderão ser objeto de locação, nos termos dalei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público porforça de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o
processo de venda previsto no 55º do art. 112 desta lei.

5 Sº — O Prefeito deverá encaminhar anualmente a Câmara
Municipal relatório contendo a identificação dos bens
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e
o beneficiário.

5 9ª — Serão nulas de pleno direito as concessões,permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outrosajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo
com o estabelecido neste artigo.

5 10 — A autorização legislativa para concessãoadministrativa deixará de vigorar se o contrato não forformalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três)anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nelafixada para a prática do ato.
[(580 acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o S3º,anteriormente alterado pela Emenda 26/05)

CAPÍTULO IV
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS

Art. 115 — A publicação das leis e atos administrativosserá feita pelo órgão oficial do Município.
5 lº - A publicação dos atos não normativos poderá serresumida.
$ 20 — Os atos de efeitos externos só produzirão efeitosapós a sua publicação.
Art. 116 — Todas as compras efetuadas e serviçoscontratados pelo Executivo e Legislativo, na administraçãodireta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município,serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial,discriminando—se, resumidamente, objeto, quantidade e preço.
Art. 117 — Os editais e publicações oficiais da PrefeituraMunicipal de São Paulo, editados nos jornais de grandecirculação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairroonde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei.
Art. 118 — O Poder Executivo publicará e enviará ao PoderLegislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de

cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitáriosda administração direta e indireta, para fins de averiguação do
cumprimento do disposto no 5 lº, do art. 37 da Constituição da
República.
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 49

Parágrafo único — A lei disporá sobre os procedimentos e
meios necessários a vinculação dos atos da administração aos
planos integrantes do processo de planejamento.

Art. 146 — Compete ao Município implantar e manter
atualizado o sistema municipal de informações sociais,
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,
administrativas, físico—territoriais, inclusive cartográficas e
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e
garantindo seu acesso aos munícipes.

ª lº — O sistema de informações deve atender aos
princípios da simplificação, economicidade, precisão e
segurança, evitando—se duplicações de meios e instrumentos.

S 2º — Os agentes públicos e privados ficam obrigados a
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e
informações necessárias ao sistema.

5 3º — O sistema de informações estabelecerá indicadores
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais,
entre outros, mantendo—os atualizados e divulgando—os
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela
população, dos resultados da ação da administração.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES

REGIONAIS

Art. 147 — O Município, a participar das estruturas
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõenl a
Constituição da República e a Estadual, fará valer os
princípios e os interesses de seus habitantes.

5 lº — O Município favorecerá a formação e o funcionamento
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à
solução de problemas comuns.

S 2º - O Município compatibilizará, quando de interesse
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais.

TÍTULO v
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA URBANA

Art. 148 — A política urbana do Município terá por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade
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Folha 55

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Proc.3xU_01-0ÍZs/2017

e garantir o bem—estar de seus habitantes, procdfgããbºmãºNºªmkª
assegurar: RF11274

l — o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado
de seu território;II — o acesso de todos os seus cidadãos às condições
adequadas de nmradia, transporte público, saneamento básico,infra—estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte elazer e às oportunidades econômicas existentes no Municipio;Ill — a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico,arquitetônico, cultural e histórico;

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio
ambiente;

V — a qualidade estética e referencial da paisagem natural
e agregada pela ação humana.

Art. 149 — O Município, para cumprir o disposto no artigoanterior, promoverá igualmente:
1 — o controle da implantação e do funcionamento dasatividades industriais, comerciais, institucionais, de

serviços, do uso residencial e da infra—estrutura urbana,
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização;II — a correta utilização de áreas de risco geológico e
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando efiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de
prevenção da erosão do solo;III — o uso racional e responsável dos recursos hídricos
para quaisquer finalidades desejáveis;

IV — a criação e manutenção de áreas de especial interessehistórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico,paisagístico, cultural, turistico, esportivo e (ke utilizaçãopública) de acordo com a sua localização e características;
V — ações precipuamente dirigidas ãs moradias coletivas,objetivando dota—las de condições adequadas de segurança esalubridade;
VI — o combate a todas as formas de poluição ambiental,inclusive a sonora e nos locais de trabalho;
VII — a preservação dos fundos de vale de rios, córregos eleitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e

passagem de pedestres.
Parágrafo único — O Município formulará o Plano Municipalde Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou emconsórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, dosistema integrado de gerenciamento de recursos hídricosprevistos no art. 205 da Constituição Estadual.
Art. 149—A — A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo—

a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, afim de garantir o bem—estar dos habitantes do Município,considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos,
ent especial os sistemas estruturais, viário e de transportepúblico, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenageme os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da
paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 51

Art. 150 — O Plano Diretor e o instrumento global e
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na
cidade.

5 lº — O Plano Diretor deve abranger" a totalidade do
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural
e ambiental. '

S 2º — Será assegurada a participação dos munícipes e suas
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151 — A propriedade urbana cumpre a sua função social
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele
decorrente.

5 lº — Para assegurar o cumprimento da função social da
propriedade o Município deverá:

l — prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como
reserva de valor;

11 — assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os
limites da capacidade instalada dos serviços públicos;

III — assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos
decorrentes das obras e serviços da infra—estrutura urbana e
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária
decorrente da ação do Poder Público.

5 2º - O direito de construir será exercido segundo os
princípios previstos neste Capitulo e critérios estabelecidos
em lei municipal.

Art. 152 — O Município poderá, na forma da lei, obter
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras
e equipamentos, através das operações urbanas. ,

Art. 153 — O Poder Público Municipal, mediante lei
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena, sucessivamente, de:

I — parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo
fixado em lei municipal;

II — imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana, progressivo no tempo;

III — desapropriação con1 pagamento mediante títulos da
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenização e os juros legais.
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CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 56

Câmara Municipal de São Paulo
Proc' N -01T)246p/3317

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14223 RF 11.274

Total de referências : 1

?..W .
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:
Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de
São Paulo.
Projeto de Lei Nº 379/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.245/2008 — Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior:; (ver documento)
Decreto nº 52.062/2010 — Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior:; (ver documento)
Decreto nº 57.596/2017 — Regulamenta o art. 20-A desta Lei. (ver documento) _
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS] ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei nº 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei nº 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/ 10/2006 em 5 Partes.
- Decreto nº 48.368/2007 — Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei nº 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 146.794—0 - Por meio do Acórdão publicado em
11/09/2008, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 60, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.
- Decreto nº 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a
iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que tenham por objeto a execução e a
manutenção de jardins verticais, visando melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 904080765.2007.8.26.0000 (antigo nº 146.794.0/8)
- Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por
CENTRAL DE OUTDOOR, decidiu o Orgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação
unânime, julgar a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos
arts. 6º, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal, analisando Agravo
interposto pela Autora diante da decisão que negara seguimento ao seu Recurso
Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e a decisão transitou em julgado. DOC
22/03/2016 p. 89 c. 4.
Lei 16.374/2016 — Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta Lei.
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Folha 57_
Proc.

Nº_0]'—0226/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Lei nº 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I

, ”DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATEGIAS E DEFINIÇOES

Art. lº. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 20. Para fins de aplicação desta lei, considera—se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentosde infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentosde informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3º. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I — o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
11 - a segurança das edificações e da população;
III — a valorização do ambiente natural e construído;
IV — a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V — a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI — a preservação da memória cultural;
VII — a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros edas fachadas;
VIII — a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX — o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI — o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4º. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos quecompõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra—estrutura urbana;
II — a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ouconstruído da cidade;
V — a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. Sº. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I — a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V — o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondenteveiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou pronssionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
11 - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV — área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
9) acessórios à infra-estrutura;
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Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 58

Câmara Municipal de São Paulo Prºc-
Nº_01í0246/2017

Lívia Salomão Nogueira
' ' 14517Pesqu'sª ' RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Notas complem. :

Alterações:

http:// i ntranei/

LEI Nº 14.517 16/10/2007 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas, cria a Companhia São Paulo
Parcerias - SPP e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 503/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 50.737/2009 - Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE

REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 14.583/2007 - Revoga o 5 30 do art. 26 desta Lei. (ver documento)
- Decreto nº 49.128/2008 — Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa
instituído por esta Lei.
— Decreto nº 54.148/2013 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa
instituído por esta Lei, revogando o Decreto nº 49.128/2008.
Lei 14.583/2007 - Altera 0 520 do art. 26 desta Lei.; Lei 15.838/2013 - Altera dispositivos
desta Lei assim como a denominação de seu Capítulo IV para "DA SP NEGOCIOS".

[EEK]
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Folha 59_
Proc.

Nº_010246/2017

LEI Nº 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 “Viª Sª'ºmªº Nºgueirª
(Projeto de Lei nº 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo de11,274
Legislativo)
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO ;
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a

promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
& lº. As parcerias público—privadas de que trata esta lei são mecanismos de
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização
dos investimentos realizados.
& 20. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica.
Art. 2º. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes
diretrizes:
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na
prestação de serviços e a sustentabilidade econômica de cada empreendimento;
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes
privados incumbidos de sua execução;
III — indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora
e fiscalizadora do Município;
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
V — transparência dos procedimentos e das decisões;
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
VII - responsabilidade social e ambiental.
Art. 30. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas:
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública;
II — a prestação de serviço público;
III - a exploração de bem público;
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração
Pública Municipal;
V — a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União.
5 lº. Observado o disposto no 5 40 do art. 20 da Lei Federal nº 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes
casos:
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-Ia e explorá-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos;
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão—de—obra, o fornecimento
e a inStalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de
atividades.
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g 20. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de
autorização legislativa específica.
g 30. Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, portempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato,observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal.
g 40. Outras alterações relativas ao prazo previsto no é 30 deste artigo dependerão deprévia autorização legislativa.

CAPÍTULO II
,DOS CONTRATOS DE PARCERIA PUBLICO-PRIVADA

Art. 4º. Os contratos de parceria público-privada reger—se-ão pelo disposto nesta lei e
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual
prorrogação e deverão estabelecer:
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazosestimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o
resultado;
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos
investimentos;
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de
sua responsabilidade;
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em
função do investimento realizado;
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público;
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização.
g lº. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado.
5 20. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder
Executivo Municipal.
Art. 50. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias,
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de
economia mista.
Art. 60. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da
parceria.
Art. 7º. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou
combinada das seguintes alternativas:
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Folha 60_
Proc. Nº_01-0246/2017

I - tarifas cobradas dos usuários, informando—se ao Poder Legislativo sua comHõÉãçÉÃPmãºNogueira
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto; RF 11274
11 - pagamento com recursos orçamentários;
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das
entidades da Administração Municipal;
IV — cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou
imateriais;
V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;
VII - ,outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem.
5 lº. A remuneração do contrato dar-se-á a partir do momento em que o serviço, a
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização.
13" 20. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com
o contratante.
lj 30. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando—se
previamente ao Poder Legislativo sua composição.
g 40. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente
definidos.
Art. 80. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal.
Art. 9º. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem,
nos termos da legislação em vigor.
g lº. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de
comum acordo, por ambas as partes.
5 20. A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas,
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de
sentença arbitral.

CAPÍTULQ III
,DA GESTAO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS

Art. 102 A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços,
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será
integrado pelos seguintes membros:
I — o Secretário do Governo Municipal;
II - o Secretário Municipal de Planejamento;
III — o Secretário Municipal de Finanças;
IV - o Secretário Municipal de Gestão;
V — o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 105



VI — como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada.
& lº. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal.
5 20. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso.
5 30. Caberá ao Conselho Gestor:
I - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 40
desta lei;
11 - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente
definidos;
III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP;
IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos
contratos de parcerias público-privadas;
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade;
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e
casos de impedimento.
& 4º. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço
público relevante.
5 Sº. Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica.
5 60. O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privadas no ano anterior.
Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias
Público-Privadas:
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto,
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes
estabelecidas pelo Executivo Municipal;
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados
a serem atingidos, cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem
utilizados.
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte:
I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro;
II - demonstraçãoda origem dos recursos para seu custeio;
III — comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes
orçamentárias e o plano plurianual.

CAPÍTULO IV
”

DA COMPANHIA SAO PAULO DE PARCERIAS - SPP

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada
à Secretaria Municipal de Finanças, para os fins de:
I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas;
II — gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a
qualquer título;
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Folha 61
Proc.

Nº_01—T246í2017

III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de PáYLªêêiãlQmªº Nogueira
Público—Privadas. RF 11.274
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo.
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-Io em dinheiro ou em
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente.
& 10. Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com
direito a voto.
5 20. Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo:
1 - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Unico integrante desta lei;
11 — ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional;
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;
IV - títulos e valores mobiliários;
V — direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização
legislativa específica;
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de
atualização e as datas de vencimento.
g 30. Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do & 20
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.
& 40. Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI
do 5 20, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado
dos negócios ou atividades destes.
& Sº. E vedado à SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se
refere o inciso VI do é 20.
5 60. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do 5 20, prestando,
ainda, assessoria e consultoria jurídica a SPP para este fim.
!; 70. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será
necessária prévia autorização legislativa.
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá:
I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto:
a) a instituição de parcerias público-privadas;
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei;
II — assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de
que trata o inciso I deste artigo;
III — contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos
termos da legislação em vigor;
IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;
V — explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;
VI — participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado.
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento
de despesas com pessoal ou de custeio em geral.
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação
pertinente, serviços especializados de terceiros.
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três)
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros,
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações
mencionadas no art. 15 desta lei.
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação,
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões.
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação
federal vigente.
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais,
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com
fundamento na Lei Federal nº 8.727, de 5 de novembro de 1993.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta Iej.
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais),
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP;
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município;
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário
para a integralização das parcelas do capital social da SPP.

CAPÍTULO v “OUTRAS DISPOSIÇOES

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar—se—á à prévia autorização do Prefeito.
& 10. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.
5 20. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o g lº deste artigo e ser
submetidos à deliberação do Prefeito.
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição,
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Folha 62_
Proc. Nº_01-0246/2017

l

que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se ráfêlªsãçmªº Nogueira
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para eRF 11.274
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito,
observada a legislação relativa a licitações e contratos.
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos,
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias,
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos
em mostruários.
g lº. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuido irregularmente.
5 20. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria.
5 30. A distribuição de jornais e publicações mencionada no é 20 deste artigo não
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia
autorização do Prefeito.
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único integranteda Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007

Demnrars
Endereço ValorEstimado'

AlamedaJau, 527 — apto 44 110.635,00
Av. Alberto Byington, 1399 552.562,00
Av. Carioca 572 - doce 4 - 16 28.036,00
Av. EmbaixadorMacedo Soares - Barra Funda 1.984.499,00
Av. Prof. FranciscoMorato, 2203 - mto 93 81.687,00
Av. Riwrdo Jafet, alt nª 622 06.896,01
Av. Rio Bonito, 1973 128.523,00
Av. Rio Bonito, 1983 121.549,00
Largo GeneràOsório, 11 - apto 81 9.926,00
RuaAcera, 19 - apto 96 34.926,00
Rua Acre, 373 73.992,00
Rua Antonio Canos, 396- amo 207 75.617,00
Rua Etelo Jªrdim, 221 115.24 290
Rua Elenta Pereira, 237, 241 e 245 539.317,00
Rua Benta Pereira, 247 36.686,00
Rua Benta Pereira, 249 36.686,00
Rua Benta Pereira, 253 36.686,00
Rua Berna Pereira, 257 36.686,00
Rua Carapã, 135 109.259,00
Rua Camuu'nga, 424 153.389,03
Eua Corredeira, 161 _ 274.051,00
Rua Diogo de Faia, 70 - casa 6 143.864,00
Rua do Sumidouro 1756398300
Rua Gabus Mendes, 37 - apto 93 99173—005
Rua General Fonseca Tela, 399 725.175,00
Rua General Mendes 2.563.364,00
Rua João Moura, 1.298 516.612 00
Rua João Moura 1.390 485.781,00
Rua Jose Paulinode Armjo, 72 53.958,00
RuaMaria Dafre 519 68.394IOO
Rua 010 de Alem-r (um 1350-000) 2.958.231,29
Rua Professor Ficam 730.093,00
Rua Prudente Correa, 461 134.746,00
Av. Raja Gabaglia, 100 990.285,00
Rua Rocha, 490 - 3310 27 36.794,00
Rua Rui Barbosa, 427 40.111,00
Rua TenentePª 373 — casa 7 2771200
Rua Tenente Pena, 373 — casa 9 40.341,00
RuaV'mícàrs de Morais 205.520,00

TOTAL (39 imoveis) 3201159229

' Vala/estimado combase na tabela de ITBI
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2017-4-27

Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 63

Câmara Municipal de São Paulo Prºc- Nº_01' 246/2017

Lívia Salomão Nogueira
' ' 14649Pªsqu'sª ' RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):
Alterações:

httpzl/lntranetj

LEI Nº 14.649 20/12/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Autoriza a constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos
- SPDA.
Projeto de Lei Nº 559/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Lei 15.406/2011 - Altera o inciso IV do parágrafo único do art. 20 desta Lei.

[Bª—ck]

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 111



Folha 64
Proc.

Nº_01—l£246€203
7

LEI Nº 14.649, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 L'V'ª Sª'ºmªº Nºguº'fª
(Projeto de Lei nº 559/06, do Executivo) RF 11.274
Autoriza a constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de
Ativos - SPDA.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Companhia São Paulo de
Desenvolvimento e Mobilização de Ativos — SPDA, sociedade de economia mista,
vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, com sede e foro na Cidade de São Paulo,
com prazo de duração indeterminado.
Art. 20. A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Executivo na promoção do
desenvolvimento econômico e social da Cidade de São Paulo e na otimização do fluxo
de recursos financeiros para o financiamento de projetos prioritários, bem como na
administração do pagamento de dívidas do Município.
Parágrafo único. Para a consecução do seu objeto social, a SPDA poderá:
I - firmar convênios ou contratos com órgãos e entidades da administração pública da
União, do Estado e do Município de São Paulo para que realizem investimentos
prioritários no Município de São Paulo, suportados por recursos fornecidos pela SPDA,
em especial nas áreas de saúde, educação, transportes e segurança;
II — emitir e distribuir publicamente quaisquer títulos e/ou valores mobiliários,
observadas as normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM;
III - contrair empréstimos e financiamentos no mercado nacional ou internacional;
IV — adquirir, alienar e dar em garantia ativos, créditos, títulos e valores mobiliários.
Art. 30. O capital social inicial da SPDA será de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões
de reais), representado por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e poderá
ser subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo:
I - em moeda corrente nacional;
II — com bens, créditos e direitos de titularidade do Município de São Paulo;
III — em ações de emissão de companhias nas quais o Município detenha participação
minoritária ou o controle acionário, limitada, nestas últimas, ao número de ações que
assegurem, de forma direta ou indireta, a manutenção do controle acionário pelo
Município.
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, a qualquer tempo,
aumentos do capital social da SPDA, bem como a substituir os créditos transferidos em
razão de integralização do capital social quando não adimplidos pelos devedores,
mediante quaisquer dos meios definidos no "caput" deste artigo.
Art. 40. A SPDA será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria
Executiva, a serem eleitos de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por
Ações.
Art. Sº. Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não contratará pessoal
próprio, contando com servidores da administração pública direta e indireta do
Município de São Paulo afastados para esse fim, podendo contratar, quando
necessários, serviços especializados de terceiros.
:; 10. Os servidores afastados para exercer atividades na SPDA não poderão receber
remuneração adicional, nem sofrerão prejuízo das vantagens a que façam jus na
origem.
& 20. A SPDA não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de
despesas com pessoal ou de custeio em geral.
g 30. No caso dos servidores afastados para exercer atividades na SPDA, em regime de
dedicação exclusiva, a sociedade reembolsará ao Município os valores pagos a título de
remuneração aos referidos servidores.
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Art. 60. Fica o Município de São Paulo autorizado a transferir dívidas à SPDA, bem
como a subscrever e integralizar o capital social da companhia com direitos creditórios
originários de parcelamento de créditos tributários relacionados aos tributos de
competência do Município, mantidas as condições originárias do parcelamento, tais
como o número de prestações, o valor, os critérios de atualização e as datas de seu
vencimento.
g lº. Os direitos creditórios a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os
valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando houver, os valores
referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.
g 20. A subscrição e integralização de que trata o "caput" deste artigo será feita com a
estrita observância ao sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação
econômica ou financeira, a natureza e o estado dos negócios ou atividades do
contribuinte ou de terceiros.
5 30. E vedado a SPDA ceder os direitos creditórios a que se refere o "caput" deste
artigo.
Art. 7º. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças auditar as atividades desenvolvidas
pela SPDA, bem como estabelecer mecanismos de controle e registro de informações
correlatas, e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, por intermédio da
Procuradoria Geral do Município, adotar as medidas administrativas e judiciais
necessárias à preservação dos créditos tributários parcelados mencionados nesta lei,
prestando ainda assessoria e consultoria jurídica a SPDA para esse fim.
Art. 80. Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a praticar todos os atos
necessários ao cumprimento desta lei, ouvida a Secretaria Municipal dos Negócios
Jurídicos.
Art. 90. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial até o limite de R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado à cobertura das despesas necessárias
à constituição e instalação da SPDA, inclusive para subscrição inicial em dinheiro.
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-4-27

Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 65

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº_01 02 /2 17

Lívia Salomão Nogueira
' ' 6 2Pesqu'ªª ' 14 5

RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

Alterações:

http:/A nlranet/

LEI Nº 14.652 20/12/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o 510 do art. 30
da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007.
Projeto de Lei Nº 791/2007 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Lei nº 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações
desportivas sediadas no Município de São Paulo. (verdocÁmto)
Lei 14.804/2008 - Acresce os 55 lº, 20 e 3º ao art. lº desta Lei.; Lei 14.869/2008 - Altera o
"caput" do art. lº e acrescenta par. único ao art. 2º e o art. lº-A, a esta Lei.; Lei
16.373/2016 - Altera o art. lº desta Lei.

[ªªh]
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Folha 66
Proc. Nº_01-“ 24 /20 7

LEI Nº 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 L'V'ª Sª'ºmªº Nºguª'rª
(Projeto, de Lei nº 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo ddªF 11.274
Legislativo)
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o & lº do
art. 3º da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas,
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e
avalizadas pela secretaria municipal competente, a qual caberá sua fiscalização.
Art. 20: Observadas as condições da Lei nº 14.501, de 20 de setembro de 2007, as
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente — FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.
Art. 3º. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.
& lº. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
5 20. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.
5 30. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.
Art. 4º. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.
Art. sº. O & lº do art. 3º da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. Bºª. ............................................................
& lº. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do
exercício subsequente.
.......................................................................... " (NR)
Art. 60. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-4-27

Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 67

Câmara Municipal de São Paulo Prºc- Nº_01'02 6/ 17

Lívia Salomão Nogueira
' ' 15838Pªsqu'sª ' RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:

http:/lintranet/

LEI Nº 15.838 04/07/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência São Paulo
de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas
Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº 14.517, de
16 de outubro de 2007.
Projeto de Lei Nº 236/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 54.569/2013 - Institui a Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, na
conformidade das disposições do Capítulo I desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 55.462/2014 - Regulamenta o Programa VAI TEC, instituído nos termos desta Lei.
(ver documento) , &

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSVATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a
Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências. (ver documento)

[ Back ]
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Folha 68
Proc.

Nº_01-0246/2Í17

PUBLICADO DOC 05/07/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 “Viª Sª'ºmãº Nºguªifª
RF 11.274

LEI Nº 15.838, DE 4 DE JULHO DE 2013
(Projeto de Lei nº 236/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência
São Paulo de Desenvolvimento — ADE SAMPA; institui o Programa para a
Valorização de Iniciativas Tecnológicas — VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA;
modifica dispositivos da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTUALO 1

DA AGENCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO
Seção I
Da Denominação, Duração, Sede e Foro

Art. lº Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, a ser
denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, pessoa jurídica
de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade
pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento,
Trabalho e Empreendedorismo.
& lº A ADE SAMPA reger-se—á pelas disposições desta lei e por seu Estatuto, que
disporá sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e funcionamento.
& zº O Estatuto da ADE SAMPA e suas alterações serão aprovados por decreto.
Art. 2o A ADE SAMPA, com sede e foro no Município de São Paulo e duração por
tempo indeterminado, adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu
ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o
Estatuto e respectivo decreto de aprovação.

Seção II
Do Objeto

Art. 3º A Agência São Paulo de Desenvolvimento — ADE SAMPA terá por objeto
promover o crescimento econômico e a geração de empregos no Município de São
Paulo por meio do fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas e
cooperativas.
Parágrafo único. O objeto da ADE SAMPA será realizado mediante os seguintes
projetos e atividades voltados ao micro, pequeno e médio empreendedor e às
cooperativas:
I - promoção do acesso a instituições financeiras habilitadas à concessão de
microcrédito com taxas de juros reduzidas;
II - assunção gradual das atividades da São Paulo Confia e de seu papel na oferta
de microcrédito no Município;
III - oferta de treinamento e desenvolvimento para empreendedores e empregados,
com foco na abertura de empresas e sua gestão sustentável;
IV - organização e promoção de assistência técnica nas áreas juridica, contábil,
financeira e de gestão ao empreendedor;
V - implementação de políticas que estimulem a pesquisa, a difusão de tecnologias
e a inovação e que incrementem a competitividade das empresas, atuando em
conjunto com os Parques Tecnológicos, Centros Tecnológicos, Institutos de Ciência
e Tecnologia (ICT's) e Incubadoras de Empresas;
VI - implementação do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas —

VAI TEC, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídios,
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atividades inovadoras e em especial as ligadas à Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC;
VII - promover a estruturação e o desenvolvimento de cadeias produtivas formadas
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas;
VIII - outras atividades e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo;
IX - contribuir para a redução das desigualdades regionais de desenvolvimento
dentro do Município e promover a geração de emprego e renda, prioritariamente
nas áreas com alta densidade populacional e limitada oferta de empregos e nas
iniciativas voltadas à inclusão social dos segmentosmais vulneráveis, como jovens,
mulheres e população negra e indígena;
X - desenvolver programa de incentivo aos setores da economia criativa, a saber:
arquitetura, publicidade, design, artes, antiguidades, artesanato, moda, cinema e
vídeo, televisão, editoração e publicações, artes cênicas, rádio, softwares de lazer e
música, como estímulo ao desenvolvimento econômico e geração de empregos de
qualidade e produção de bens e serviços de elevado valor agregado.
Art. 40 Para a realização do seu objeto, a ADE SAMPA:
I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;
II - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com pessoas físicas,
jurídicas de direito público e privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais,
atendidas as exigências do contrato de gestão, especialmente com o Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas de São Paulo - SEBRAE e Serviço Nacional de Aprendizagem,
Comercial - SENAC;
III - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer pessoas
físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais econômica para
atingir os objetivos previstos no contrato de gestão, observados os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

Seção III
Do Patrimônio e da Receita

Art. 5º O patrimônio da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA será
constituído pelo acervo de bens e direitos que adquirir ou vierem a ser-Ihe
incorporados.
Art. 60 Com a extinção da ADE SAMPA, os seus bens e direitos serão revertidos ao
patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 7º Constituírão receitas da ADE SAMPA:
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas
no orçamento, créditos adicionais, transferências ou repasses;
II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com
entidades, organizações e empresas, públicas ou privadas;
III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;
IV - os valores decorrentes da exploração econômica de seu patrimônio, como
rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de venda ou aluguel de bens
móveis e imóveis de sua propriedade;
V - outras receitas que lhe sejam atribuídas.

Seção Iv
Da Organização
Subseção I
Dos Orgãos Superiores

Art. 80 São órgãos superiores da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE
SAMPA:
I - Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação, composto por 8 (oito)
membros e respectivos suplentes;

#
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II - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle interno dos atoLsVHªosªlºmªº Nogueira

Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, composto por 3 (três) membros e RF 11.274
respectivos suplentes;
III - Diretoria Executiva: órgão de direção e administração, ao qual estão
subordinadas administrativamente as demais diretorias, composta por 3 (três)
membros, sendo um deles o Diretor—Presidente.
Parágrafo único. O detalhamento da composição, as atribuições e as competências
dos Conselhos de que trata este artigo, assim como a forma de escolha e
destituição de seus membros, serão estabelecidos no Estatuto da entidade.
Art. 90, Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva, o Presidente do
Conselho Deliberativo e o Diretor—Presidente serão nomeados pelo Prefeito,
conforme o Estatuto.
Parágrafo único. O Diretor—Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva
podem ser destituídos pelo Prefeito a qualquer tempo, de ofício ou por proposta do
Conselho Deliberativo, aprovada por maioria absoluta de seus membros.

Subseção II
Do Conselho Deliberativo

Art. 10. Ao Conselho Deliberativo compete:
I - aprovar o estatuto social da entidade, sujeito à ratificação pelo Prefeito e
publicação por meio de decreto;
II — aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o estatuto
social da entidade e o contrato de gestão celebrado com o Poder Executivo;
III - deliberar sobre o planejamento estratégico da ADE SAMPA;
IV - deliberar sobre os planos de trabalho anuais e os relatórios de
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado
com o Poder Executivo;
V - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações apresentados
pela Diretoria Executiva;
VI - deliberar sobre as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas
da Diretoria Executiva;
VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao plano de gestão
de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, assim como sobre o quadro
de pessoal;
VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos
a serem adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e
alienações, elaborado pela Diretoria Executiva, e suas posteriores alterações;
IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria Executiva;
X - exercer outras competências que o Estatuto Ihe atribuir;
XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações.
g lº O Conselho, em situações devidamente justificadas, poderá realizar e
coordenar audiências e consultas públicas sobre as propostas de orçamento, plano
de aplicações, política de atuação institucional e planejamento estratégico da
instituição, bem como as avaliações e prestações de contas.
_E; 20 O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria absoluta de seus
membros.

Subseção III
Do Conselho Fiscal

Art. 11. Ao Conselho Fiscal compete:
I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial da ADE
SAMPA, compreendendo os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva,
observado o disposto no contrato de gestão;
II - deliberar sobre as demonstraçõescontábeis;
III - dar publicidade e transparência às suas deliberações.
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Parágrafo único. O Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seusmembros.

Subseção IV
Da Diretoria Executiva

Art. 12. Ao Diretor-Presidente compete:
I - dirigir e coordenar as atividades da Agência e da Diretoria Executiva;
II — cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes da ADE SAMPA;
III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o Poder
Executivo;
IV - representar a Agência em Juízo ou fora dele.
Art. 13. São atribuições da Diretoria Executiva:
I - elaborar e executar o planejamento estratégico;
II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os relatórios de
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado
com o Poder Executivo;
III - acompanharmatérias relevantes que lhe forem submetidas pela Administração
Municipal;
IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo Conselho
Deliberativo, e executá-Io;
V — elaborar as demonstraçõescontábeis;
VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do contrato de
gestão;
VII - elaborar plano de gestão de pessoal e plano de cargos, salários e benefícios,
assim como definir o quadro de pessoal da entidade;
VIII - elaborar proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos a serem '
adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e
alienações e suas posteriores alterações;
IX — exercer as demais atribuições que o Estatuto estabelecer.

Subseção V
Do Quadro de Pessoal

Art. 14. O regime jurídico dos funcionários da ADE SAMPA será o da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT.
g lº A contratação de pessoal permanente será precedida de seleção pública.
g 20 O processo de seleção deverá ser precedido de edital publicado no Diário
Oficial da Cidade e observará os principios da impessoalidade, moralidade e
publicidade.
Art. 15. Os níveis de remuneração do pessoal da entidade deverão ser
estabelecidos em padrões compatíveis com a Administração Pública Municipal,
segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional.
Art. 16. As funções dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão
consideradas serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer título.
Parágrafo único. Os Conselheiros e Diretores da ADE SAMPA, incluindo o Presidente
e o Diretor-Presidente, não poderão exercer outra atividade na ADE SAMPA,
remunerada ou não, com ou sem vínculo empregatício.
Art. 17. As remunerações do Diretor-Presidente e dos membros da Diretoria
Executiva da Agência serão fixadas pelo Conselho Deliberativo, em valores
compatíveis com os níveis prevalecentes na Administração Pública Municipal para
profissionais de formação profissional e especialização equivalentes.

Seção v
Do Contrato de Gestão
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Art. 18. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrurrl'éYilÉosª'ºmªº Nogueira
firmado entre o Poder Público e a ADE SAMPA, com vistas à cooperação entre as RF 11.274
partes, para fomento e execução de atividades de desenvolvimento.
& lº Compete ao Poder Executivo, na supervisão da gestão da ADE SAMPA:
I — definir os termos do contrato de gestão;
II — aprovar, anualmente, o orçamento da ADE SAMPA para a execução das
atividades previstas no contrato de gestão.
5 20 Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo apreciará o
relatório de gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do contrato de gestão
pela ADE SAMPA.
Art. 19. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, bem como
os estabelecidos nos incisos I e II do art. 149 e nos arts. 161, 162 e 163 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, prevendo-se, expressamente:
I — a especificação do programa de trabalho;
II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de execução;
III - critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante
indicadores de qualidade e produtividade;
IV — critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados.
& lº O contrato de gestão discriminará ainda:
I — as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da ADE
SAMPA;
II - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações;
III - limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidas pelos empregados da ADE SAMPA;
IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do contrato,
bem como os bens públicos e ativos municipais.
é 20 São assegurados à ADE SAMPA os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.
5 30 Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados à ADE SAMPA, dispensada a
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa no contrato de
gestão.
g 40 O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, dispondo também
sobre o acompanhamentoe fiscalização da execução do contrato de gestão.
Art. 20. São obrigações da ADE SAMPA:
I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, relatório
circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no exercício anterior, com
a prestação de contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do
contrato e as análises gerenciais cabíveis;
II - remeter ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara Municipal de São Paulo,
até 31 de março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas da
gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo;
III - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios na internet, além da
estrutura remuneratória dos cargos e funções, a relação dos nomes de seus
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico.
Art. 21. O Tribunal de Contas do Município fiscalizará a execução do contrato de
gestão e determinará, a qualquer tempo, a adoção das medidas que julgar
necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularidades que identificar.

Seção VI
Do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC

Art. 22. Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas —

VAI TEC, no âmbito da Agência São Paulo de Desenvolvimento, com a finalidade de
apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades inovadoras e em especial
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as ligadas a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), principalmente de
jovens de baixa renda.
Art. 23. O Programa VAI TEC tem por objetivos:
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno
empreendedore criador no desenvolvimento tecnológico da Cidade;
II - promover a pesquisa, a difusão de tecnologias e a inovação;
III - promover a estruturação e desenvolvimento de cadeias produtivas formadas
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas;
IV - contribuir para a redução das desigualdades regionais dentro do Município,
ampliando a oferta de emprego e renda nas regiões nas quais a relação entre oferta
de empregos e a densidade demográfica é mais acentuada.
Art. 24. Poderão ser destinados ao Programa VAI TEC recursos provenientes de
convênios, contratos e acordos no âmbito tecnológico celebrados entre instituições
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Agência São Paulo de
Desenvolvimento.
Art. 25. Os recursos destinados ao Programa VAI TEC deverão ser aplicados em
atividades que visem fomentar e estimular a inovação tecnológica no Municipio de
São Paulo.

,Parágrafo único. E vedada a aplicação de recursos do Programa VAI TEC em
projetos de construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal.
Art. 26. Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC,
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado das que forem
aprovadas, garantindo a ampla publicidade e transparência do processo em todas
as suas fases, desde a definição de critérios até a avaliação dos resultados.
& 1º A comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro)
representantes do Poder Executivo e 4 (quatro) representantes de entidades do
setor tecnológico.
& 2o Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário
Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e os representantes
da sociedade civil pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação
(CMCT&I), criado pela Lei nº 15.247, de 26 de julho de 2010, dentre as entidades
nele cadastradas.
5 30 Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 2 (dois) anos,
podendo ser reconduzidos, uma única vez, por igual período.
& 4º A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Poder
Executivo, designado pelo Secretário Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e
Empreendedorismo.
& Sº O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em
casos de empate.
& 60 Será devida gratificação aos servidores e não servidores, a qual não se
incorporará em nenhuma hipótese aos vencimentos ou salários e só será paga
enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos:
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por
cento) da Referência DAS-15, por sessão que comparecerem, até o máximo de 4
(quatro) sessões mensais;
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por
cento) da Referência DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro)
sessões mensais.
Art. 27. Poderá concorrer a recursos do Programa VAI TEC toda pessoa física ou
jurídica, com domicilio ou sede comprovados no Municipio de São Paulo há, no
minimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas inovadoras de acordo com os
requisitos previstos nesta lei.
Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI TEC
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus
parentes em primeiro grau e cônjuges.
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Art. 28. A Agência São Paulo de Desenvolvimento publicará, pelo menos umà'VâSªlºmªº Nogueira

por ano, Edital de chamamento para a habilitação, análise e seleção de projetos. RF 11.274

Parágrafo único. A inscrição para o Programa VAI TEC deverá ser feita de forma
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município.
Art. 29. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco
mil reais), corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver
nova solicitação, consecutiva ou não.
Parágrafo único. O valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
Art. 30. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos,
criatividade, importância para a região ou bairro e para a Cidade.
Art. 31. Os beneficiados pelo Programa VAI TEC deverão prestar contas durante sua
execução e ao final dela para a Agência São Paulo de Desenvolvimento, na forma
que ela regulamentar.
Art. 32. A avaliação do Programa VAI TEC comparará os resultados previstos e
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa
na comunidade ou localidade.
Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas para que o
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente.
Art. 33. Ao final de cada ano, o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e
Inovação (CMCT&I) realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI TEC com a

presença dos beneficiários.

Seção VII
Das Disposições Gerais sobre a ADE SAMPA

Art. 34. A ADE SAMPA fará publicar no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados da sua instalação, seu Regimento Interno.
Art. 35. O Estatuto da ADE SAMPA será aprovado pelo Conselho Deliberativo no
prazo de 60 (sessenta) dias após a sua instalação.
Art. 36. Fica o Município autorizado a se retirar ou votar favoravelmente a
dissolução da associação Crédito Popular Solidário, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
O4.593.667/0001-04.

CAPÍTULO 1;
DA sp NEGOCIOS

Art. 37. A Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com as
seguintes modificações, ficando a denominação de seu CAPÍTULO IV alterada para
“DA SP NEGOCIOS”:
“Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma
de sociedade por ações, denominada SP Negócios, vinculada à Secretaria Municipal
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, tendo por objeto social:

IV - identificar e articular oportunidades de investimentos nos setores econômicos
definidos como estratégicos pelo Poder Executivo Municipal;
V - articular—se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a
promoção de oportunidades de negócios no Município de São Paulo;
VI - potencializar a imagem da Cidade de São Paulo, no Brasil e no Exterior, como
polo de realização de negócios;
VII - articular parcerias institucionais, públicas e privadas, para estimular
investimentos no Município de São Paulo;
VIII — atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e
estimular a expansão de empresas instaladas no Município de São Paulo;
IX - auxiliar na proposição e implementação de medidas pela Administração Pública
com a finalidade de otimizar o ambiente de negócios no Município;
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X - estruturar projetos de infraestrutura, concessões, parcerias público-privadas eoutros projetos de interesse público, fornecer subsídios técnicos e auxiliar na suaimplementação, conforme diretrizes do Poder Executivo Municipal;Xl - atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades mencionadas nosincisos anteriores.
Parágrafo único. A SP Negócios sujeitar-se—á ao regime jurídico próprio dasempresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,trabalhistas e tributários.” (NR)
“Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SP Negócios poderá:I - ............................................................................a) a instituição de parcerias público-privadas, concessões e outros projetos de'interesse público;

VI — constituir, mediante autorização legislativa específica, subsidiárias e participardo capital de outras empresas controladas por ente público ou privado;VII - exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de seu objeto social ede suas finalidades sociais, conforme definido em seu estatuto.” (NR)
“Art. 17. Constituem recursos da SP Negócios:
I - recursos provenientes dos contratos de prestação de serviços relacionados aoseu objeto social;
II - recursos provenientes dos contratos, convênios e acordos celebrados paraatendimentodas finalidades listadas no art. 13 desta lei;
III - recursos provenientes de outros contratos, convênios e acordos que celebrar
com entidades nacionais e internacionais;
IV - rendimentos de aplicações financeiras que realizar;
V - alienações de bens patrimoniais;
VI - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados porpessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado;
VII - os consignados nos orçamentos do Município de São Paulo, créditos adicionais,transferênciase repasses que lhe forem deferidos;
VIII — rendas provenientes de outras fontes.” (NR)
“Art. 18. ......................................................................Parágrafo único. Os contratos celebrados pela SP Negócios, para aquisição de bens
e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado a ser definido
em seu estatuto.” (NR)
“Art. 18-A. É dispensada a licitação para a contratação da SP Negócios pela
Administração Pública, Direta e Indireta, para realizar atividades relacionadas ao
seu objeto e finalidades sociais.” (NR)
“Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 5
(cinco) membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 7 (sete)
membros, tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. As nomeações, o funcionamento e as atribuições dos órgãos.
sociais referidos no “caput” deste artigo serão definidos em seu estatuto.” (NR)
“Art. 19-A. O regime de pessoal da SP Negócios será o da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, condicionada a contratação à prévia aprovação em concurso público
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as funções de chefia, direção e
assessoramento, observadas as diretrizes do Conselho de Administração.” (NR)

CAPÍTULO III ”DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 38. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, a abrir créditos especiais até o limite de R$ 2.900.000,00 (dois
milhões e novecentos mil reais), destinados à cobertura das despesas necessárias à
constituição e instalação da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA.
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Folha 72
Proc. Nº__0 -O 46/ 017

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. L'V'ª Salomao Nogueira

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2013, 4600 da RF 11.274
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2013.

x
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02/05/2017 CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 73_
0

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N
—01FOZQ6/3017

_ Av ,_

Base de dados : legis Livia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16050 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de

São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei Nº 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem.:

Alterações:

Decreto nº 55.750/2014 - Regulamenta o 5 Sº do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de
Política Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial
Construtivo Transferido).; (W)Decreto nº 55.955/2015 — Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento
público social municipal).; (W)Decreto nº 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (Wºº)Decreto nº 56.538/2015 — Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).;
(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural — Area de Proteção Cultural.; (W)Decreto nº 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade
Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 57.058/2016 — Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP,
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto nº 57.490/2016 — Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto nº 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.536/2016 — Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras; (ver documento)
Decreto nº 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de
Desenvolvimento Urbano). (ver documento)
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os arts. 4º, 5º, 60, 9º e 10 da Lei nº 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro 11,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei nº 13.885/2004.; (v_e£
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7º da Lei nº 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga o & lº do art. 382 desta Lei. (ver documento)
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.
- Decreto nº 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor
de Onibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
— Lei nº 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei nº 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos
arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.
102 deste Plano Diretor Estratégico.
- Lei nº 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de
São Paulo, de acordo com esta Lei.
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.
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Folha 74
Proc.

Nº_01-0246/2017

Lívia Salomão Nogueira
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTODOC 01/08'4ê01114274

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
. .

(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO 1

DA ABRANGÉNCIA,DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO 1

DA ABRANGÉNCIAE DOS CONCEITOS

Art. lº Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e

aplica-se à totalidade do seu território.

ª lº A Política de Desenvolvimento Urbano e o conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

5 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.
& 3º O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território.

ª 4º Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2" A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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2017—427

Base de dados : legis

CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 75_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc»
“110110360017

Lívia Salomão Nogueira
' ' 16211Pesqu'sª ' RF 11.274

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

http:/lintranet/

LEI Nº 16.211 27/05/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para administração,
manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do
art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
Projeto de Lei Nº 481/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Lei nº 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a
sua execução, e dá outras providências. (ver documento)

[Bª—ck]
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Folha__76
Proc.

Nº_OÉ70246/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO
,

PAULO

LEI Nº16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015
(Projeto de Lei nº 481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra
pública, para administração, manutenção e conservação, a
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21
da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são ,conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação
de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo.

Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas
no art. 1º desta lei.

5 1º A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 600m (seiscentos
metros) de cada terminal a ser concedido.

ª 2º Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de
acordo com as suas características e potencialidades.

& 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema
de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 3º O contrato de concessão deverá prever, no minimo:
I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do inicio de operação de

cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra
prevista no art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização;

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo
concessionário; e
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lV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei nº 13.241, de 2001.

Art. 40 Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal nº 8.987, de 1995, na Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei nº 14.029, de
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município
de São Paulo). I

Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de:

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações,
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em
vigor;

ll - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor;

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área
da estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.223, de 26 de setembro de
2006 (Lei Cidade Limpa).

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do
Município de São Paulo.

Art. 6º O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário.

5 1º O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante:

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e
paisagístico;

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

lII - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e
econômicos, dos investimentos;

lV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e'
equipamentos, de forma a otimizaro aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos;

V - a adequação da urbanização às necessidadesdecorrentes de novas tecnologias e
modos de vida.

5 2º Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão:

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei nº 13.241, de
2001; ou

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei nº 14.517, de 16 de
outubro de 2007.

Art. 7º O inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 21. .....................................................

CâmaraMunicipalde São Paulo Lei 16.211 de'2.7/05/2015
Secretariade Documentação Pagina 2 de 3

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 77
Proc. Nº_0

1E0236/2017

l - para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do corilttâtâ,sªlºmãº Nogueira
prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público; RF 11.274

...................................................................
" (NR)

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

CámaraMunicipal de São Paulo Lei 16211 de 27/05/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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CâmaraMunici pal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 41355

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Revogação:

DECRETO Nº 41.355 12/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Revoga decretos relativos a criaçao e regulamentaçao do Programa
Desestatizaçao - PROMUDE no ambito do Municipio de Sao Paulo.

Revoga o Decreto nº 38.151/1999.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 38.904/2000.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 39.794/2000. (ver documento)

[ª]

Folha 78_
Proc.

Nº_01Í236/2Í17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Municipal de

1/1
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Folha 79_
Proc.

Nº_01-?246º2027

Lívia Salomão Nogueira

Revoga decretos relativos à criação e regulamentação do Programa Municipal de RF 11.274
Desestatização - PROMUDE no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. lº - Ficam revogados, em todos os seus termos, os Decretos nºs 38.151, de 5 de julho
de 1999, 38.904, de 7 de janeiro de 2000, e 39.794, de 31 de agosto de 2000.
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de novembro de 2001, 4480 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 41.355, 12 DE NOVEMBRO DE 2001
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2017-4-27 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 54148

Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 54.148 29/07/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa

Folha 80_
Proc. Nº_01-0246/20 7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Ementa: Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas - CGP, instituído pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007.

Revogação: Revoga o Decreto nº 49.128/2008. (ver documento)

[ Back ]

httpzl/i ntranet/ 1/1
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Folha 81_
Proc.

Nº_01í0246/ZÍI7

PUBLICADO DOC 30/07/2013, p. 1 c. 1-3 “Viª Sª'ºmãº Nºguªirª
RF 11.274

DECRETO Nº 54.148, DE 29 DE JULHO DE 2013
Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa Municipal de
Parcerias Público-Privadas — CGP, instituído pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro
de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:

,
Art. lº Fica aprovado, nos termos do Anexo Unico deste decreto, o Regimento
Interno do Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas —

CGP, instituído pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007.
Parágrafo único. As alterações posteriores do Regimento Interno ora aprovado
deverão ser procedidas pelo Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias
Público—Privadas — CGP, em conformidade com o previsto no artigo 11, & 3º, inciso
VI, da Lei nº 14.517, de 2007.
Art. 20 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto nº 49.128, de 8 de janeiro de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de julho de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de julho de 2013.

Anexo Único integrante do Decreto nº 54.148, de 29 de julho de 2013

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA MUNICIPAL DE
PARCERIAS PUBLICO—PRIVADAS - CGP

CAPÍTULO I
”DA ORGANIZAÇAO

Seção I
Composição

Art. lº O Programa de Parcerias Público-Privadas Municipal, instituído pela Lei nº
14.517, de 16 de outubro de 2007, terá como órgão de gestão o Conselho Gestor
do Programa de Parcerias Público—Privadas - CGP, vinculado ao Gabinete do
Prefeito, e será integrado pelos seguintes membros:
I- o Secretário do Governo Municipal;
11 — o Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão;
III - o Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;
IV - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;
V - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado
com o serviço ou atividade objeto da parceria público—privada.
é 10 Nas hipóteses de ausência ou impedimento, os membros permanentes do CGP
serão substituídos pelos seus respectivos Secretários—Adjuntos e, na falta destes,
pelos Chefes de Gabinete.
& 20 Nas hipóteses de ausência ou impedimento do Presidente do CGP, será
observado o critério de substituição previsto no g lº, sendo que as atribuições da
Presidência serão exercidas, nos termos do inciso I do artigo Sº deste Regimento
Interno, pelo Vice—Presidente.
& 3º Consideram—se impedidos os membros do CGP:
I - que tenham interesse econômico ou financeiro na realização da parceira público-
privada, por si, por seu cônjuge ou por parente consangúíneo ou afim, em linha
reta ou na colateral até o terceiro grau;
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II - que tenham vínculo, ou cujo vínculo tenha cessado a menos de 2 (dois) anos,
como sócio, presidente, diretor, conselheiro ou empregado, com empresa ou
sociedade interessada na realização da parceira público-privada.
; 4º O membro do CGP também poderá declarar-se impedido por motivo intimo,
não sendo obrigado a declinar os motivos.

Seção II
Estrutura

Art. 2º O CGP é composto pela:
I - Presidência, que será exercida pelo Secretário do Governo Municipal;
II - Vice-Presidência, que será exercida pelo Secretário Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão;
III - Secretaria Executiva;
IV - Equipe Técnica de Assessoramento.
Parágrafo único. Compete ao Presidente do CGP designar o Secretário-Executivo e
os membros da Equipe Técnica de Assessoramento, observado o disposto no 5 Sº
do artigo 11 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007.

CAPÍTULQ II
COMPETENCIA
Seção I
Do Conselho Gestor

Art. 30 São atribuições do CGP:
I - gerir o Programa Municipal de Parceiras Público-Privadas e definir as prioridades
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços,
atividades, infraestruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos;
11 - aprovar os projetos de parceria público-privada, observadas as disposições do
artigo 4º da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007;
III - autorizar a abertura de procedimento licitatório e aprovar os instrumentos
convocatórios e de contratos;
IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos
contratos de parceria público-privada;
V - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parceria público-
privada para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos
previamente definidos;
VI - aprovar os resultados de estudos técnicos de viabilidade dos projetos de
parceria público-privada;
VII - deliberar sobre toda e qualquer outra matéria de interesse do Programa
Municipal de Parceiras Público—Privadas, incluindo a fixação de condições e prazos
para atendimento de suas determinações;
VIII - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade;
IX - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
X - promover a consulta pública dos projetos de parceira público-privada, nos
termos do artigo 20 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007;
XI - promover a audiência pública do edital e do contrato de parceira público-
privada, nos termos do parágrafo único do artigo 20 da Lei nº 14.517, de 16 de
outubro de 2007;
XII - encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional,
previamente à contratação de empreendimentos por intermédio de parcerias
público-privadas, as informações necessárias ao cumprimento do previsto no artigo
28 da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
XIII — elaborar e remeter à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia útil do
mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e desempenhadas
no âmbito dos contratos de parceria público—privada no ano anterior;
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Folha 82
Proc. Nº_01_70246/2 17

XIV - autorizar e aprovar tecnicamente a contratação da SP Negócios para reâ-Iiz'ârsªlºmªº Nogueira
atividades relacionadas ao seu objeto e finalidades sociais que forem necessárias RF 11.274
para o auxílio técnico e de gestão do CGP.
Parágrafo único. A autorização e a aprovação previstas nos incisos III e XIV deste
artigo não supre a autorização específica do ordenador de despesa, nem a análise e
a aprovação das minutas de edital e de contrato pelo órgão municipal que realizar a
licitação de parceria público—privada ou a contratação da SP Negócios,
respectivamente.

Seção II
Da Presidência

Art. 40 Compete ao Presidente do CGP:
I - convocar, definir a pauta e presidir as reuniões;
II — dirigir os trabalhos e aprovar o encaminhamento das matérias ao CGP;
III - proferir o voto de desempate, se for o caso;
IV - determinar a publicação, no Diário Oficial da Cidade, dos atos deliberativos do
CGP; ”

V - submeter à apreciação e aprovação do CGP as matérias previstas no artigo 30
deste Regimento Interno;
VI - manifestar-se publicamente em nome do Conselho Gestor.

Seção III
Da Vice—Presidência

Art. Sº Compete ao Vice-Presidente:
I - substituir o Presidente nos casos de ausência e impedimento;
II - auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções;
III — desempenhar, por delegação do Presidente, outras funções que lhe sejam
atribuídas.

Seção IV
Da Secretaria Executiva

Art. 60 Compete à Secretaria Executiva:
I - coordenar a preparação das informações e documentos necessários às propostas
de projetos de parceria público-privada que serão submetidos à apreciação do CGP;
II — executar os serviços administrativos e de expediente do CGP;
III - expedir os avisos de convocação e secretariar as reuniões do CGP;
IV - minutar todos os atos administrativos e regulamentaresexpedidos pelo CGP;
V - manter arquivo de todos os documentos submetidos ao CGP;
VI - elaborar, anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro, a minuta do
relatório detalhado das atividades desenvolvidas e desempenhadas no âmbito dos
contratos de parceria público-privada no ano anterior, a ser submetida ao CGP.

Seção V
Da Equipe Técnica de Assessoramento

Art. 70 Compete a Equipe Técnica de Assessoramento:
I - fornecer o apoio técnico e administrativo necessário ao exercício das
competências do CGP;
II - prestar assistência direta aos membros do CGP;
III - acompanhar a implementação das deliberações e diretrizes fixadas pelo CGP;
IV - orientar os órgãos municipais que pretendam celebrar contratos de parceria
público-privada;
V - exercer outras atividades a ela atribuídas pelo Presidente do CGP.
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Parágrafo único. O apoio técnico especializado poderá ser prestado pela SP
Negócios, nos termos dos artigos 13 e 18-A da Lei 14.517, de 16 de outubro de
2007, com a redação dada pela Lei nº 15.838, de 4 de julho de 2013.
Art. 80 A Equipe Técnica de Assessoramento será composta por servidores da
Secretaria do Governo Municipal, nos termos do 5 50 do artigo 11 da Lei nº 14.517,
de 16 de outubro de 2007.
Parágrafo único. A função de membro da Equipe Técnica de Assessoramento não
será remunerada, sendo considerada serviço público relevante.

Seção VI
Da Aprovação dos Projetos de Parceira Público-Privada º'

Art. 90 Para deliberação inicial do CGP sobre o projeto, minuta de edital e minuta
de contrato, relacionados à parceria público—privada, o expediente deverá estar
instruído com pronunciamento prévio e fundamentado do órgão municipal
interessado na contratação, com a demonstração de cumprimento dos requisitos
previstos no artigo 12 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007.
Parágrafo único. Após realizadas a consulta e a audiência públicas, com os
documentos relacionados no "caput" deste artigo, as minutas finais do projeto, do
edital e do contrato, com suas respectivas alterações, se houver, deverão ser
submetidas à aprovação do CGP, com parecer prévio devidamente fundamentado:
I — da Secretaria do Governo Municipal, sobre o mérito do projeto;
II - da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, quanto aos
aspectos orçamentários do projeto;
III - da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, quanto aos
aspectos financeiros do projeto e ao cumprimento do limite de que trata o artigo 28
da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
IV - da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, quanto aos aspectos legais da
contratação;
V - da SP Negócios, quanto à viabilidade da concessão da garantia e à sua forma.
Art. 10. Os órgãos municipais que pretendam celebrar contratos de parceria
público-privada, observadas as suas respectivas áreas de competência, deverão
submeter o projeto, o edital de licitação e a minuta de contrato para aprovação do
CGP, bem como proceder à licitação, acompanhar e fiscalizar os contratos de
parceria público-privada.
Parágrafo único. Os órgãos municipais previstos no "caput" deste artigo
encaminharão ao CGP, com periodicidade semestral, relatórios circunstanciados
acerca da execução dos contratos de parceira público-privada.

Seção VII
Das Reuniões

#

Art. 11. O CGP reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês.
& lº O Presidente do CGP poderá, justificadamente, dispensar a realização de
reunião ordinária ou convocar reunião extraordinária, sempre que julgar necessário
ou após solicitação de qualquer um dos membros efetivos mencionados nos incisos
II a IV do artigo lº deste Regimento Interno.
é 20 Os avisos de convocação para as reuniões do CGP indicarão detalhadamente a
ordem do dia e serão entregues aos membros com antecedência mínima
necessária, acompanhados da documentação e informações relativas à matéria a
ser apreciada.
& 30 Das reuniões do CGP serão lavradas atas que, após aprovação, serão
assinadas por todos os presentes, registradas e publicadas no Diário Oficial da
Cidade.
& 40 Das reuniões para examinar projetos de parceira público-privada participará,
obrigatoriamente, na qualidade de membro eventual e sem direito a voto, o titular
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Folha 83
Proc.

Nº_01-É2465
2017

do órgão municipal diretamente relacionado com o serviço ou atividade objeto'leã Salomao Nogueira

parceria. RF 11.274
5 Sº Mediante convite do Presidente do CGP, poderão participar das reuniões, sem
direito a voto:
1 - representantes da SP Negócios;
II - pessoas físicas e representantes de órgãos ou de entidades públicas ou
privadas, de notório saber na matéria em discussão.
Art. 12. As deliberações do CGP serão tomadas sempre por maioria absoluta de
votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

CAPÍTULO _III
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 13. As dúvidas suscitadas na aplicação das normas deste Regimento Interno
serão dirimidas pela Presidência do CGP.
Art. 14. Este regimento interno poderá ser alterado mediante proposta de qualquer
um dos membros efetivos do CGP.
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02/05/2017 CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 84

. . . - Proc. Nº 01-0246/ 17
Camara Mumcrpal de Sao Paulo — 3i &

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 57-547 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 57.547 19/12/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano — FUNDURB, previsto pelos artigos 337 e

seguintes da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - PDE.
Revogação: Revoga o Decreto nº 47.661/2006; (ver documento)

Revoga o Decreto nº 51.437/2010 (ver documento)

[Bª—ck]

http:/lintranet/ 1/ 1
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Folha 85_
Proc. Nº_01—0246/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARA MUNICIPALDE

sito PAULO
ªccremria Gera? Parlanwmw
gametaria de Documentação

Platinium de Dracunmntacãe río Legislativo

DECRETO Nº 57.547, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016
Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano — FUNDURB,
previsto pelos artigos 337 e seguintes da Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - PDE.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1º O Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, previsto pelos artigos 337 e
seguintes da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - PDE, fica
regulamentadonos termos deste decreto.

Art. 2º O Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, de natureza contábil e
vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, tem por finalidade
apoiar ou realizar investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes, planos,
programas e projetos urbanísticos e ambientais integrantes ou decorrentes da Lei nº 16.050, de
2014.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO GESTOR DO FUNDURB

Art. 3º O Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB será administrado por um
Conselho Gestor, composto por:

| - Presidência;
Il - Plenário;
Ill - Secretaria Executiva.
Parágrafo único. Poderão ser constituídas comissões internas, permanentes ou

temporárias, para o melhor andamento dos trabalhos disciplinados por este decreto.
Art. 4º A Presidência será exercida pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento

Urbano.

Parágrafo único. Em caso de impossibilidade de comparecimento às reuniões. o
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano poderá designar, como suplente. o
Secretário—Adjunto ou o Chefe de Gabinete da Pasta.

Art. 5º São atribuições da Presidência:
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I — convocar reuniões, presidi-Ias e resolver as questões de ordem;
" - aprovara pauta das reuniões elaborada pela SecretariaExecutiva;
Ill - submeter ao Plenário os assuntos constantes da pauta das reuniões;
IV - dar posse aos representantes da sociedade civil que compõem o FUNDURB;
V - consultar entidades de direito público e privado para a obtenção de informações

necessárias às atividades e finalidades do FUNDURB;
VI - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas votações;
VII - reportar ao Plenário a origem e o valor de todos os recursos que compõem o

FUNDURB.

Art. 6º O Plenário será composto, de forma paritária, por 10 (dez) membros, com igual
número de suplentes, na seguinte conformidade:

| - 5 (cinco) representantes do Poder Público, assim dennidos:
a) o SecretárioMunicipal de Desenvolvimento Urbano;
b) o Secretáriodo Governo Municipal;

0) o SecretárioMunicipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;
d) o SecretárioMunicipal de Infraestrutura Urbana e Obras;
e) o SecretárioMunicipal de Habitação;
|I - 5 (cinco) representantes da sociedade civil, oriundos dos seguintes colegiados:
a) 2 (dois) do Conselho Municipal de Política Urbana;
b) 1 (um) do Conselho Municipal de Habitação;
c) 1 (um) do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte;
d) 1 (um) do Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
5 1º A definição dos representantes constantes do inciso II do "caput" deste artigo

observará as normas de paridade de gênero previstas pela Lei nº 15.946, de 23 de dezembro
de 2013, e pelo Decreto nº 56.021, de 31 de março de 2015.

5 20 A participação no Conselho será considerada de relevante interesse público,
vedada, porém, sua remuneraçãoa qualquer título.

5 3ª Caso os Secretários Municipais não possam comparecer às reuniões, deverão
designar, como seus suplentes, o respectivo Secretário-Adjunto ou Chefe de Gabinete.

Art. 7º Compete ao Plenário:
| - estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do FUNDURB;
Il - proferir votos, pedir informações e sugerir ao Presidente o exame de assuntos

pertinentes;
III - acompanhar a aplicação dos recursos do FUNDURB;
|V - aprovar o Plano Anual de Aplicação e a Prestação de Contas Anual dos recursos

do FUNDURB;
V - encaminhar, anualmente, o Plano Anual de Aplicação dos recursos do FUNDURB,

anexo ao projeto da Lei Orçamentária Anual, para a sua aprovação pela Câmara Municipal;
VI - elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Gestor;
VII — praticar outros atos para o fiel cumprimento de suas funções.
Art. 8º Considerandoo disposto no artigo 171, inciso VII, alínea "d" da Lei nº 15.764, de

27 de maio de 2013, e no artigo 18 do Decreto nº 56.268, de 22 de julho de 2015, a Secretaria
Executiva do ConselhoGestor será exercida pela Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados
- SEOC, da SecretariaMunicipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. cabendo-Ihe:

Câmara Municipal de São Paulo Decreto57.547 de 19/12/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 8
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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F 11.274

| - executar as funções de apoio técnico e administrativo e promover o controle ªos
prazos;

Il - registrar a entrada e movimentação do expediente, recepcionar demandas, elaborar
a pauta de cada reunião e arquivar os assuntos tratados nas reuniões;

lll - elaborar os extratos e atas de reunião;
lV - publicar, no Diário Oficial da Cidade e no site da Prefeitura do Município de São

Paulo na internet, convocação, extrato, atas das reuniões e deliberações, os documentos
apresentados e os balanços contábeis;

V - elaborar e encaminhar, ao Conselho Municipal de Política Urbana, relatório
semestral das atividades realizadas;

VI - atender às determinaçõesdo Presidente;
VlI — receber e analisar a conformidade das solicitações de recursos com o Plano Anual

de Aplicação aprovado conforme o disposto no inciso IV do artigo 7º deste decreto.
Art. 9º O regimento interno do Conselho Gestor deverá conter as regras constantes dos

artigos 19, "caput" e 5 1ª, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 do Decreto nº 56.268, de 2015,
bem como as seguintes:

I - o Conselho Gestor reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) meses e
extraordinariamente sempre que necessário,mediante convocação da Presidência;

II — durante a primeira reunião ordinária de cada exercício, deverá ocorrer a prestação
de contas referente ao exercício anterior;

lll - no terceiro trimestre de cada exercício, deverá ocorrer a apresentação do Plano
Anual de Aplicação para o exercício seguinte;

IV - os materiais relativos à pauta deliberativa das reuniões deverão ser encaminhados
à SEOC, de SMDU, com antecedência de 10 (dez) dias corridos da data da reunião e
disponibilizados, aos conselheiros, em formato eletrônico, com antecedência de 5 (cinco) dias
corridos;

V - as reuniões ordinárias e extraordinárias serão públicas e durarão o tempo
necessário ao alcance de seus objetivos, ficando a critério do Presidente a sua interrupção,
mediante motivação.

CAPÍTULO |||
DOS RECURSOS DO FUNDURB E DE SUA APLICAÇÃO

Art. 10. O Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB será constituído de recursos
provenientes de:

l - dotações orçamentáriase créditos adicionais suplementares a ele destinados;
II — repasses ou dotações de origem orçamentária da União ou do Estado de São Paulo

a ele destinados;
III - empréstimosde operações de financiamento internos ou externos;
IV - contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas;
V - contribuições ou doações de entidades internacionais;
VI - acordos, contratos, consórcios e convênios;
VIl - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio;
Vlll - outorga onerosa e transferência de potencial construtivo;
lX - contribuição de melhoria decorrente de obras públicas realizadas com base na Lei

nº 16.050, de 2014, excetuada aquela proveniente do asfaltamento de vias públicas; M
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X - receitas provenientes de concessão urbanística;
Xl - retornos e resultadosde suas aplicações;
XII - multas, correçãomonetária e juros recebidos em decorrência de suas aplicações;
XIII - outras receitas eventuais.
Art. 11. As prioridades de investimento previstas pelo artigo 339 da Lei nº 16.050, de

2014, são:
| - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, incluindo a

regularização fundiária e a aquisição de imóveis para constituição de reserva fundiária e de
parque habitacional público de locação social;

Il - implantação de sistema de transporte público coletivo, sistema cicloviário e sistema
de circulação de pedestres;

III - ordenamento e direcionamento da estruturação urbana, incluindo infraestrutura,
drenagem, saneamento, investimentos destinados à implantação de parques lineares, à
realização de melhorias em vias estruturais ou de transporte público coletivo de passageiros e
a requalificação de eixos ou polos de centralidade;

IV - implantação de equipamentosurbanos e comunitários, espaços públicos de lazer e
áreas verdes;

V - proteção, recuperação e valorização de bens e de áreas de valor histórico, cultural
ou paisagístico, incluindo o financiamento de obras em imóveis públicos classificados como
Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC;

VI - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse
ambiental.

5 1º A aplicação de recursos em regularização fundiária abrangerá a reurbanizaçãodos
assentamentos de interesse social utilizados ou destinados à população de baixa renda para
possibilitar o acesso à moradia digna com infraestrutura urbana, dotada de equipamentos
urbanos de escoamento de águas pluviais, iluminação pública, abastecimentode água potável,
sistemas de reúso de àgua, energia elétrica, vias de circulação e saneamento ambiental, nos
termos da legislação municipal, e inclui a assistência técnica e jurídica eventualmente
necessária para essa finalidade.

ê 2º A aplicação de recursos em aquisição de terras ou imóveis abrangerá a
complementação dos valores depositados em juízo pela Municipalidade em ações de
desapropriação, respeitado o disposto no artigo 340 da Lei nº 16.050, de 2014, incluindo áreas
qualificadas com multiplicidade de projetos e programas de utilidade pública que não
descaracterizem os projetos habitacionais de interesse social nela contidos.

â 3º Em complementação às prioridades previstas neste artigo, terão relevância os
investimentos propostos nas Redes de Estruturação e Transformação Urbana,
preferencialmente nos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana e nas Macroáreas de
Estruturação Metropolitana, de Qualificação da Urbanização, de Redução da Vulnerabilidade
Urbana, de Redução da Vulnerabilidade e RecuperaçãoAmbiental, de Controle e Qualificação
Urbana e Ambiental, de Contenção Urbana e Uso Sustentável e de Preservação de
Ecossistemas Naturais, de acordo com os seguintes critérios:

I - pedidos que articulem políticas públicas setoriais no território, mediante integração
de itens constantes dos incisos I a VI deste artigo e dos incisos I a VI do artigo 339 da Lei nº
16.050, de 2014;

II - pedidos que se enquadrem como Planos de Urbanização ou Projetos de
Intervenção em Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, conforme artigos 50, 51 e 52 da
Lei nº 16.050, de 2014;

III - pedidos que se enquadrem como Projetos de Intervenção Urbana — PIU ou Areas
de Estruturação Local - AEL, conforme estabelece a Lei nº 16.050, de 2014;

IV - pedidos que contemplem a realização de obras, projetos e serviços prestados por
empresas públicas municipais, que estejam previstos na solicitação de recursos do FUNDURB. M
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Art. 12. Os recursos reservados para atendimento do limite de, ao menos. 30% (trinta

por cento) destinados à aquisição de terrenos para a produção de Habitação de interesse
Social - HIS e, ao menos, 30% (trinta por cento) à implantação de sistemas de transporte
público coletivo, cicloviário e de circulação de pedestres não executados no exercício de sua
arrecadação deverão ser utilizados nos exercícios seguintes, mantidas as vinculações
originais.

Parágrafo único. Caso a Secretaria solicitante não execute os recursos de que trata o
"caput" deste artigo dentro dos prazos de reserva determinados nos 55 1º e 2º do artigo 340 da
Lei nº 16.050, de 2014, deverá prestar contas do respectivo exercício ao Conselho Gestor, que
deliberará sobre a destinação dos recursos não utilizados.

Art. 13. Alternativamente ao cumprimento da exigência prevista para os
empreendimentos com área construída computável superior a 20.000m2 (vinte mil metros
quadrados), os recursos arrecadados como Cota de Solidariedade poderão ser depositados em
conta contábil segregada no FUNDURB para HIS, conforme o disposto no inciso III do 5 2º do
artigo 112 da Lei nº 16.050, de 2014.

Art. 14. Poderá ser criada conta contábil segregada no FUNDURB para vincular os
investimentos nas Áreas de Intervenção Urbana - AIU aos recursos arrecadados nos
respectivos perímetros de abrangência e expandido, conforme determina o 5 5º, inciso III, do
artigo 145 da Lei nº 16.050, de 2014.

Art. 15. As solicitações de recursos do FUNDURB que se enquadrarem na hipótese
prevista no 5 5º do artigo 289 da Lei nº 16.050, de 2014, estarão sujeitas à aprovação do
Conselho Gestor, respeitado o limite aprovado no Plano Anual de Aplicação, bem como
observada a existência de excedente arrecadatório.

CAPÍTULO IV

DO PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO, DA SOLICITAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E

LIBERAÇAO DE RECURSOS E DA PRESTAÇAO DE CONTAS

Art. 16. A Secretaria solicitante que tiver recursos do FUNDURB aprovados na Lei

Orçamentária Anual deverá criar, para cada exercício orçamentário, um processo eletrônico
contendo o Plano Anual de Aplicação.

5 1º O Plano Anual de Aplicação deverá conter:
l - a apresentação com elementos visuais de cada objeto, tais como:
a) mapa e descrição dos objetos;
b) valor solicitado;

o) fotografias da situação inicial;
d) projeto, quando presente;
II - planilha descritiva com:

a) nome da ação e programa;
b) projeto/atividade e dotação orçamentária;
c) número do processo administrativo, quando existente;

d) programaçãoda execução, contendo valor total, incluindo outras fontes de recursos,
valor solicitado para o exercício e cronograma de execução de acordo com o desembolso;

e) indicadores a serem utilizados;
f) situação da ação;
9) endereço.
à 2ª Para alterações no Plano Anual de Aplicação, deverão ser observados os

seguintes procedimentos:
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.547 de 19/12/2016
Secretaria de Documentação Página 5 de &
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l - para movimentações orçamentáriasentre projetos e/ou elementos orçamentários, aSecretaria solicitante deverá enviar, no processo eletrônico, as atualizações necessárias aessa movimentação;
ll - o Conselho Gestor deverá aprovar os pedidos não previstos neste decreto, incluindo

aqueles não inseridos no Plano Anual de Aplicação ou o aumento do limite orçamentário,
devendo a solicitação de recursos, se for o caso, observaros procedimentos previstos no artigo
17 deste decreto;

III - a Secretaria solicitante que tiver seu Plano Anual de Aplicação alterado após
aprovação do Conselho Gestor deverá apresentar os elementos constantes do 5 1ª deste artigo
no processo eletrônico, atualizados.

Art. 17. Para a solicitação dos recursos, os objetos aprovados nos Planos Anuais de
Aplicação deverão ser enviados para o SEOC, de SMDU, por meio de processo eletrônico,
contendo:

l - Formulário de Solicitação de Recursos, preenchido em sua integralidade ereferenciado em informação assinada eletronicamente pelo titular da unidade orçamentária da
Secretaria solicitante, conforme o modelo constante do Anexo Unico deste decreto;

Il - documentos que vinculem o objeto da solicitação às categorias de investimento,
conforme as prioridades previstas no artigo 11 deste decreto e no artigo 339 da Lei nº 16.050,
de 2014, tais como:

a) indicadores a serem utilizados;
b) fotogranas da situação inicial;
0) localização georreferenciada, preferencialmente em formato "shapefile" ou similar;
d) projeto que demonstrevisualmente o resultado final previsto;
lll - Pedido de Descongelamentode Crédito - PDC ou Pedido de Crédito Adicional -

PCA ou documentos necessários para a liberação dos recursos.
5 1º O Formulário de Solicitação de Recursos destinado a gerenciamento, conforme o

disposto no 5 2º do artigo 339 da Lei nº 16.050, de 2014, deverá referenciar à qual obra ou
projeto se destina.

5 2º Verificada a conformidade dos documentos, pela SEOC, de SMDU, o processodeverá ser encaminhado eletronicamente à Secretaria Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico para a adoção das providências necessárias à liberação dos
recursos.

5 Sº Cada processo eletrônico de solicitação de recursos deverá relacionar-se com o
processo eletrônico do Plano Anual de Aplicação ou referenciar documento que comprove que
o pedido foi aprovado e consta do Plano Anual de Aplicação do referido exercício.

5 4º Para alterações no Formulário de Solicitação de Recursos, constante do Anexo
Único deste decreto, deverão ser enviados, no respectivo processo eletrônico de solicitação, os
documentos necessários, constantes do "caput" deste artigo, contendo os valores atualizados,
desde que o valor do pedido não exceda o limite orçamentário da Secretaria solicitante e o
objeto esteja inserido no Plano Anual de Aplicação.

g 50 O processo eletrônico de solicitação de recursos retornará à Secretaria solicitante
para avaliação e saneamento, quando os pedidos apresentarem:

l - ausência dos documentose informações constantes do "caput" deste artigo;
II - ausência da assinatura eletrônica do titular da unidade orçamentária da Secretaria

solicitante ao Formulário de Solicitação de Recursos;
Ill - preenchimento incorreto do Formulário de Solicitação de Recursos;
lV - desconformidadecom a Lei nº 16.050, de 2014.
Art. 18. Os recursos serão liberados somente se o Plano Anual de Aplicação da

Secretaria solicitante for aprovado pelo Conselho Gestor, bem como após o atendimento do
disposto no artigo 17 deste decreto.
Cámara Municipal de São Paulo Decreto57.547 de 19/12/2016
Secretaria de Documentação Página 6 de 8
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Folha 88_
Proc. Nº_01-0246/2017

Lívia SalomãolNogueira

.
,RF,11.274

Art. 19. Os recursos do FUNDURB serão executados exclusrvamente em seu proprio
o'rgão orçamentário e deverão estar diretamente vinculados aos projetos aprovados pelo
Conselho Gestor.

Art. 20. As Secretarias solicitantes que receberem recursos serão responsáveis pela
fiscalização da sua aplicação e por prestarem contas ao Conselho Gestor.

Parágrafo único. Quando os recursos forem executados por meio das entidades da
Administração Municipal Indireta, as Secretarias solicitantes a elas vinculadas serão
responsáveis por garantir o cumprimento das obrigaçõesde sua competência.

Art. 21. Os órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta que
receberem recursos do FUNDURB deverão encaminhar mensalmente, a SEOC, de SMDU,
cronograma de execução dos recursos atualizados no mês para cada objeto e rendimento
financeiro obtido, mediante a transferência de recursos do FUNDURB, caso se apresente.

Art. 22. A Prestação de Contas Parciais a serem apresentadas nas reuniões ordinárias,
mediante inclusão na pauta, serão enviadas no processo eletrônico do Plano Anual de
Aplicação, contendoos mesmos elementos atualizados, acrescidos de:

I - valor solicitado, valor empenhado, valor liquidado, valor pago e rendimento
financeiro quando houver;

II - fotografias atualizadas;
lll - situação da ação.
Art. 23. A Prestação de Contas Final deverá ser encaminhada no processo eletrônico

contendo os elementos atualizados mencionados no artigo 22 deste decreto, acrescido de Nota
Técnica e atualizaçãodos indicadores apontados inicialmente.

Parágrafo único. A resolução do Conselho Gestor referente à Prestação de Contas
Final deverá ser fundamentadapor:

I - Nota Técnica encaminhada pelas Secretarias solicitantes que utilizaram recursos do
FUNDURB, comprovando essa utilização até o encerramento do exercício orçamentário e o
cumprimento das obrigações previstas pela Lei nº 16.050, de 2014;

II - Nota Técnica emitida pela equipe técnica da SEOC, de SMDU, contendo
demonstrativo dos recursos, resumo das reuniões, deliberações do Conselho Gestor e
balanços contábeis até 31 de dezembro do exercício anterior.

Art. 24. O Plano Anual de Aplicação, suas alterações e a Prestação de Contas Finais
deverão:

| - explicitar os objetos que se caracterizam como projeto destinado à execução das
obras e intervenções de que trata o "caput" do artigo 339 da Lei nº 16.050, de 2014;

II - indicar o projeto ou obra para as solicitações que se caracterizem como
gerenciamento, conforme o disposto no 5 2º do artigo 339 da Lei nº 16.050, de 2014;

III - explicitar os objetos que se inserirem nos limites de aquisição de terras e
mobilidade, conforme o artigo 340 da Lei nº 16.050, de 2014.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 25. Os casos não previstos neste decreto poderão ser apreciados e decididos pelo
Conselho Gestor, nos limites de sua competência, e regulados por meio de resoluções.

Art. 26. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 27. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos nº 47.661, de 6 de setembro de 2006, e nº 51.437, de 26 de abril de 2010.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.547de 19/12/2016
Secretaria de Documentação Página 7 de B
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2016, 463º da
fundação de São Paulo.

FERNANDOHADDAD, PREFEITO
FERNANDODE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Finanças eDesenvolvimento Econômico
FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembrode 2016.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.547 ded19/12/2016
Secretaria de Documentação Pagina 8 de 8
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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Anexo Único Integrante do Decreto nº 57.547, de 19 de dezembro de 2016

gª?
PREFEITURADE

?; SÃO PAULO
DESENVOLVIMENTOURBANO

PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO - PMSP

SECRETARIAMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO— SMDU

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO — FUNDURB

ProcessoEletrônico
1

Nº SEl
“

. . . . ' , . ..

Dados ge rais Categorias de investimento Estagioda açao

Nºme da ªçãº ª ser realizada: D l — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, © A licenciar
incluindoa regularização fundiáriae a aquisição de imóveispara constituição

. . _

de reserva fundiária e de parque habitacional público de locação social O A licitar

Justificativa:

D II — sistema de transporte coletivopúblico,sistema ciclovia'no e sistema de O A contratar

circula ão de edestres

Resultados espe rados:
ç p

O A executar

_
III — ordenamento e direcionamentoda estruturação urbana, incluindo _

adereçºdª ªçªº“
D

infraestrutura, drenagem, saneamento, investimentos destinados a O Em execuÇªº

Subprefeitura:
implantação de parques lineares, à realização de melhorias em vias estruturais

ou de transporte públicocoletivode passageiros e a requalificação de eixos ,
Distrito: ou polos de centralidade Limite

Valor total da ação: [3 IV — implantação de equipamentos urbanos e comunitários, espaços públicos E! 30% Habitação

, .
de lazer e áreas verdes

, .

Valor total FUNDURB para o exercrcto: |:] 30% Mobilidade

_ . ,
_

E] V — proteção, recuperação e valorização de bens e de áreas de valor histórico,
o .

Prºletº/At'v'dªde' culturalou paisagístico, incluindoo Gnanciamentode obras em imóveis
I:] 10 /º GerenCIamento

Dotação orçamentária:
públicos classificados como ZEPEC

Processo adm inistrativo de contratação: [:] VI — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de

interesse ambiental

Processo administrativode execução:
[] Elaboração de projetos destinados à execução das obras e intervenções, em

Número do contrato: cumprimento ao 5 1” do art. 339

Meta vinculada:

Cronogramade execuçãopara o exercicio (R$)

Mês JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SEI" OUT NOV DE

Valor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

NECESSARI'A AASSINATURAELETRONICADO TITULARDAUNIDADEORÇAMENTARI'A DASECRETARIASOLICITANI E

E
5.
m

m
ºi

:o O
“" 3
I—* ou

E O

N
&] %

ª ou
::
(D

:m LT
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"ªºld
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2017.43.27 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha___0_9
º:r'ºl 24

| | | | Governo ' Buscanoiortal
| Livia Salomão Nogueira "

RF 11.274

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA V

Número: 1 Ano: 2017 Secretaria: SMDP '
Enviar Limpar

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA Nº: 1 Ano: 2017 Secretaria: SMDP

Assinatura Publicação
19/1/2017 20/1/2017, Folha 6

Ementa:
CRIA CONSELHO DE GESTAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESESTATIZACAO E PARCERIAS.

_VF'l' texto integral

Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e inclusão Digital | São Paulo, 27 de Abril de 2017 | TÉ'íConlato [ Mapa do Sitel
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2017-4-27 Prefeitura da Cidade de São Paulo

I I I | º' | Governo '

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 1 Ano: 2017 Secretaria: SMDP

Vº'tªF
,

PORTARIASMDP Nº 1 DE 19 DE JANEIRO DE 2017.

Folha
- . º_ço -02 6/ 17

Lívia Salomão IIlogueira I

RF 11.274

Institui o Conselho de Gestão da Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESESTATIZAÇÃOE PARCERIAS, no uso das suas atribuições que lhe
são conferidas pela legislação em vigor, em especial os arts. 23 e 34 do Decreto nº 57.576, de 1 de janeiro
de 2017,

RESOLVE:

E. 1º. Criar o Conselho de Gestão, no âmbito da Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias, órgão
Iegiado de caráter consultivo, com a finalidade de subsidiar a elaboração, a implementação, o

acompanhamento e a avaliação das políticas públicas da Pasta.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias disponibilizará os recursos físicos,
técnicos, administrativose financeiros necessários ao efetivo e regular funcionamento do Conselho.

Art. 2º. O Conselho de Gestão será composto pelos seguintes membros:

I — Luis Terepins - RG nº 3533242

II — Marcos De Barros Cruz - RG nº 24.675.869-7

lll — Fabio Barbosa - RG nº 5.654.446-7

IV — Hélcio Tokeshi - RG nº 13.267.243—1

v - Jorge Arraesí- RG nº 52.851-D CREA RJ

— Pedro Passos - RG nº 4.700.753-9

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

wVoltar Imprimir“

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 27 de Abril de 2017 | Contato | Mapa do srte |

th—l/unum'z mofo“:lr: en nm: hr/rndlomlemrolariaelnmmine i. .riAinne/nafllnmlinlmrnnonºnll—OM'Íqn'Í-ÍDO/ omnnru em 'tem Ann
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Folha___92
Proc.

Nim-ENERGY

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00016/2017 dos Vereadores Aurélio
Nomura (PSDB) Aline Cardoso (PSDB) e Mario Covas Neto (PSDB)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. AURELIO NOMURA (PSDB)

Ver. ALINE CARDOSO (PSDB)

Ver. MARIO COVAS NETO (PSDB)

Ver. JANAINA LIMA (NOVO)

Cria a Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente
Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais.

Art. 2” - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais será constituída
mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) visando contribuir para a
discussão, aprimoramento e criação de formas de cooperação entre órgãos públicos e privados
destinadas a implementar políticas públicas de interesse da cidade de São Paulo e seus
munícipes.

ê1º - São considerados, para fins dos trabalhos desta Frente:

a) Parcerias: a conjugação de recursos humanos e materiais visando estabelecer
projetos, programas, ações e iniciativas voltadas ao desenvolvimento de produtos e serviços de
relevante interesse público;

b) Projetos Especiais: empreendimentos planejados para atender necessidades
específicas ou solucionar questões peculiares a um tema, segmento social, território ou
finalidade.

êZº - As parcerias objeto das atividades desta Frente abrangem também as
concessões, permissões de uso, permutas, franquias, parcerias público-privadas, políticas de
desestatização, recebimento de doações, as intervenções em próprios municipais e demais
formas de compromissos estabelecidos entre os órgãos da Administração Pública municipal e
particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
estrangeiras, de forma gratuita ou onerosa.

êSº - A Frente também cuidará das iniciativas voltadas a estimular a economia criativa,
as ações culturais e em favor do trabalho e da renda, o desenvolvimento local, a capacitação
para, o uso intensivo da tecnologia da informação, a revitalização de áreas degradadas,
sustentabilidade, patrimônio histórico e cultural, lazer, esportes, infraestrutura e as demandas
dos segmentos sociais mais vulneráveis, entre outros assuntos.

Art. 3“ - A Frente terá caráter suprapartidário, sendo facultada a todos(as) os(as)
Vereadores(as) da Câmara Municipal de São Paulo.

ê1º - Além dos Parlamentares, como membros efetivos, a Frente poderá convidar
participantes externos, na qualidade de membros colaboradores, como profissionais,
estudantes, pesquisadores, empresários e representantes de entidades públicas e privadas,
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nacionais ou estrangeiros, que contribuam com a qualidade dos debates e para a efetividadedos trabalhos desenvolvidos.
êZº - A Frente poderá criar Câmaras Técnicas aglutinando parlamentares, ecolaboradores internos e externos, nos termos do parágrafo anterior, para tratar de temas

específicos.
Art. 4º - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais poderá contribuir

para o fortalecimento de iniciativas da sociedade civil e de órgãos públicos, nacionais eestrangeiros, identificados com seus objetivos, estabelecendo relações de apoio, cooperação eincentivo recíprocos.
Art. 5o - Os trabalhos da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiaiscoordenados por um(a) Presidente, um(a) Vice-Presidente, e um(a) Secretário(a), que terãomandato de 01 (um) ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus

componentes.
Art, 6º - As reuniões da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais serão

públicas, realizadas periodicamente em datas e locais estabelecidos por seus membros, sendosuas pautas previamente divulgadas.
Parágrafo Único - As reuniões estabelecidas neste artigo poderão ser ordinárias e'extraordinárias, serão abertas a todos os interessados e devidamente registradas.
Art. 7º - A Frente produzirá relatórios nos quais apresentará o sumário de suasatividades, conclusões, podendo organizar encontros e realizar congressos e seminários paradivulgar seus trabalhos, fomentar a discussão dos temas tratados e ampliar a participação da

sociedade.
Art. 8º - Cabe à Mesa Diretora adotar as providências legais para implementar asmedidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar pelasParcerias e Projetos Especiais.
Art. 9º - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais extinguir-se-á aotérmino da legislatura em vigor, a saber, extinguir-se-á aos 31/12/2020.
Art. 10º - As despesas decorrentes da execução desta resolução correão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação
Sala das Sessões. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/02/2017, p. 119

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.

CâmaraMunicipal de São Paulo PR 0916/2017
Secretariade Documentação Pagina 2 de 2
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CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO

PROJETODE LEI 01-00179l2017do Executivo

(Encaminhadoà Câmara pelo Sr. Prefeitocom o ofício ATL 04/2017)

"Autoriza o Poder Executivoa instituir serviço social autônomo denominado São Paulo

Negocios - SP Negócios;introduzalterações nas Leis nº 14.517, de 16 de outubro de 2007. e

nº 14.649,de 20 de dezembrode 2007.

CAPÍTULO I

DA sÃo PAULO NEGÓClOS

Seção I

Da Denominação,Duração,Sede e Foro

Art, iº Fica o Poder Executivoautorizado a instituir serviço social autônomo, a ser

denominado São Paulo Negócios — SP Negócios,pessoa juridica de direito privadode fins não

econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculado, por cooperação, à

Secretaria Municipal da Fazenda.

5 1º A SP Negocios reger—seapelas disposições desta lei e por seu estatuto, que

disporá sobre seus objetivos,atividades, estrutura, organizaçãoe funcionamento.

5 2“ O estatuto socialda SP Negóciose suas alterações serão aprovados por decreto.

Art. 2º A SP Negócios, com sede e foro no Municipio de São Paulo e duração por

tempo indeterminado. adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato

constitutivono registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o estatuto e

respectivodecreto de aprovação.

Seção ll

Do Objeto

Art. 3º A SP Negóciosterá por objeto:

l - identincar e articular oportunidades de investimentos nos setores econômicos

definidoscomo estratégicos pelo Poder Executivo;

II- articular-se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a

promoção de oportunidades de negócros no Municipio de São Paulo e de exportações de

produtos e serviçosdas empresas do Município;

III- potencializara imagem da Cidade de São Paulo, no Brasil e no Exterior, como polo

de realização de negócios;

IV- articularparcerias institucionais,públicas e privadas, para estimular investimentos

no Município de São Paulo:

V. atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e

estimulara expansão de empresas instaladas no Municipio de São Paulo,

VI- auxiliar na proposição e implementação de medidas pela Administração Pública

com a finalidadede otimizar o ambiente de negócios no Municipio;

VII — atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades previstas nos incisos

deste artigo;

Vlll - outras atividadese prºjetos aprovados pelo ConselhoDeliberativo.

Art, 4º Para a realizaçãodo seu objeto,a SP Negócios:

| — firmarácontratode gestão com a Prefeiturado Municipio de São Paulo, por meioda

Secretaria Municipal da Fazenda;

lI » poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com pessoas físicas e

jurídicas de direito público e privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais, atendidas as

exigências do contrato de gestão, »

ill- poderá celebrar contratos de prestação de serwços com quaisquer pessoas fisicas

ou jurídicas. sempre que considere ser essa a solução mais econômica para atingir os

objetivos previstos no contrato de gestão, observados os principios da legalidade,

impessoalidade, moralidade,publicidade,economicidadee eficiência.

Seção III

Do Patrimônioe da Receita

Art. Sº O patrimônioda SP Negócws será constituído pelo acervo de bens e direitos

que adquirirou vierema ser-lhe incorporados.

Art. 6º Com a extinção da SP Negocios, os seus bens e direitos serão revertidos ao

patrimônioda Prefeiturado Municipio de São Paulo.

Art. 7º Constituirãoreceitas da SP Negócios.

| , os recursos que lhe foremtransferidos em decorrência de dotações consignadas no

orçamento, créditos adicionais,transferências ou repasses;

II- os recursos provenientes de contrato de gestão, de convênios,
acordos e contratos

celebrados com entidades, organizações e empresas, públicasou privadas;

III— as doações, legados, subvenções e outros recursos que
lhe foremdestinados;

IV- os valores decorrentes da exploração econômica de seu patrimônio, como

rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de venda ou aluguel de bens móveis e

imóveisde sua propriedade;

V- outras receitas que lhe sejam atribuídas.

Seção IV

Da Organização

Subseção |

Dos Órgãos Superiores

Art. 8º São órgãos superiores da SP Negócios:

| - Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação, composto por 8 (oito)

membros e respectivos suplentes;

" - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle interno dos atos do

Conselho Deliberativoe da Diretoria Executiva.composto por 3 (três) membros e respectivos

suplentes;

III- Diretoria Executiva; órgão de direção e administração, composta por 5 (Cinco)

membros, sendo um deles o Diretor-Presidente.

Parágrafo único. O detalhamento da composição. as atribuiçõese as competências dos

Conselhos de que trata este artigo, assim como a forma de escolha e destituição de seus

membros, serão estabelecidos no estatuto da entidade,

Art, 9º Os membros dos Conselhos e da DiretoriaExecutiva,o Presidente do
Conselho

Deliberativoe o Diretor—Presidente serão nomeados pelo Prefeito,conformeo estatuto.

Parágrafo único. O Diretor—Presrdente e os demais membros da Diretoria Executiva

podem ser destituídos pelo Prefeito a qualquer tempo. de
ofício ou por proposta do Conselho

Deliberativo,aprovada pormaioria absoluta de seus membros.

CãmaraMumcrpal de SãoPaulo
PL 0179/2017

Secretariade Documentação
Página2 de 7

Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
VLZ'IT

:IH

enanãoN

ogw0|es

Ein'j

aoz/sávzo

to

ON

'ººld
euioa

“66

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 154



Subseção II

Do ConselhoDeliberativo

Art. 10. Ao ConselhoDeliberativocompete:

I - aprovaro estatuto social da entidade, sujeitoa ratificaçãopelo Prefeitoe publicação

pormeio de decreto;

Il- aprovara política de atuação institucional. em consonância com o estatuto social da
entidade e o contratode gestão celebrado com o Poder Executivo;

III- deliberarsobre o planejamentoestratégico da SP Negócios;

IV— deliberarsobre os planos de trabalho anuais e os relatóriosde acompanhamento e
avaliação, inclusive o relativo ao contratode gestão frnnadocom o Poder Executivo;

V— deliberarsobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações apresentados pela
Diretoria Executiva;

VI— deliberarsobre as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas da
Diretoria Executiva;

Vll - deliberarsobre a proposta da Diretoria Executivareferente ao plano de gestão de

pessoal e ao planode cargos, salários e benefícios,assim como sobre o quadro de pessoal;

VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, contendo os procedimentos a
serem adotados para contratação de obras e serviços. bem como para compras e alienações,
elaboradopela Diretoria Executiva,e suas posteriores alterações;

IX— fixar o valorda remuneração dos membros da Diretoria Executiva;

X- exercer outras competências que o estatuto social Ihe atribuir;

XI- garantira publicidadee a transparência de suas deliberações.

XII - aprovar a prática de outras atividades e projetos, nos termos do inciso VIII do

artigo3“ desta lei.

5 1º O Conselho, em situações devidamentejustificadas, poderá realizar e coordenar
audiências e consultas públicassobre as propostas de orçamento, plano de aplicações, política
de atuação institucional e planejamento estratégico da instituição,bem como as avaliações e
prestações de contas.

5 2" 0 Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria absoluta de seus
membros.

Subseção III

Do ConselhoFiscal

Art. 11. Ao Conselho Fiscalcompete:

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial da SP

Negócios, compreendendo os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva,
observado o disposto no contratode gestão;

lI- deliberarsobre as demonstrações contábeis;

Ill- dar publicidadee transparência as suas deliberações.

Parágrafoúnico. O ConselhoFiscaldeliberarápormaioriaabsoluta de seus membros.

Subseção IV

Da Diretoria Executiva

Art. 12. Ao Diretor-Presidentecompete:

I
— dirigir e coordenar as atividadesda SP Negóciose da Diretoria Executiva;

ll - cumprir e fazer cumpriro estatuto sociale as diretrizesda SP Negócios;

III- cumprire fazer cumpriro contratode gestão celebrado com o Poder Executivo;

CámaraMunicipal de SãoPaulo PL 0179/2017
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IV— representar a SP Negóciosem Juízo ou fora dele.

Art. 13. São atribuiçõesda DiretoriaExecutiva:

l - elaborare executar o planejamento estratégico;

|I - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os relatórios de
acompanhamento e avaliação. inclusiveo relativoao contrato de gestão firmadocom o Poder
Executivo;

Iil- acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela Administração
Municipal;

IV- elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo Conselho
Deliberativo,e executa-lo;

V— elaborar as demonstrações contábeis;

Vl- prestar contas ao Conselho Deliberativosobre a execução do contrato de gestão;

VII - elabonr proposta de plano de gestão de pessoal e planode cargos, salários e beneficios,
assim comodetinlro quadrodo pessoal da entidade;

Vllt — elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os procedimentos a serem
adotados para contratação de obras e serviços. bem como para compras e alienações e suas
posteriores alterações;

IX— exercer as demais atribuiçõesque o estatuto estabelecer.

Subseção V

Do Quadrode Pessoal

Art. 14. O regimejuridicodos funcionáriosda SP Negóciosserá o da Consolidaçãodas
Leis do Trabalho - CLT.

5 tº A contratação de pessoal permanente será precedida de processo seletivo
simplificado.

5 2º O processo seletivo deverá ser precedido de edital publicadono Diário OHciaI da
Cidade e observará os princípiosda impessoalidade, moralidadee publicidade.

Art. 15. Os niveis de remuneração do pessoal da SP Negócios deverão ser
estabelecidos em padrões compativeis com a sua natureza, segundo o grau de qualificação
exigidoe os setores de especialização profissional.

Art. 16. As funções dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão
consideradas serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer título.

Parágrafo único. Os Conselheiros e Diretoresda SP Negócios e os seus empregados
não poderão exercer outra atividade na entidade, remunerada ou não, com ou sem vínculo
empregatício.

Art. 17. As remunerações do Diretor-Presidentee dos membros da Diretoria Executiva
da SP Negocios serão fixadas pelo Conselho Deliberativo.

Seção V

Do Contratode Gestão

Art. 18. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a SP Negócios. com vistas ao fomento e execução de
atividades voltadosao desenvolvimentoeconômicoda cidade.

5 1ª Competeao Poder Executivo,na supervisão da gestão da SP Negócios:

| - detinir os termos do contrato de gestão;

ll - aprovar, anualmente, o orçamento da SP Negóciospara a execução das atividades
previstas no contratode gestão.

5 2ª Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivoapreciará o relatório
de gestão e emitiráparecer sobre o cumprimentodo contratode gestão pela SP Negocios.

CâmaraMunicipaldeSãoPaulo
PL 0179/2017
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Art. 19 Na elaboração do contrato de gestão. devem ser observados os principiosda

legalidade. impessoalidade, moralidade. publicidade e economicidade, bem como os

estabelecidos nos incisos I e II do artigo 149 e nos artigos 161. 162 e 163 da Lei Orgânica do

Municipio de São Paulo. prevendo-se, expressamente:

l - a especificaçãodo programa de trabalho;

II - as metas e objetivosa serem atingidose os respectivos prazos de execução,

Ili- critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante

indicadoresde qualidadee produtividade;

IV - critériospara avaliaçãoda aplicaçãodos recursos repassados.

& 1º O contratode gestão discriminara' ainda:

l - as atribuições,responsabilidadese obrigações do Poder Públicoe da SP Negocios;

ll - as penalidadespara o caso de inadimplementodas obrigações;

IIl- limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer

natureza a serem percebidas pelos empregados da SP Negócios;

IV- os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do contrato, bem

comoos bens públicose ativosmunicipais.

5 2“ São assegurados a SP Negócios os créditos previstos no orçamento e as

respectivas liberações Financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no

contrato de gestão.

ª 3º Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados a SP Negocios, dispensada a

Iicnação.mediantepermissãode uso, consoante cláusula expressa no contrato de gestão.

5 4“ O Poder Executivoregulamentará o disposto neste artigo, dispondo também sobre

o acompanhamentoe fiscalizaçãoda execução do contratode gestão.

Art. 20. São obrigações da SP Negócios:

| - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 28 de fevereiro, relatório

circunstanciadosobre a execução do contrato de gestão no exercícioanterior,com a prestação

de contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises

gerenciais cabíveis;

Il - remeter ao Tribunal de Contas do Município e a Câmara Municipal de São Paulo.

até 31 de março do ano seguinte ao términodo exercíciofinanceiro.as contas da gestão anual

aprovadas peloConselhoDeliberativo,

III- divulgar e manteratualizada, nos respectivos sitios na internet,a relação dos nomes

de seus dirigentese dos demais membros do corpo técnico,

Art. 21. O Tribunal de Contas do Município fiscalizará a execução do contrato de

gestão e determinará, a qualquer tempo, a adoção das medidas que julgar necessárias para

corrigir eventuais falhas ou irregularidadesque identificar.

Seção VI

Das DisposiçõesGerais sobre a SP Negócios

Art. 22. A SP Negócios fará publicar, no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximode

90 (noventa)dias, contados da sua instalação, o seu RegimentoInterno.

Art, 23. O Estatutoda SP Negóciosserá aprovado peloConselho Deliberativono prazo

de 60 (sessenta) dias apos a sua instalação.

Seção VII

Das DisposiçõesFinais

Art, 24. Fica o Poder Executivoautorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal nº

4.320. de 17 de marçode 1964. a abrir créditos especiais até o limite de R$ 2.500.000,00 (dois

milhões e quinhentos mil reais), destinados a cobertura das despesas necessárias a

constitUição e instalaçãoda SP Negocios.
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CAPÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DA LEI Nº 14517. DE 16 DE OUTUBRO DE 2007

Art. 25, A Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorarcom as segumtes

alterações, ficando a denominação do seu CAPITULO lV modificada para "Da São Paulo

Parcerias » SP Parcerias"

"Art. 10 ...............................................................,, ,.

Parágrafo único. O Prefeito podera atribuir competências ao Conselho“ Gestor

concernentes ao planejamentoe execução do Plano Municipal de Desestatização." (NR)

"Art. 13. Fica o Executivo autorizado a constituir pessoa juridica, sob a forma de

sociedade por ações, denominada São Paulo Parcerias . SP Parcerias, vinculadaa Secretaria

Municipal de Desestatização e Parcerias. tendo por objeto social:

| - viabilizar e garantir a implementaçãodo Programa Municipal de Parcerias Público-

Privadas e do PlanoMunicipal de Desestatização;

II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a

qualquer título:

llI- atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias

Público-Privadase ao PlanoMunicipal de Desestatização;

IV- estruturar projetos de infraestrutura, concessões, parcerias publico«privadas,

desestatização e outros projetos de interesse público, fornecer subsídios técnicos e auxiliarna

sua implementação,conformediretrizesfixadas pelo Poder
Executivo;

V - auxiliar o Poder Executivona promoção do desenvolvimentoeconômicoe
social da

Cidade de São Paulo e na mobilizaçãode ativos do Municipio;

Vl- auxiliar órgãos e entidades da AdministraçãoPúblicade outros entes
federativos,

além de particulares, na formulação e implementação de projetos de infraestrutura,

concessões, parcerias público-privadas,desestatização, parcerias em geral e outros projetos

de interesse público;

VII - atuar em outms atividades relacionadas com as nnalidades previstas nesteartigo.

Parágrafo único. A SP Parcerias sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das empresas

privadas, inclusivequanto aos direitose obrigações civis, comerciais,
trabalhistas e tributários.“

(NR)

"Art. 15. O capital social da SP Parcerias será composto por ações ordinárias ou

preferenciais nominativas,sem valor nominal, podendo o Município integraliza-loem dinheiro

ou em bens e direitosna formada legislação pertinente.

5 1ª Poderão participardo capital da SP Parcerias a União e o Estado de São Paulo,

bem como entidades da AdministraçãoDireta e Indiretada União, do Estado de São Paulo e

do Município, ou, ainda, investidoresprivados, desde que o Município mantenha, no mínimo, a

titularidadedireta da maioria das ações com direito a voto, obsenrado o disposto no ª 2” deste

artigo.

5 8” A SP Parcerias poderá, por deliberação da AssembleiaGeral,
assumir a forma de

companhia aberta, com valores mobiliáriosadmitidos a negociação em bolsa ou mercado de

balcão, desde que resguardado ao Município direito de veto em determinadas matérias

relevantes de competência do Conselho de Administraçãoou da AssembleiaGeral," (NR)

"Art. 16. Para a consecução de seus objetivos,a SP Parcerias poderá:

I - celebrar, participarou intervir nos contratos que tenham por objeto

a)a instituiçãode parcerias público-privadase concessões;

b)a instituiçãodos projetosde desestatização e outros de interesse público:

c)a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o artigo
12, inciso II, desta lei.
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|| - assumir, total ou parcialmente,direitose obrigações decorrentes dos contratos de

que trata o inciso i deste artigo;

III- contrairempréstimos e emitir e distribuir quaisquer títulos e/ou valores mobiliários,

observadas as normas emanadas da Comissão de ValoresMobiliários;

IV— adquirir. alienar e dar em garantia. inclusiveem contratos de parcerias público-

privadas,ativos.créditos, títulose valores mobiliários;

V - prestar garantias reais, tidejussóriase contratar seguros;

Vi— constituir subsidiárias e participardo capital de outras empresas controladas por
ente público ou privado;

VII - firmar convênios ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública da União, do

Estado e do Município de São Paulo para que realizem investimentos prioritários no Município de

SãoPaulo, suportados por recursos fornecidos pela SP Parcerias, em especial nas áreas de saúde.

educação. transportes e segurança;

VIII - Grmar convênios, instrumentosde cooperação e contratos, inclusivede prestação
de serviços. com órgãos e entidades da AdministraçãoPública de outros entes federativos,

alémde particulares;

IX- exercer outras atividades necessárias ao cumprimentode seu objeto social e de

suas finalidadessociais, conformedefinido em seu estatuto.“ (NR)

"Art. 17. Constituemrecursos da SP Parcerias:

.....................................................................................................................
"
(NR)

"Art. 18. A SP Parcerias poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar

convênioscom órgãos e entidades da AdministraçãoPúblicado Municipio de São Paulo. bem

como dos demais entes federativos, e contratar, observada a legislação pertinente, serviços

especializadosde terceiros.

Parágrafoúnico.Os contratos celebrados pela SP Parcerias, para aquisição de bens e

serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificadoe respeitarão, sempre que
possivel.as condições empresariais e os princípiosda celeridade e eficiência."(NR)

"Art. 18—A. Os órgãos e entidades da AdministraçãoPúblicaMunicipal Direta e Indireta

deverão contratar exclusivamente com a SP Parcerias os serviços relacionados ao objeto e
finalidadessociais da empresa." (NR)

"Art. 19—A. O regime de pessoal da SP Parcerias será o da Consolidação das Leis do

Trabalho- CLT, condicionadaa contratação a préviaaprovação em concurso público de provas
ou de provas e títulos, ressalvadas as funções de chefia, direção e assessoramento,
observadas as diretrizesdo Conselhode Administração."(NR)

CAPÍTULO III

DA ALTERAÇÃO DA LEI Nº 14.649,DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007

Art. 26. O "caput" do artigo 5“ da Lei nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007. passa a

vigorar coma seguinte redação:

"Art. 5º Para a consecução de seu objeto social, poderá a SPDA contratar pessoal

próprio, bem como contar com servidores da Administração Pública Direta e indireta do

Município de São Paulo afastados para esse fim, podendo ainda contratar, quando

necessários, serviçosespecializados de terceiros.

...“ (NR)

Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação."

Este texto não substitui o publicado no Diário Olicial da Cidade em 30/03/2017. p. 71

Para infomações sobre este projeto, visite o site'wwwcamarasºgªbr.
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Nªji—03460017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

PROJETO DE LEI 01-00240/2017 do Executivo

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito em Exercício com o Ofício ATL 13/2017)

"Cria o Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de
Desenvolvimento.

CAPÍTULO |

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESESTATIZAÇÃO E PARCERIAS

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias - CMDP, órgão
vinculado ao Gabinete do Prefeito, composto pelos seguintes membros:

I — Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias, que o presidirá;

lI — Secretário do Governo Municipal;
lll - Secretário Municipal de Gestão;
lV - Secretário Municipal da Fazenda;
V - Secretário Municipal de Relações Internacionais; A

VI - Secretário Municipal de Justiça. A

5 1º No caso de extinção de qualquer das Secretarias que compõem o CMDP, o Poder
Executivo indicará substituto.

& 2º A Secretaria de Governo Municipal designará secretário executivo para assessorar
as atividades do CMDP, fornecendo-lhe, inclusive, apoio operacional e administrativo.

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias - CMDP:

I - gerir e supervisionar o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, instituído
pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007;

II — decidir quais bens, serviços ou participações societárias do Município serão objeto
de desestatização, bem como aprovar os projetos de alienação, concessão, permissão e
parceria'público-privada, inclusive quanto à sua modelagem;

IIl - propor a destinação dos recursos provenientes da desestatização, respeitada a Lei
Federal Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e a legislação orçamentária municipal;

IV - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de alienação, concessão,
permissão e parceria público-privada para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios
objetivos previamente definidos;

V - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos
contratos de concessão, permissão e parceria público-privada;

Vl - editar os atos normativos necessários ao exercício de sua competência;
VIl - deliberar sobre outras matérias relativas aos processos de desestatização, que

venham a ser encaminhadas pelo Presidente do Conselho;
VIII - requisitar aos entes da Administração Pública Direta e Indireta responsáveis pelos

bens, secviços ou empresas sob análise do CMDP as informações necessárias a execução dos
processos de desestatização;
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IX - elaborar e aprovar seu regimento interno.

. _

â 1º O órgão ou entidade da Administração Pública Municipal titular do bem ou serviçoparticrparáda reunião para deliberar sobre a sua desestatização, com direito a voto.
5 2“ A decisão de que trata o inciso II do "caput" deste artigo será motivadaconsiderando os seguintes critérios:
I - interesse público no processo de desestatização, bem como o seu caráter prioritário,observadas as diretrizes governamentais;
ll - otimização do emprego de recursos, melhoria da estrutura de custos eracionalização do uso dos ativos municipais;
lll - promoção de investimentos em atividades de interesse público;
lV - eficiência e qualidade na exploração do bem ou na prestação do serviço.
5 3º O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate.
& 4º Os servidores, administradores e empregados dos órgãos e entidades

responsáveis pelos bens e serviços que serão objeto de desestatização deverão adotar asprovidências que vierem a ser determinadas pelo CMDP, nos prazos estabelecidos.
Art. 3º O CMDP poderá, mediante despacho motivado, abrir periodo de consulta

pública ou realizar audiência pública para manifestação da sociedade a respeito de projetos ouatos normativos de sua competência.
5 1º A abertura e a realização da consulta pública, bem como o prazo paraoferecimento de manifestações escritas, serão objeto de ampla divulgação pelos meios oficiais. '
5 2º As contribuições provenientes de consulta ou audiência pública não vinculam oCMDP.

Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias - SMDP a
implementação e o acompanhamento das desestatizações, competindo-lhe, entre outras
atividades:

I - divulgar as desestatizações, bem como prestar todas as informações que vierem a
ser solicitadas pelos órgãos e entidades do poder público e de controle interno e externo;

II - mobilizar, desmobilizar, definir e implementar o processo de desestatização dosbens e serviços municipais;
III - requisitar servidores dos órgãos ou entidades da AdministraçãoMunicipal Direta e

Indireta a fim de prover apoio técnico à implementação das desestatizações;
IV - constituir grupos de trabalhos para a discussão das desestatizaçõesdecididas pelo

CMDP.

Parágrafo único. A competência prevista no inciso lII do "caput" deste artigo não inclui
a gestão ordinária dos bens municipais, que continuará a cargo dos órgãos e entidades
competentes.

CAPÍTULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO - FMD
Art. 5º Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento - FMD, de natureza contábil,

vinculado à Secretaria Municipal da Fazenda, cujo objetivo principal é o Enanciamento e
expansão contínuos das ações destinadas a promover o desenvolvimento do Município de São
Paulo.

Art. 6º Os recursos do FMD serão destinados pelo CMDP, prioritariamente,às áreas de
saúde, educação, segurança, habitação, transporte e mobilidade urbana.

Parágrafo único. Os recursos poderão ser destinados para outros investimentos,
despesas ou para o cumprimento de deveres legais, mediante recomendação do CMDP.

Art. 7º O FMD será constituido por recursos e receitas provenientes de:
I - desestatizaçãode bens e serviços;

Câmara Municipal de São Paulo Pt 0240/2017Secretariade Documentação Pagina 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 96

Proc.Ngm-ow
ll - alienação das participações societárias;

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

lll - dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados;

lV - contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas ou ainda entidades
internacionais;

V - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio, bem como retornos
e resultados de suas aplicações;

Vl - multas, correção monetária e juros recebidos em decorrência de suas aplicações;

Vll — outras receitas eventuais.

& 1º Poderão igualmente ser vinculados ao FMD os direitos, bens e serviços a serem
objeto de desestatização.

5 2º As receitas previstas nos incisos I, VI e VII do "caput" deste artigo não abrangem
aquelas que se encontrem vinculadas a outros órgãos, fundos ou despesas por lei anterior.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 8º Fica extinto o Conselho Gestor de Parcerias - CGP, instituído pela Lei nº 14.517,
de 2007.

Art. 9º O artigo 10 da Lei nº 14.517, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada,
pelo Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias - CMDP, vinculado ao Gabinete do
Prefeito, que definirá as prioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou
exploração de bens, serviços, atividades, infraestruturas, estabelecimentos ou
empreendimentos públicos."

Art. 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 11 da Lei

nº 14.517, de 2007."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/04/2017, p. 71

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

PAR
pl0246-17

464/2017
PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE PROJETO DE LEI Nº 0246/17.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos Nobres Vereadores Celso Jatene e Toninho

Vespoli, que estabelece diretrizes para adoção de medidas de desestatização ou em

qualquer hipótese de celebração de parceria destinada a ampliação da interação entre o

Município de São Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de qualquer natureza.

O projeto institui como diretrizes, entre outras: a expansão com qualidade da infraestrutura

pública, com modicidade tarifária; que a modelagem do negócio seja aprovada previamente
por auditoria externa independente; não implicar financiamento pelo erário municipal ou
aumento da dívida do Município; que as empresas que celebrem parcerias com valores
superiores a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) sigam as regras de compliance
estabelecidas na Portaria CGU nº 909, de 07 de abril de 2015, etc.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no
exercício da competência legislativa desta Casa.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe a comuna
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei

Orgânica do Município.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende—se, não aquele interesse exclusivo
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato.
(in “Curso de Direito Constitucional", 2ª Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841).

Nesta linha, a proposta respalda-se no princípio constitucional da eficiência, previsto no
caput do artigo 37 da Constituiçãoda República:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www Cªillªtgjjjjrlg>vji
pI0246-17 B

HELL/UNI

466/ 201 7
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principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte [...]:

Note-se que as diretrizes criadas solidificam uma principiologia já existente no âmbito da

legislação esparsa que trata das desestatizações.

A título de exemplo, as tarifas adequadas, mencionadas no art. 2º, II do projeto, derivam-se
da modicidade tarifária, prevista na Lei nº 8987/1995, que dispõe sobre o regime de

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da

Constituição Federal. O estímulo ao desenvolvimento tecnológico e social bebe na fonte da
Lei nº 14.517/2007 (lei que regulou as parcerias público-privadas no âmbito do Município de
São Paulo), enquanto a segurança jurídica é prevista como princípio na Lei nº 9784/1999,
lei que regula o processo administrativo no âmbito da administração federal. No que diz

respeito ao fortalecimento das carreiras de Estado, a proposta segue a diretriz do art. 81 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Além disso, em diversos dispositivos a propositura intenta tornar o processo envolvendo a
tomada de decisões ligadas às parcerias mais transparente e aberto à população. Nesta
senda, tem-se que a publicidade e a transparência são princípios que devem reger a
atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a Constituição
Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do Município (art.
81).

Importante observar também que devido a conformação jurídica do Estado brasileiro, qual
seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental,

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, & 1º que: “A publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www cagggrgªglçv iv
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goma “º_ZI—do pwNºªh—de zo_ ;
Márcia Yostli ni hl Hosn

P.". MBWIZ
cíuyiARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pIOZ46-17

que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos.” Em termos
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, ª lº.

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de
interesse público em cumprimento ao principio da publicidade, 0 qual não pode ser
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos,
contratos, leis, etc.

Resta demonstrada, portanto, a compatibilidade do projeto com o ordenamento jurídico.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, & 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, J stiçae

ANAINA LIMA
' l

%% ///SANDRA TADEU (CAIO MIRANDA
&

'
'

W “, “

ZÉ TURIN
CLAUDINgt/j

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (ll) 3396-4000 Mugg-33133gay Qi
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULo
REQUERIMENTO RDS

658/2017

Senhor Presidente,

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL nº 246/2017, de autoria

dos Vereadores Celso Jatene e Toninho Vespoli, que ESTABELECE DIRETRIZES PARA

ADOÇÃO DE MEDIDAS DE DESESTATIZAÇÃOOU EM QUALQUERHIPÓ'I'ESE DIi

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA DESTINADA A AMPLIAÇÃO DA INTERAÇÃO

ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E A INICIATIVA PRIVADA POR MEIO DE

AJU STES DE QUALQUERNATUREZA.

.,
IÁIZÚIÚ

3311311

.:
'

,

—

Pm'

////“ / (
ereadorEdWatar7ízo Suplicy

455/2131?

[111524175-

.. I

15:56

1

De acordo,

I , IVereador Celso Jatene Vereador ToninÍào VespBIi
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DEEERIDº CÁMARA MUNICIPAL DE
'

7 QL SAO PAULO

PRESIDENTE

REQUERIMENTO
RDS

698/2017

REQUEIRO, nos termos do Regimento Interno, que seja concedida

a coautoria do PL 246/17 que "estabelece diretrizes para adocao de medidas de

desestatizacao ou em qualquer hipotese de celebracao de parceria destinada a
_

cry-_,

«ªr-i

.“.K

:—

ampiiacao da interacao entre o municipio de sao paulo e a iniciativa privada por meio de

ajustes de qualquer natureza” — aos vereadores que subscreverem o presente É;

requerimento. “É

São Paulo, 24 de maio de 2017, É

nª;

E.
f*-

' 5

/ L ªº
É
â

Vereador ,, “_ &
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ESTABELECEDIRETRIZESPARA ADOÇÃO DE MEDIDAS DE DESESTATIZAÇÃOOU EM
QUALQUERHIPOTESEDE CELEBRACAODE PARCERIA DESTINADA A AMPLIACAODA
INTERAÇÃOENTRE OMUNICIPIODE SAO PAULO E A INICIATIVA PRIVADAPORMEIO DE
AJUSTES DE QUALQUERNATUREZA !*

.-' a' Í A
N," VEREADORES N." VEREADORES // I//*

, , l'l ABOUANNI 29 JAIR TATTO //Á,"“ I/ I J
2 ADILSONAMADEU 30 JANAINALIMA

3 ADRIANARAMALHO Sl JOÃOJORGE
[.

4 ALESSANDROGUEDES 32 JULIANACARDOSO

5 ALFREDINHO É”? 33 MARIOCOVASNETO

6 ALINE CARDOSO 34 MILTON FERREIRA

7 ANDRESANTOS 35 MILTON LEITE

8 ARSELINOTATTO 36 NOEMINONATO

» ATILIOFRANCISCO 37

IO AURELIONOMURA 38

II CAIOMIRANDA 39

OTA
,

- . APAULOM WPOLICEw—m—L—MK
|Z CAMILOCRISTÓFARO 40 QUITO&RMIGA / X
I3 CELSOJATENF, AUTOR " RINALDI M0 X (X

x“ CLAUDINIIODE SOUZA 42 REIS & ] W
Is CLÁUDIOFONSECA 4: RICARDONUNESA/ X X

I6 CONTE LOPES 44 RICARDOTEIXEIRI

" DALTON SILVANO 45 RODRIGOGOULAIaT/TªôX/l .

Is DAVIDSOARES 46 RUTE COSTA%19 DONATO 47 SAMIA BOMFIM

zo EDIR SALES 4a SANDRATADEU [
2I EDI IARDOSUPLICY COAUTO PMAEMOURA & ",»JQ
22 EDUARDOTUMA 50 WSºN'NHA QUlo/wuo
zs FÁBIO RIVA 51 SOUZA SANTOS O

/I
24 FERNANDOHOLIDAY 52 /TONINHOPAIVA /
25 GEORGEHATO 53 TONINHOVESPOLI// (*O A I ITnR .

26 GILBERTONASCIMENTOJR.& 54

A,“ . I'J .
TRIPOLI/«ª/ [ (é) Wâsªº de' 5

27 GILSONBARRETO 55 ZÉ TÁáN : ADNX
'A “ "i:

28 ISACFELlX Á/ ; j :(] V

" «v. ! Iª .] _?OIAMÓAIII Igoªt'aà Ic
*º*-SuperWSOP

RF 11,
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Mº—

DEFERIDO
. 7,3,

( >g “g"

CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PRESIDENTE

RDS

772/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do Regimento Interno, que seja concedida
a coautoria do PL 246/17 que "Estabelece diretrizes para adoção de medidas de
desestatização ou em qualquer hipótese de celebração de parceria destinada a
ampliação da interação entre o municipio de São Paulo e a iniciativa privada por meio
de ajustes de qualquer natureza”— aos vereadores que subscreverem o presente
requerimento.

São Paulo, 29 de maio de 2017.

//— Z/
Vereador

& ., tfsjf'tl 71077

. .. w;.— . .—

V . Í
_ “sªdismo“..i

Ui,.)Yc/ÍZ

'
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ESTABELECEDIRETRIZES PARAADOCAO DE MEDIDAS DE DESESTATIZACAOOU EM
QUALQUERHIPOTESEDE CELEBRACAODE PARCERIA DESTINADA A AMPLIACAODA

INTERACAO ENTRE O MUNICIPIO DE SAO PAULO E A INICIATIVA PRIVADAPORMEIO DE
AJUSTESDE QUALQUER NATUREZA

N.“ VEREADORES N." VEREADORES

I ABOU ANNI 29 JAIR TATTo AUTOR
2 ADILSONAMADEU

,
30 JANAINALIMA

I
'

, I -: ADRIANARAMAL- && J :| JOAOJORGE

4 ALESSANDROGUEDES sz JULIANACARDOSO

s ALFREDINIIO AUTOR 33 MARIOCOVASNETO

(. ALINE CARDOSO 34 MILTONFERREIRA

7 ANDRESANTOS 35 MILTON LEITE
A [II/ 1

s ARSELINOTATTO %" 36 NOEMINONATO AUTOR&9 ATILIOFRANCISCO / (“VUW 37 OTA AUTOR
|O AURELIONOMIJRA 38 PAULOFRANGE AUTOR
ll CAIOMIRANDA 39 POLICENETO AUTOR

A /7WCAMILOCRISTÓFARO 40 QUITO FORMIGA

IJ CELSO .IATENE //AUTOR 4I RINALDIDIGILIO

H CLAUDINIIODE SOUZA
4

42 REIS AUTOR

Is CLAUDIOFONSECA 43 RICARDONUNES AUTOR['
I6 CONTELOPES « RICARDOTEIXEIRA

l'7 DALTON SILVANO / 45 RODRIGOGOULART AUTOR
Is DAVIDSOARES É“ 46 RUTECOSTA AUTOR
l') DONATO

,
47 SÁMIA BOMFIM

zo EDIR SALES as SANDRATADEU

2! EDUARDOSUPLICY AUTOR 49 SENIVALMOURA AUTOR
zz EDUARDOTUMA AUTOR so Soninha AUTOR
23 FÁBIO RIVA Sl SOUZASANTOS

“ FERNANDOHOLIDAY sz TONINHOPAIVA

zs GEORGI- HATO Í ss TONINHOVESPOLI AUTOR/
26 GILBERTONASCIMENTOJR, AUTOR 54 TRÍPOLI WÚAUÇEQR J

zv GILSONBARRETO 55 nª. TURm

»

"] IÃ ªiii—J' "'É—i ": ; .; '.“

za ISAC FELIX AUTOR
“:“—,.“ Mm % rw“ 103
&WL :LLWcKiº“—
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.» CAMARA MUNICIPALDE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubrica p como folha nº 103.

do processo nº 01-246-2017, de17/04/2017, em ..22/06/2017(a).......................... JW“____________________

Ana Lúcia de O. Sousa
RF. 100.823 - SGP=12
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Exegueª_runtaooªL, nesta caxa uOCumenZí'1.:.
& papel de Informação rubricadoÁscb foàízlaggg_
,,» low %% Em (SQ/4% : own
Ana Lúciu de Oilvolrn Sous
RF. 100.823 - SGP—1.2 -

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 173



l-olna n' “QL ºº'
«

_ P ”"ªº”Fijª. “Il
CMAARA MUNICIPAL DE “""“

PAR SAO PAULO [55.13 ! CCG?- “ cnwglfg Sm ;*

849/2017 PL 246/2017 “.= “" - zw.-

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 246/2017.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Celso

Jatene, Toninho Vespoli e Eduardo Matarazzo Suplicy Gabriel, que “estabelece

diretrizes para adoção de medidas de desestatização ou em qualquer hipótese

de celebração de parceria destinada à ampliação da interação entre o

Município de São Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de qualquer
natureza.”

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o “projeto

[...] fornece um guia simplificador de toda a análise necessária à garantia da

preservação do interesse público tanto pelo Executivo como pelo Legislativo,

no exercício das atribuições de cada Poder, além de preservar a imprescindível

participação popular no processo [de desestatização].”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

manifestou-se pela legalidade.

Nos termos do projeto, estas diretrizes destinam-se a balizar a execução
de empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas de

desestatização, tais como a alienação de bens móveis ou imóveis municipais, a

outorga de direitos de qualquer natureza e a concessão de bens ou serviços.

Conforme a propositura, independente da denominação adotada,
deverão ser considerados contratos de parceria não só a concessão comum, a
concessão patrocinada, a concessão administrativa, a permissão de serviço
público, o arrendamento de bem público, a concessão de direito real, mas
também os outros negócios público-privados que - em função de seu caráter
estratégico e de sua complexidade, especificidade, volume de investimentos,
longo prazo de contratação, riscos ou incertezas envolvidos - adotem estrutura
jurídica semelhante. As alienações de qualquer natureza e os negócios que
envolvam doações privadas com encargos para o Município igualmente se
enquadram nesta categoria.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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Com esse fim, lança uma série de comandos que devem ser
necessariamente cumpridos para que estes destes processos de interação

entre o Poder Público e a iniciativa privada da Cidade de São Paulo sejam

celebrados, quais sejam:

! - ampliarem as oportunidades de investimento e emprego e estimularem o
desenvolvimento tecnológico, em harmonia com as metas de desenvolvimentosocial e
econômico do Município; estabelecidas no Plano de Metas e no Plano Plurianual;
ll - garantirem & expansão com qualidade da infraestrutura pública, com tarifas
adequadas, quando for o caso;
lll - promoverem ampla e justa competição na celebração das parcerias e na prestação
dos serviços, evitando a formação de monopólio ou cartéis dos setores privatizadas;
lV - o edital respectivo ou o contrato prevejam como condição para a parceria que
envolva bens ou serviços no centro expandido da Cidade (Lei Municipal nº 16.050, de
2014), investimento de igual ou maior valor em bens ou serviços equivalentes fora do
centro expandido da Cidade;
V - assegurarem a estabilidade e a segurança jurídica, com a garantia da minima
intervenção;
V/ - a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem previamente
aprovados por auditoria externa independente; Câmara Municipal de São Paulo PL
0246/2017 Secretaria de Documentação Página 2 de 3 Disponibilizado pela Equipe de
Documentação do Legislativo
V/l - o resultado a ser obtido pelo Município tenha por objetivo o investimento nos
termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementarnº 101, de 04 de maio de 2000 — Lei
de Responsabilidade Fiscal;
Vlll - não implicarem financiamento pelo erário municipal ou aumento da dívida do
Município;
IX - não implicarem criação de novos órgãos municipais de Administração Direta ou
Indireta;
X - as inserções publicitárias como contrapartida de parcerias estiverem autorizadas
pelo órgão municipal de proteção da paisagem urbana e, quando for o caso, pelos
órgãos do patrimônio histórico em todas as esferas; respeitadas as regras da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa);
Xl - fortaleceremas carreiras de Estado;
XII - a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem previamente
aprovados pelo Conselho Municipal atuante na Pasta a que corresponda o bem ou
serviço objeto da parceria;
Xlll - tenha sido realizada consulta pública com, no mínimo, trinta dias de duração; na
qual sejam divulgados os parâmetros necessários e suficientes para conhecimento da
população, nos termos exigidos pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011 (Lei de Acesso a Informação);
XIV — quaisquer alienações, concessões; contratos ou parcerias que envolvam valores
superiores a R$100. 000. 000, 00 (cem milhões de reais) só poderão ser firmados com
empresas que já tenham estabelecido, na data de publicação desta Lei, regras de
compliance públicas, afinadas com a preservação da livre concorrência e que atendam
às regras estabelecidas pela Portaria CGU Nº 909; de 07 de abril de 2015, da
Controladoria Geral da União.

No que se refere a alienação de bem ou de algum Direito Municipal;
observadas as exceções do art. 112 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, isso somente poderá ocorrer caso haja autorização legal específica,
independentemente de seu valor.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396—4000 www.camarasggovbr

M
at

ér
ia

 P
L 

24
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

59
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 19/04/2018 17:40:34.

 fls. 175



Folha n' M€». ºc,
(

CAMARA MUNiciPAL DE W “' O! _ ]“( l 2

SAO PAULO Ana Lucia de Oliveira Sous
PL246/2017 FCF 100.323 - SGP. **

Ainda existe orientação acerca dos casos que necessitem de

estruturação para estes projetos que venham a ser objeto dessas parcerias
aqui em comento. Nestas situações, a Secretaria Municipal envolvida, sem

prejuízo de outros mecanismos previstos na legislação, poderá:

/ - utilizar a estrutura interna da própria administraçãopública;
ll - contratar serviços técnicos profissionaisespecializados;
lll - abrir chamamento púb/ico;
IV - receber sugestõesde projetos, sendo vedado qua/quer ressarcimento.

Outrossim, há regras autorizando o recebimento de doações, com ou

sem encargos (da iniciativa privada), e o estabelecimento de parcerias publico -

privadas que independam de plano de modelagem e de aporte de recursos
públicos. Nos casos das doações recebidas, antes de aceita-las, o Governo
Municipal deverá formar um juízo de valor em relação à equivalência entre o

encargo proposto e o benefício conferido.

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública manifesta-se
FA VORA VELMENTE ao projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 9/1 ' OC) 201 ? '

TONINHO PAIVA

RELCOM

864/2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPAL DE

45:10 PAULo

REQUERIMENTO

RDS

845/2017

REQUEIRO, nos termos do Regimento Interno, que seja cancelada

a minha coautoria do PL 246/17 que "Estabelece diretrizes para adoção de medidas de

desestatização ou em qualquer hipótese de celebração de parceria destinada a

ampliação da interação entre o município de São Paulo e a iniciativa privada por meio

de ajustes de qualquer natureza”

São Paulo, 20 de junho de 2017.

V or
»

2 & Mil 21:32
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Wªtºn ["W”StºAlves

- 11.479
CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

7º GV — VEREADOR ANDRÉ SANTOS

RDS
REQUERIMENTO Mamª

REQUEIRO, nos termos regimentais. a coautoria no Projeto de Lei nº 246/2017, que
estabelece diretrizes para adoção de medidas de desestatização ou em qualquer hipótese

de celebração de parceria destinada a ampliação da interação entre o Município de São

Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de qualquer natureza, da autoria do Nobre

Vereador Celso Jatene e outros.

“.“-«'ª

16:24

%%%&/EL?"

.

Sala das Sessões,

A DR SANTOS

Vereador PRB

DEACORDO: 5

/K/
ELSO JATENE

ereador PR

Palacio Anchieta “làadulc Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www,camara.sp.gov.br
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cAingRA MUNICIPAL DE

PAR - - - PAULO
PARECER Nº

916/2017 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 246/2017

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Celso Jatene;
Toninho Vespoli, Eduardo Suplicy, Alfredinho, Eduardo Tuma, Gilberto Nascimento, Isac
Felix, Jair Tatto, Noemi Nonato, Ota, Paulo Frange, José Police Neto, Reis, Ricardo
Nunes, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Senival Moura, Soninha Francine, Reginaldo Tripoli,
Adilson Amadeu, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Camilo Cristófaro, George Hato, Rinaldi
Digilio, Ricardo Teixeira e ZéTurin, visa estabelecer diretrizes para adoção de medidas de
desestatização ou em qualquer hipótese de celebração de parceria destinada à
ampliação da interação entre o Município de São Paulo e a iniciativa privada por meio de
ajustes de qualquer natureza.

De acordo com o art. 2º, os contratos de parceria municipais, ou ajustes em
qualquer modalidade de desestatização, só poderão ser celebrados quando
comprovadamente:

l — ampliarem as oportunidades de investimento e emprego e estimularem o
desenvolvimento tecnológico, em harmonia com as metas de desenvolvimento social e
econômico do Município, estabelecidas no Plano de Metas e no Plano Plurianual;

ll - garantirem a expansão com qualidade da infraestrutura pública, com tarifas
adequadas, quando for o caso;

Ill - promoverem ampla e justa competição na celebração das parcerias e na
prestação dos serviços, evitando a formação de monopólio ou cartéis dos setores
privatizados;

IV - o edital respectivo ou o contrato prevejam como condição para a parceria
que envolva bens ou serviços no centro expandido da Cidade (Lei Municipal nº 16.050,
de 2014), investimento de igual ou maior valor em bens ou serviços equivalentes fora do
centro expandido da Cidade;

V — assegurarem a estabilidade e a segurança jurídica, com a garantia da
mínima intervenção;

Vl - a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem previamente
aprovados por auditoria externa independente;

VII - o resultado a ser obtido pelo Município tenha por objetivo o investimento
nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei
de Responsabilidade Fiscal;

VlIl - não implicarem financiamento pelo erário municipal ou aumento da dívida
do Município;

IX - não implicarem criação de novos órgãos municipais de Administração
Direta ou Indireta;

X — as inserções publicitárias como contrapartida de parcerias estiverem
autorizadas pelo órgão municipal de proteção da paisagem urbana e, quando for o caso,
pelos órgãos do patrimônio histórico em todas as esferas, respeitadas as regras da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa);

XI — fortalecerem as carreiras de Estado;
XII — a modelagem do negócio ou estudos correspondentes forem previamente

aprovados pelo Conselho Municipal atuante na Pasta a que corresponda o bem ou
serviço objeto da parceria;

Xlll - tenha sido realizada consulta pública com, no mínimo, trinta dias de
duração, na qual sejam divulgados os parâmetros necessários e suficientes para

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo »SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 www.camarasggovbr Pág 1 de 2
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WeltonWristo Alves
RF. 11.479

CAIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
conhecimento da população, nos termos exigidos pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informação);

XIV - quaisquer alienações, concessões, contratos ou parcerias que envolvam
valores superiores a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) só poderão ser firmados
com empresas que já tenham estabelecido, na data de publicação desta Lei, regras de
compliance públicas, afinadas com a preservação da livre concorrência e que atendam às
regras estabelecidas pela Portaria CGU Nº 909, de 07 de abril de 2015, da Controladoria
Geral da União.

O art, 3º estabelece que, ressalvadas as exceções do artigo 112 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, cada alienação de bem municipal ou de algum
direito dependerá sempre de autorização legislativa específica, independetemente de seu
valor.

De acordo com o art. Sº, a Administração Municipal poderá receber bens e
serviços em doação, com ou sem encargos, da iniciativa privada, bem como com ela
estabelecer parcerias que independam de plano de modelagem e em que não haja
dispêndio de recursos públicos, objetivando viabilizar projetos relacionados com os vários
setores de sua atuação.

Por sua vez, o art. Gº estabelece que as doações com encargos deverão ser
previamente avaliadas quanto a equivalência entre o encargo proposto e o benefício a
ser auferido com a doação, sendo que, de acordo com o art 7º, compete ao Titular da
Pasta interessada, com exclusividade, autorizar o recebimento de doações com
encargos, podendo, nas doações simples, delegar a atribuição.

O art. 8º estabelece que, nas hipóteses previstas no artigo 5º, e obrigatório o
chamamento publico, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, tornando disponível e de
conhecimento público a proposta apresentada pelo particular interessado ou de iniciativa
da própria Administração e o art. 9º estabelece que são vedadas as parcerias com
pessoas físicas ou jurídicas em débito com a Fazenda Municipal, exceto as celebrações
de ajustes que não envolvam, a qualquer título, o desembolso de recursos do erário.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas necessário.

Favor vel, portanto, é o parecer.
Sala

E;
l

Comissão de Finanças e Orçamento, em O '5 (“l l i“)—

)I

1

Ver. Jair Tatto
Presidente

Ver. Aurélio Nomura

Verf Ota Ver. Reginaldo Tripoli

' (,(/Uauá?
Soninha Francine", d 'Téiyuçi

RELCOM "“x ,,

927/2017

Ver. Ricardo Nunes Ver. rigo Goulart V

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbrPág 2 de 2
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CAÉM
MUNICIPAL DE

0 PAULO

RDS

892/2017
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautor do Projeto de Lei nº 246/17 de

autoria do Ver. Celso Jatene — Estabelece diretrizes para adoção de medidas de desestatização ou em

qualquer hipótese de celebração de parceria destinada à ampliação da interação entre o Município de São

Paulo e a iniciativa privada por meio de ajustes de qualquer natureza.

.. i

De acordo: A
VerJ Celso Jatene

Eri-1.5“.

É
*

::.:o:

L.:

Sala das Sessões, em
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Folha nºlª;do processo
nº ('.) ! «24h “deàLf'e

DEFERIDO ªi mia Wªr
.

RF. 11.020

CÃIªARA MUNICIPAL DE

%SAO PAULO

MiltonLeite
Presidente

REQUERIMENTO
RDS

904/2017

REQUEIRO, nos termos do Regimento Interno, que seja concedida

a coautoria do PL 246/17 que "Estabelece diretrizes para adoção de medidas de

desestatização ou em qualquer hipótese de celebração de parceria destinada a

ampliação da interação entre o município de São Paulo e a iniciativa privada por meio

de ajustes de qualquer natureza”— aos vereadores que subscreverem o presente

requerimento.

São Paulo, 21 de junho de 2017.

pet,
Vereador

lm:

war./261?

???:??wa
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ESTABELECEDIRETRIZES PARAADOCAODE MEDIDAS DE DESESTATIZACAOOU EMQUALQUERHIPOTESEDE CELEBRACAODE PARCERIA DESTINADAA AMPLIACAODAINTERACAOENTRE O MUNICIPIODE SAO PAULO E A INICIATIVA PRIVADAPORMEIO DE
AJUSTESDE QUALQUERNATUREZA

N.” VEREADORES
N." VEREADORES

| ABOUANNI
29 JAIR TATTO AUTOR

: ADILSONAMADEU AUTOR ao JANAINALIMA

: ADRIANARAMALHO su JOÃO JORGE

4 ALESSANDROGUEDES 32 JULIANACARDOSO

s ALFREDINHO AUTOR 33 MARIOCOVASNETO

6 ALINE CARDOSO 34 MILTON FERREIRA

7 ANDRÉ SANTOS 35 MILTONLEITE

& ARSELINOTATTO 36 NOEMINONATO AUTOR
9 ATILIOFRANCISCO ” //W/ AUTOR 37 OTA AUTOR
Io AURELIONOMURA

“ ,

38 PAULOFRANGE AUTOR
Il CAIO MIRANDA 39 POLICENETO UTOR
Iz CAMILOCRISTOFARO AUTOR 40 PatriciaBezerra

& %)WM,VIs CELSOJATENE AUTOR 41 RINALDI DIGILIO AUTOR
I4 CLAUDINIIODE SOUZA 42 REIS AUTOR
Is CLÁUDIOFONSECA 43 RICARDONUNES AUTOR
“ CONTELOPES 44 RICARDOTEIXEIRA AUTOR
I7 DALTONSILVANO 45 RODRIGOGOULART AUTOR
l8 DAVID SOARES AUTOR 46 RUTE COSTA AUTOR
I9 DONATO 47 SÁMIA BOMFIM

zo EDIR SALES 4a SANDRATADEU

zI EDUARDOSUPLICY AUTOR 49 SENIVALMOURA AUTOR
zz EDUARDOTUMA AUTOR 50

Soninha AUTOR
23 FABIO RIVA 51 SOUZA SANTOS

24 FERNANDOHOLIDAY sz TONINHOPAIVA

zs GEORGE HATO AUTOR 53 TONINHOVESPOLI AUTOR
26 GILBERTONASCIMENTOJR, AUTOR 54 TRÍPOU AUTOR
27 GILSONBARRETO 55 ZÉ TURIN AUTOR
zs ISAC FÉLIX AUTOR
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cAmARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
“%Papel para informação. rubricado como folha nº ............—...................

do processo nº 01-PL 246 de 2017, ;QU/Uli/QL'VÍ' (a) ............................................:.'.........................
Liz

TécnicoAdmin stratlvo
QF 11.020

A SGPZ'L

Senhor Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências cabíveis.

20/07/2017

/. »»,

Tairo BaiistaÉebê-rança
Técnico Admin' rativo — RF 11.232

SGP.22 — Equipe de ntrole do Processo Legislativo
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LAMARAMUNICiPAL DE SAO PAULO

W;.MJWMWLWL
sonº 4153 nw_oemfamaçáonª

/ em H I A?! 7;
Nem

º ª“? mmo manuseiº-12
RF 11.120
Secmâano
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&JEFÉRIDO

CÁMARAMUNICIPALDE

são PAULO

REQUERIMENTO

?àlíá'ã'ªªzíf—º ***-s.;
Processo nº É“? « 1

Fábio de Castro alva
Reg, 11.120

V

RDS

982/2017

Senhor PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Nobre

Vereador Milton Leite, REQUEIRO de Vossa Excelência coautoria ao Projeto de Lei

nº 246/2017 de autoria do Nobre Vereador Celso Jatene, que “Estabelece diretrizes

para adoção de medidas de desestatização ou em qualquer hipótese de celebração
de parceria destinada à ampliação da interação entre o municipio de São Paulo e a

iniciativa provada por meio de ajustes de qualquer natureza”. Com a devida
anuência do referido autor.

Sala das Sessões, em:

De acordo:

/VVereador ELSO JATENE

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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ASGP-Á'Z

“: 1384.33.-

Asep o“ EM EEI/CLM

São Paulo Q lªlª?
Caio C. aia de Oliveira
TécnicoAdministrativo

RF 11.276

Seguehjuntadoó ,nesªca datas,? eh.»:um-eraàtoís)
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KM
MUNICIPAL DECA

S O PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

PRESIDENTE: MARIO COVAS NETO

TIPO DA REUNIÃO:AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 10/08/2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão

16958
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPANOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO
REUNIÃO: 16958 DATA: 10/08/2017 FLZ1DE7

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Declaro abertos os trabalhos da 10ª
audiência pública que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa realiza no
ano de 2017, tendo, por objetivo, expor e debater o seguinte projeto de lei, PL 246/2017, de
autoria do Vereador Celso Jatene e outros, que estabelece diretrizes para adoção de medidas
de desestatização ou em qualquer hipótese de celebração de parceria destinada à ampliação
da interação entre o município de São Paulo e a iniciativa privada, por meio de ajuste e
qualquer natureza.

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara —

www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara, Auditórios On-Line.

Já está, ao meu lado, o proponente do PL 246/2017. Eu questiono se algum dos

presentes gostaria de se manifestar a respeito desse tema. (Pausa)
Tem a palavra o nobre Vereador Celso Jatene.

O SR. CELSO JATENE - Sr. Presidente, antes de falar sobre o projeto, eu quero

agradecer V.Exa., e, em seu nome, agradecer toda a Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, pelo equilíbrio e pela forma isenta que V.Exa. e os demais membros

da comissão têm tocado os trabalhos da comissão.

Eu quando apresentei esse projeto, tive uma resistência desigual, uma resistênci?
estranha por parte da liderança do Governo, que simplesmente declarou guerra ao projeto, que

apresenta apenas transparência. Assim que o projeto chegou na pauta da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, foi apreciado, foi votado e depois, da mesma

forma, ocorreu na Comissão de Administração Pública e na Comissão de Finanças e

Orçamento, mas se não fosse a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

ter iniciado o processo da forma como iniciou, não tem não teríamos tido êxito no andamento

do projeto.

Da mesma forma, quando fiz o requerimento a V.Exa., para a realização da

audiência pública, também V.Exa. teve uma atitude muito digna em relação à apresentação do

requerimento na comissão e a própria comissão na aprovação do projeto. Há um motivo que é
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_

“ªº“,mzleikge de 20 .' 7
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO - SGPA aw . , _ . .

.

NOTAS TAQUlGRAFICAS SEM REVlSÃO “ª“ “fº—“>“ lguchl Hosv
P" “. ,SGP,12

REUNIÃO: 16958 DATA: 10/08/2017 FL: 2 DE 7

consolidado em relação a isso. O projeto foi apresentado por mim e recebeu a autoria de mais

32 Vereadores. É dificil pegar um projeto de lei, nesta Casa. Estou aqui há quase 17 anos, que

receba a autoria de 32 Vereadores. Eu gostaria, até para poder constar no registro de gravação

da Câmara, citar os nomes dos Vereadores que são autores do PL 246/2017, junto comigo,

Vereadores Adilson Amadeu, Alexandre Guedes, Alfredinho, Alfredinho, André Santos, Arselino

Tatto, Atílio Francisco, Camilo Cristófaro, David Soares, Eduardo Suplicy, Eduardo Tuma,

George Hato, Gilberto Nascimento Júnior, Isac Felix, Jair Tatto, Juliana Cardoso, Noemi

Nonato, Ota, Paulo Frange, Police Neto, Patricia Bezerra, Rinaldi Digilio, Reis, Ricardo Nunes,

Ricardo Teixeira, Rodrigo Goulart, Ruth Costa, Senival Moura, Soninha, Toninho Vespoli,

Tripoli e Zé Turin,

Como V.Exa. pode ver, são Vereadores de diversos partidos. Então é um projeto

que simplesmente cria critérios de transparência, critérios de garantias para o processo de

desestatizaçãoda cidade de São Paulo. Não é um projeto de lei que evita a desestatização, as

concessões, as parcerias público-privadas, as privatizações que vêm por ai. Ele cria criterios de

transparência e critérios de garantia para o Município de São Paulo, para a Prefeitura e para

Cidade como um todo.

Ainda ontem estava lendo sobre os problemas que a Cidade está vivendo em

relação ao transporte público e ai numa matéria está dizendo que o rombo previsto no

orçamento, principalmente na questão voltada ao transporte público, seria em torno de 7,5

bilhões segundo os cálculos do Secretário da Fazenda da cidade de São Paulo. Virando

algumas páginas, matérias sobre as privatizações mostravam que a Prefeitura pretende

arrecadar com um pacote gigantesco de privatizações sete bilhões de reais. Quer dizer, você

cobre o rombo do primeiro ano com a venda de uma série de equipamentos e, no segundo

ano, faz o quê? É essa transparência que a gente precisa: saber o que vai ser feito, de que

forma vai ser feito, quem vai fazer, por que vai fazer, se as empresas que vão participar têm

condições.

Por exemplo, a questão do compliance que está na legislação Federal. Uma
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO
REUNIAO: 16958 DATA: 10/08/2017 FL: 3 DE 7

empresa que vai entrar em uma licitação qualquer seja para administrar cemitério, seja para
administrar Pacaembu, seja para administrar o Bilhete Único, seja para comprar o Anhembi ou
Interlagos, tem de estar dentro dos critérios da regra de compliance que estão na legislação
federal. É exemplo. É exemplo de defesa do patrimônio público, do parceiro que vem pela
frente.

Até comentava com o jornalista Juca Kfouri outro dia que tem hora em que
precisamos ter sorte na vida pública. Se você trabalha com transparência, com seriedade, tudo
isso tem de ser acompanhado de sorte. Eu deixei o chamamento do Pacaembu, quando ereç—

Secretário de Esportes pronto para publicar, no final de 2013; e aí, na época, o Sr. Prefeito

Fernando Haddad disse para mim: “Você não prefere esperar passar a Copa do Mundo? Eu

acho que é mais conveniente, porque agora estão construindo os estádios da Copa." Eu falei:

“Eu acho que é prudente a gente esperar. Está pronto, mas vamos esperar”. Se eu tivesse

apresentado aquele chamamento, no final de 2013 e não no inicio de 2015, muito

provavelmente as empresas que estão envolvidas hoje na Lava Jato, OAS, Odebrecht e outras,

que foram aquelas que construíram as arenas da Copa do Mundo, teriam vencido o

chamamento do Pacaembu, e hoje o Pacaembu seria um ponto de interrogação, mas havia

transparência. Agora fizeram o chamamento público do Pacaembu — é um exemplo - de form?
genérica, sem pré-requisito nenhum, como era o nosso. O nosso tinha pré-requisito. O que é

preciso fazer no Pacaembu para ganhar o chamamento público? Então, segundo o Sr.

Secretário Poit, que inclusive foi o nosso companheiro no outro Governo e agora faz parte do

Governo Doria, disse assim: “Nós precisa ouvir o mercado, saber o que o mercado tem para
dizer em relação ao Pacaembu". O prazo terminou, três de julho. Nós votamos o projeto, em

primeira, no dia 31 de junho. Eu inclusive pedi para os Vereadores: “Espera, para a gente ver

quais são as propostas. Vamos votar em agosto". Bom, hoje é dia 10 de agosto. São quase 40

dias que o prazo se esgotou e os projetos foram apresentados. Quem são as empresas?Quem

são os consórcios que apresentaram? São cinco projetos. O que dizem esses projetos? Ontem
houve uma audiência pública da Comissão de Política Urbana sobre o Pacaembu. Eu fui lá
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porque achei que iam apresentar os projetos, e foi anunciado que os projetos não iam ser

apresentados. Aí o Presidente do Conpresp disse: “Fizemos uma reunião inédita entre o

Conpresp e o Condephaat, para discutir os projetos do Pacaembu". Quais são os projetos?

Disseram: “Não posso falar." O que vocês discutiram lá? Disseram: “Não posso falar." O que

apresentaram?Alguém apresentou que o Pacaembu vai virar uma igreja? Alguém apresentou

que o Pacaembu vai virar um shopping? Alguém apresentou que o Pacaembu vai virar um

prédio de escritórios comerciais? Então, qual é o objetivo do projeto 246/2017? E

transparência, e seriedade no encaminhamento e e respeito ao patrimônio público. São regras

elementares que podem servir para o Governo do Sr. José Doria, para o Governo do próximo

que virá por aí e para o outro Governo, que vem em seguida. São regras que defendem o

patrimônio público e dão satisfação para a população da Cidade; são regras de respeito ao

trabalho do Legislativo, porque o Legislativo não está aqui só para homologar aquilo que o

Poder Executivo acha que tem que ser rápido e acha que não deve dar publicidade. Como é

que já se faz 40 dias que apresentaram os cinco projetos para o Pacaembu e ninguém sabe

quais são os projetos? Ninguém sabe quais são as propostas. Disseram: “No momento

oportuno, nós vamos divulgar”. Qual é o momento oportuno? Qual é o momento oportuno? Há

uma regra que nós estabelecemos nesta Casa. Em 2002 ou 2003, não existe congresso de

Comissões sem os projetos passarem inicialmente pela Comissão de Justiça. Por que tanta

pressa, a ponto de colocar a Comissão de Justiça no congresso de Comissões? Então, é isso.

Na verdade, o projeto 246/2017, que é curto, mas é objetivo, só quer defender a cidade de São

Paulo, defender o patrimônio público e defender a transparência, a seriedade e a lisura no

processo de desestatizaçãoda Cidade.

Então, eu quero agradecer V.Exa. Com essa audiência, nós estamos cumprindo o

primeiro momento de audiências públicas. Quarta-feira de manhã da semana que vem, nós

teremos a segunda audiência pública na Comissão de Finanças. 0 projeto já passou pelas

comissões, já está em condições de pauta. No acordo de Vereadores para votação hoje ou

quem sabe terça-feira que vem, por conta dos problemas que nós estamos tendo no plenário,
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eu apresentei esse projeto, para a primeira votação, que é assinado por 32 Vereadores, e o

projeto não foi colocado na pauta. Então, eu estou com o requerimento, para que ele seja
colocado em pé de pauta, porque se eu sou um Vereador e tenho direito de votar um projeto

em primeira votação, que, segundo a lenda, nos projetos do Executivo, primeira votação não é
nada, é só para andar o processo legislativo, e o projeto não foi pautado, então, eu estou aí

com um requerimento, para que esse projeto faça parte do pé de pauta, e vou pedir para os
outros autores do projeto ajudaram-me a fazer o projeto ser votado em primeira.

Quero agradecer de novo V.Exa. pela atenção que foi dada pelo nosso mandato.

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Nobre Vereador, é obrigação aqui da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa dar oportunidade para todo

projeto de lei, especialmente aqueles de dependem de uma audiência pública, possa ser
realizado. Independentemente da questão de mérito, eu acho que tem que se dar oportunidade
sim. Mais do que isso, esse é um tema do momento. Portanto, acho que é o ingrediente que
tem que ser considerado na hora de regulamentar, fazer as concessões ou a desestatização

que o Governo pretende fazer.

Também concordo com V.Exa., de que a pressa não se justifica em alguns casos.

Podem fazer as coisas com pressa, e normalmente os projetos do Governo aqui são votado&

com muito mais rapidez do que os projetos de Vereadores, mas nem por isso se precisa ferir o

Regimento Interno nem cometer uma ilegalidade, tal qual foi cometida não só com esse último

projeto, o 367, no final do ano, mas isso já aconteceu em outras votações durante o primeiro

semestre. Tive a oportunidade de alertar não só o Presidente da Casa, como também o Sr.

Prefeito e falei, no microfone, em plenário, que se isso voltasse a acontecer, eu iria para a

Justiça. Eu fiz duas questões de ordem anteriormente etc. e, mesmo assim, o Presidente da

Casa, na sua visão de atender rapidamente ao Governo, desatende ao que diz o Regimento.

Então, é equivocado. Essa não inclusão, na pauta, do seu projeto, mostra um pouco o espírito

que norteia a Presidência da Casa. De fato, em primeira votação, eu sempre digo que é para o

projeto andar. Então, não justifica não estar o seu projeto em primeira votação.
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Mais do que isso, aqui há um certo receio, de que se faça a discussão,

aprofundando os projetos dos Vereadores. Então, faz-se um acordo. Se as lideranças se

manifestarem a favor, então é colocado em pauta. Se alguém colocar uma objeção, não é

colocado em pauta. O plenário está aí para isso. Vamos votar. As pessoas que estiverem de

acordo votam a favor. Se não estiverem, votam contra. Qual é o problema? Nós não

precisamos ter projetos que tenham unanimidade e nem tampouco que sejam previamente

aprovados pelo Governo. Eu, durante a legislatura passada, tive vários projetos que foram

vetados e reapresentei todos agora, porque considerei que, naquele momento, era uma

decisão de caráter político. Como eu acho que o projeto é bom, não está para criar caso ir para

o Governo, pelo contrário, é para melhorar a condição da Cidade, eu reapresentei todos agora,

e tenho a esperança de que eles sejam aprovados. Imaginem um projeto que foi vetado

anteriormente e que eu reapresente agora, o Sr. Presidente da Casa simplesmente não coloca

em pauta para votar, porque não há entendimento. Como assim? Em relação a minha

condição, como Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

tenho certeza de que V.Exa., como qualquer outro Vereador aqui, terá a mesma oportunidade,

seja do Governo, seja da Oposição, apesar de eu ser um Vereador da base do Governo.

Então, a minha função aqui não é ser Governo; a minha função aqui é defender a posição da

Casa Legislativa, e defender os Vereadores, e, por isso, para mim, todos têm o meu respeito,

todos têm a minha consideração e todos estão imbuídos no espírito de melhorar as coisas,

ainda que a ideia deles não prevaleça numa ideia coletiva. Não há problema, mas eu acho que

a ideia original visava um objetivo maior. Então, conte com este Vereador e conte com esta

Presidência.

O SR. CELSO JATENE — Obrigado, Sr. Presidente. Eu procurei ser breve na minha

manifestação. Não aprofundei nenhum detalhe sobre o projeto. Acho que o projeto é de

conhecimento geral, mas eu quero me colocar à disposição. Se alguém tiver alguma dúvida

especifica e técnica sobre o projeto, eu estou à disposição para esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Alguém gostaria de fazer um
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questionamento?

O SR. DAVID SOARES — É uma honra estar aqui compondo esta Mesa muito
brevemente. Eu vim muito mais para ouvir do que para falar. O projeto é sério. A situação que
estamos colocando, na Cidade, a alienação de bens, é uma discussão profunda do que será
feito e como será feito. É importantíssimo. Eu só estou frustrado por causa de esta mesa estar
vazia aqui. Deveria isso estar concorrido aqui, visto o assunto ser de suma importância para a
Cidade.

O SR. CELSO JATENE — Registro que o Vereador David Soares é um dos autores—=

do projeto também.

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Em nada mais a ser tratado, declaro
encerrada essa audiência pública, agradecendo a presença de todos.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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"PL 246/2017, DOS VEREADORES CELSO JATENE (PR), EDUARDO SUPLICY

(PT), TONINHO VESPOLI (PSOL) E OUTROS SRS. VEREADORES. Estabelece diretrizes

para adoção de medidas
de desestatização ou em qualquer hipótese de celebração

de parceria

destinada à ampliação da Interação entre o Município de São Paulo e a iniciativa privada por

meio de ajustes de qualquer natureza. FASE
DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 246/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação manifestem—seagora.

(..,)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Com o registro de votos

contrários dos Vereadores Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Caio Miranda Carneiro e Mario

Covas Neto; de abstenção dos Vereadores Natalini e Soninha Francine. Está aprovado em

primeira discussão. Volta em segunda.
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